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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 54• SESSÃO, EM 26 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor Presi· 
dente da RepúbUca 

-N• 157187 (n• 237187, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Ronaldo Costa, Ministro 
de Primeira Oasse, da .Carreira de Diplomata. 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Chile. 

-N' 158/87 (11' 258/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Octávio Rainha da Silva 
Neves, Embaixador do Brasil junto à Repóblica 
da fndia, para, cumulatívamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sri Lanka. 

1-2.2-Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~" 30/87, de 

autoria do Senador Jamil Haddad, que altera 
a redação dos artigos 6"' e 23 do Código de 
Processo Penal. 

1-2.3 -Comunicação 
-Do Senador Hugo Napoleão de que se 

ausentará do País. 

1-2.4 -Comunicações da Presidênda 

-Recebimento dos Oficios n9$ S/37 e S!3a 
de 1987, dos Prefeitos de lrecê -BA e Frede­
rico Westphalen-RS, solicitando,. respectiva­
mente, as retificações das Resoluções n~5 

110180 e 351/86. 
-Recebimento das Mensagens n?5 154 a 

156/87 (n9s 253 a 255/87, na origem), pelaS 
quais o_ Senhor Presidente da República, soli-

SUMÁRIO 

cita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Pedra Preta e Diamantino - MT 
e Bento Gonçalves - RS possam contratar 
operações de crédito, para os fins que espe­
cificam. 

1.2.5 - Dlseursos do Expediente 

SEJYADOR MAUR!ao CORRÊA -Indaga­
ção à Mesa sobre o cumprimento da Resolu~ 
çãó-fi"-74184. Onião dos servidores do Senado 
Federal. 

SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos so­
bre a Resolução nQ 74/84. União dos servidores 
do Senado Federal. 

SENADOR POMPEU DE S(XJSA- Despo­
luição do Lago Paranoá. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 115/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ipiaú, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução _ 
n• 115187. Aprovada. A promulgação. 
__ ,......Projeto de Resolução n'1116/87, qu~ ~u­

toriza a Prefeitura Municipal de Diadema, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 419.400 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

-Redação fl.oal do Projeto de Resolução 
n9 1]6/87. Aprovada. À promulgaç.ão. 

-Projeto de Resolução n9 117/87, que au­
toriza a Prefeitura MunicipaJ de Jacareí, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 

no valor correspondente, em cruzados, a 
466.000 Obrigações do Te..SOi.Jró Nacional­

. OTN. Aprovado. 
-Redação final do Projeto de Resolução 

11"' 117187. Ap<ovada. A promulgação. 
-Projeto de Resolução n9JJ8/87, que au­

toriza a Prefeitura Munit:ipal de Penápolis, Es~ 
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, erri cruzados, 
a 178.571,43 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

-Redação hnaJ do Projeto de Resolução 
n9 118/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n"119/87, que retiR 
fica a Resolução n" 312/86; que autorizou a 
_Prefeitura Municipal de Jaguaquara, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões qua­
trocentos e quarenta e três mil, cento e cin­
qüenta e do)s cruzados). Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 119/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução_ n9 120/87, que reti­
fica a Resolução n" 47/87, que autorizou a 
Prefeitura Munidpal de Palmas, Estado do Pa­
ran~, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz_$ 3. 721.576,0b (três ·milhões, setecentos 
e vinte wn ffiil, qUinhentos e setenta e seis 
crUzados). AproVado. 

-Redação final do ,Projeto de Resolução 
n• 120187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n~ 121/87, que reti­
fica a Resolução n" 389/86, qUe autoriiou- o 
Governo do Estaao do Rio de Janeiro a con­
tratar operação de crédito no Valor de Cz$ 
3.1_~0370A80,00 (três bilhõe_s1 cento e oitenta 
milhões,-trezentos e seteilta rriil, quãirocentOS 
e oitenta cruzados.) Aprovado. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
"Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto\, 

-Redação f mal do Projeto de Resolução 
n' 121/87. Aprovada. A promulgação. - · 

-Projeto de Resolução n9 122/87, que reti­
fica a Resolução n9 399/86, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Carazinho, Estado ·do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédao no valor de Cz$ 30.936265,20 (6inta 
milhões, novecentos e trin~ e seis mU, duzen­
tos e sessenta_e_cinco cruzados e vinte centa-
vos). Aprovado. · 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n' 122187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 3/87 
(n" 126/86, na Câniara doS Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul­
tura] e Educacional entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Qov:e_rno da Re­
pública Popu1ar da China, celebrado em Brasí­
lia, a 1" de novembro de 1985. Discussão 
encerrada, após parecer proferido pelo Sena­
dor Chagas Rodrigues, devendo a votação ~er 
feita na sessão -segUirite. _ ~ 

-Projeto de Resolução n" 278/86, de auto­
ria da ComissãÇ> Diretora, que cria, no Senado 
Federal, o Centro de Formação em Adminis­
tração Legislativa e dá outras providências. 
Discussão encenada, ap6s parecer favo(á­
vel, proferido pelo Senador Nelson Wedekin. 
nos termos de subs:titutivo, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 13187 (n• 
7.67_8/86, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Senhor Presidente da República, que altera 
-a composij;:ãi:fâó Tribunal Regional do Traba­
lho da 1' Região e dá outras providências. Dis­
cussão encenada, após parecer proferido 
pelo Senador: João Calnion, devendo a vota-
ção ser:__fei~ na s~o seguintê. · 
- -Projeto de Lei do Senado n9 27/87, de 
autoria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, que dispõe sobre a reposição florestal 
obrigatória, e dá outras providências. Dlscus· 
são encen-ada, após parecer proferido pelo 
"Senador Çid Sabóia de Carvalho, devendo a 
votação ~er (eita na próxima sesSaO. - -

-1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR CIMGAS RODRIGUES- Apre­
sentaç-ão do substitutivo do Relator da Consti­
.~_!t: f?eputa~o Bernardo Cabral 

SE/'IADOR MAURO BENEVIDES - Reu· 
nião Ministerial de amanhã. 

SENADOR JOSÉ IGfiACIO FERREIRA -
Falta de carne bovina de segunda, no Espírito 
Santo. Dívida externa. 

SENADOR MAURICIO CORRÊA - Discri­
minação sofrida pelos servidores da área de 
execução, quando da criação da Secre~ria 
do Tesouro Nacional. 

SENADOR JUTAHY MA<P\L/ViES- Pedi­
do de empréstimo, do Instituto de_ Letras da 

Universidade da Bahia, à CaiXa Ecôn:õmlca 
Federal. 

SENADOR RaY BACELAR- Necessi~de 
da conclusão da planta de ácido fosf6rico da 
Caraíba de Metais, na Bahla. 

SENADOR LCXJRIVAL BAP77STA - Con· 
gressos Integrados de Cancerologia, em As­
sunção, Paraguai. 

1.3.2 - Comunicação da Presldênda 

Convocação de sess_ã.O. extraordinária a rea­
lizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do 
Dia que designa. · 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SEI'IADO FEDERAL . 

N'48, de 1987 · 

3- ATO DO-PRfMEIRO­
. SECREI'ÁRIO DO SENADO FEDERAL 

N• 11, de 1987. 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO­
SECREI'ÁRIO DO SEI'IADO FEDERAL 

5-ATAS DECOMISSÓES 
·- 6 -MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 54~ Sessão, em 26 de agosto de 1987 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Jutaj}y Maga]hães. _ 

ÀS IOHORAS,ACHAM-SEPRESEN'!ES OS 
SRS. SEIYADOFIES: 

J'i\ário Maia - Aluísio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Pen;;s - Carlos De'Carli - Áu_reo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires- Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 

-~- _Alexandre Costa - E<Ii~Orj LObão - João 
Lobo :....... Chãgas·- RcidriQues - Hugo Napoleão 
- V1rgilio Távora -Cid Sabóia de Carvalho­
Mauro Benevides ~ José Agripin.o - Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha~ Humberto Lucena 
- Raímundci Lira - Marco Maciel _:. Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pai-

meira- Teotônio Vilela Filho- Francisco R­
llemberg - Lourival BaptiSta - l.,uizViana 
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar ~-José lgná•_ 
Ferreira - úerson Càffiàf.a- :..=..-João Calmon 
J~mU Haddad - Ãfonso Arinos ....:... Nelson C­
né"lro:-Itarilar Franco- Ronan Tito-'- Sc-.:-.­
Gomes- Fernando Henrique Cardoso- ,L.-,;... 



Agosto de 1987 

Covas - Mauro Borges -- Jram Saraiva - Ira~ 
puan Costa Júriior -Pompeu de SoUza - ~y­
ricio Corrêa-- Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wi1son Martins-Leite Chaves -Affonso Camar­
go - José Richa - Dirceu CarneirO - Nelson 
Wedekin -Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol 
-José FOgaça. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de Srs. Senadores. Havendo m~i_~ero regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOssos tra­
ba1hos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do 
Senado Federal a escolha de nomes 
indicados para funções cujo provi­
mento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 157, DE 1987 

(I'!• 257/87, na origem) 

Excelentíssimos-Senhore.s_ Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) 
da Constituição; tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelênda.s_ a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor RoncU_do Çq__sta, MinistrQ 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Chile, nos termos dos artigos 56 
e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, baixado pelo Decreto n"' 93325, de 1 ~ de 
outubro de 1986. 

2. os-m-éritos do Embaixador RonaiQo Costa, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteóores. 

Brasília, 25 de agosto de 1987._- Jo!fé_ Sar­
ney_ 

CURR!aJLUM WTAE 

Embaixador Ronaldo Costa 

Florianópolis/SC_, 23 de abril de 1930. 

Filho de Orlando Costa e 
Luiza C. de C<llVlilllo Costa. 

Bacharel em Direito, PUC!RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. - -
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na União Pan Americana. 
"Master of Arts in Govemment Economic Policy'', 
Universidade George Washington. -

Chefe do Departamento EcOnômico do IBC, 
1961/62. .. . .. . 
Oficial de Gabinete do Ministro da Fai:end~, 196i 
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Cônsul de Terceira Qasse, 6 de outubro de 1952. Sessões do Conselho. da Organização_ do Convê-
Segundo-8edefárici, merecimento~ 5 de maio di nio 'lnfemadciiial do Café, Londres, 1965 _(dele-
1959. · gado). 
Primeiro-Sé&etárlo, merecimento, 20 de março Vfi Sessão do -Coilselho Internacional do Café, 
de 1963. _ · · - Londres, 1965 (delegado suplente). 
Co_nselheiro, títulO, 27 de janeiro de 1968. DI Assembléia Geral da Aliança dos Produtores 
MiOistrO-de Segunda t:Ia!;se, merecimento, 19 de Cle Cac_áll, Nova Iorque, 1965 (chefe). -

-seterilOro ae 1969. Conferência da ONU sobre o Cacau, Nova Iorque, 
Min!Stro "de Pnme1ra: Classe, merecimento, a de 1965 (chefe) -
fevei"eiro de 19n. - Reunião da Aliança dos Produtores de_ Çacau e 
Assistente_do__Chefe do D~partamento Econômi-_ S~SSão Extraordinária dq Grupo de Trabalho, I 
co e C:o_ns~lar, 1953. ~ _ - ___ sqbre Preços e QuqtaS _ _d_o Cacau, Genebra, 1966 · 

· Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos EcOnó: (dclegado). 
micos, 1969n2. _ R~nião da Aliança dos Produtore_s de ~cau, No-
Chefe do Departamento EcOnômico, -1973. va Iorque, 1966 (chefe). 
$ubsecretário-Geiaj de Assuntos Políticos Bilate- N Sessão da Junta de Ço_rnéri:.iQ- ~~ DeSenvoiVi-
rais, 1985/87. mento, UNCfAD, Genebra, 1966 (delegado) 

VII Assembléia da Aliança dos Produtores de Ca-_ 
Washington, OEA, Terceiro-SJaCretário, 195~/58. cau, Duala, 19~ (delegado). 
Washington, OE.A., Encarregado de Negócios, Comitê ConsultiVo da GNCT Ao sobre Cacau, 
1956. _ . DUaia, 1966 (delegado). · 
Washington, Terceiro-Secretário, l958/59. _ Comitê Consultivo_ da UNCTAD sobre Cacau, No-
Washington, Segundo-Secretário, 1959/61. va Iorque, 1966 (membro). -
Londres, Primeiro-Secietário, 1964/68. Reunião da UNCTAD sobre Acesso aos Mercados 
Londres, Encarregado de Negócios, 1966. Preferenciais do- Ca'cau, Genebra, 1967 (deleg:a-
Londres, Conselheiro, 1968169. do). · 
Londres, Mlnístro Conselheiro, 1973n7. Negociações Muttilatefais sobre o Cacau junto ao 
Londres, Encarregado de Negócios, 1973, 1974, Governo Francês. Palis, 1967 (participante). 
1975e 1976. Organização InternaciOri.al do_Café, Londres, 
Tóquio, Embaixador, 1977/82. 1SI67/69 (representante:permanente do Brasil). 
Ottawa, Embaixador, 1982/85. Reunião Informal dos Principais Países Produtores 

e COnsumidores--de Café, Ci:nmes, 1967 (dele-
X Conferência lnteramericana, Caracas, 1954 gado). 
(membro). _R~nião dos Países Prod.utores de Ccüé da Amé-
Reunião de Ministros da Fazenda ou Economia riCa Latina,-Nova Iorque, 1967 (membro). 
dos Países-Membros da OEA em Sessões Ex- X:tJl SeSsão do Conse.lh-º In~madonal do Açú~r. 
traordinárias do CIES, 1954 (membro). Londres, 1967 (delegado suplente). · ~ · 
ConferênciaTCóhômica Inter americana, Buenos v_ Sessão da Assembléia da ,Organização ConsuJ-
Aires, 1957 (assessor)._ tiva Intergovemamental Marítima,. Londres, 1967 
Reunião do "C::omitê dos 21" do Conselho da {delegado). 
OEA, Woshington, 1958 (membro). 
Convênio Internacional do Café, Washington, X. XI, XD, XN Sessões do Conselho Internacional 
1959 (membro). do Café, 1967, 1968 e 1969 (delegado). · 
Reunião do Convênio Internacional do C_a.fé, Wa- Conferência da ONU sobre Açúcar, Genebra, 
shiugton, 1960 (membro). · · · 1968 (chefe). _ 
Reunião Extraordinária do aEs, 1961 (delegado). Reunião da Junta Executiva da OIC, México, 1968 
Conferência Negociadora do Convênio lntema· (membro). 
clo~l dO Café, ONU, Nova Iorque, 1962 (dele· ReuniãO de EXportadores de Açúcar, Genebra, 
gado suplente). - 1968 -(representante). 

_XIII Sessão do ConSelho Internacional do Açúcar, 
ReuniãO dO Corriitê PreParatório da Conferência· 1969 (delegado). 
do Cacau, FAO, Roma~-l9'62 (inembro). Reunião de Dirigentes Cafeeiros, Genebra, 1969 
Grupo de Trabalho nos Estudos sobre as ReJa- (membro). 
ções- do Brasil com a Comunidade Econômica Reunião Preparatória Técnica sobre Acordo Inter~ 
Européia, 1962 (membro). nacional do Ca~a._u, Oenebr~ 1969 (delegado). · 
ComisSão Executiva de Assis~ência à Cafeicultura, XV Sessão do Conselho Internacional do Café, 
1963 (representante do Ministério da Fazenda). Londres, 1969 (delegado). 
SegUnâas -~~~ões Anuais do CIEs,- São Paulo, Sessão Extraordinária cj.o Conselho Internacional 
1963_(defegado conselheiro). do Café, Londtes, 1970 (delegado). 
Conferência NegociadOra do ConVênio Interna- XVII Sessão Ordinária do _Conselho Internacional 
cional do Cac:au, Genebra, 1963 (delegadO su- · ·do Café, Londres, 1970 (deleQado). 
plente). _ _ Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1970 (chefe). 
1 Sessão do Cons_elho _lntemacionalJ:l:Q. Ca.f~. Lon- Comissão de Empréstimos ExternoS, 1970 (re-
dres, 1963 (aelegado). . presentante do MRE). 
Reunião EspeciaLde Promoção Al_god_oeira, Paris, Reuniões dos Dirigentes Cafeeiros dos Principais 
1964 (chefe}. - - Países Produtores, Rio de Janeiro, 1971 (dele-
Reuniões entre Produtores--e Consumidores e gado). 
Reunião do Comitê de_ Estatística do Grupo ·de Comissão Executiva do CO_NCEX. 1971 (r~pre-
Estudos_ do CacaU, FAO, Genebrã e Roma, 196.5 sentante do MRE e vice-presidente). 
(representante). _ _ CohversãÇões sob_re Pesca com os EUA, BrasUta, 
Reuniões do Grupo de Produtos Tropicais nos 1971 (chefe). 
Contratos com as ·comunidades EurOpéias, Bru- X Reunião Extraordinária da CECI.A, Bogotá, 
•el•<l, 1965 (membro). 1971 (chefe). 
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XIII Reunião da CECl.A, Bogotá, 1972 (chefe). 
m Sessão da UNCTAD, Saritiago, 1972 (subche­
fe). 
XX Assembléia da AJiança dos Produtores de Ca­
cau, Salvador, 1973 (chefe). 
Negociações sobre Pesca com os Países Baixos, 
Trinidad e Tobago, Barbados e EUA, Brasília, 
1972 e 1973 (chefe). 
XI Sessão do Comitê de éooperação Técnica e 
Sessão do Conselho ·çia IMCO, Londres, 1975 
(chefe). 

Ordem do Mérito NavaL Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Orari.de Oficial, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Brasil. 
Ü]dem do lpiranga, Grâ~CriJz, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos [)].ll11ont, Brasil 
Medalha Lauro Mü11er, Brasil. 

Ordem da Victoria, Comehdador; Grã-Bretanha. 
Ordem de São Carlos, Grande Oficial, Colôr:nbia. 
Ordem do Mérito Agrfcolã, Comendador, Costa 
do Marfim. 
Ordem do Mérito Nacional, Comendador, Costa 
do Marfim. 
Ordem do Mérito Nacional, Gabão. 
Ordem do Mérito Camarões. República dos Ca­
marões (P Casse). 
Ordem do Sol Nascente, (1• aasse), Japão. 

O Embaixador Ronaldo Costa se encontra nes­
ta data no exercido de suas funções de suosecre:. 
tário-Geral de Assuntos Politlcos Bilaterais do Mi· 
nistêrio das Relações Exteriores. -

Sec"retaria de Estado das Relações EXte{lores, 
de de 1987.- Marco César 

Meira Naslausky, Subsecretário-Geral de Admi­
nistração e de ComuniCações. 

À Comissão de Relações Exteriores. 

MENSAGEM 

1'1• 158, de 1987 
(N<- 258187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Sena­
do Federal: 

De confonnidade com o Arl 42 (i~ lli) cia 
Cbifstituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Octávio Rainha da Silva NeVes, 
Embaixador ~o Brasil junto à República da l"ndia, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino do Nepal e Re­
pública de Sri Lanka, nos tennos dÕ Art. 56, § 
19 ~Regulamento de Pessoal do Serviço páerior, 
barxado pelo Decreto n~ 93.325, de 1 ~de outubro 
de 1986,_ · · 

2. Os méritOS do Embaixador~~ ~fnho 
da Silva Neves, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 25 de agosto de 19[37.- José Sar­
ney. 

CURR/C(]Leú'f WTAE.· 

Embaixador OctáviO Rainha da Silva Neves: 
Rio de Janeiro- RJ, 14 de novembro de 1929. 
Ftlho de Frederico da Silva Neves e Margarida 
Rainha Carneiro Neves. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 
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Curso d~ Aperfeiçoamento de Diplomatas. IRBr. 
Seminário de Desenvolvimento Organizadonai, 
bASP, ESAF, RI. 
Olretor, substituto, do Fundo Monetário Interna­
dona!, 1960. 
Diretor, substituto, do BIRD, 1961. 
Presidente do Instituto Brasileiro do Café, !BC, 
1979184. 
Presfderite da Fundação Museu-do Café, 1982/83. 
Cônsul de Terceira Oasse, 09 de dezembro de 
1954. 
Segundo--SecretáriO, antigüidade, ~ 'de outubro 
de 1961. 
Primelro- Sec:retáriO, merecimento, 31 de dezem­
bro de 1966. _ ·· · 
Conselheiro, merecimentci 1 ~ de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento. 16 de 
setembro de 1974. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de 
dezembro de 1979. 
Encarregado do Setor de Energia Nuclear e Mate­
riais Estratégicos, Departamento Econômico, 

. !954. 

ASSistente do Chefe da Divisão de Produtos de 
Base, !964. -· 
Chéfe, interino, da Divisão de Produtos de Base, 
!965. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1967. _ 
Chefe da Divisão de Política Comercia], 1974. 
Chefe da DMsão do Pessoal, !974. 

- Otefe, substituto, do Departamento de Adminis­
tração, 1974. 
Agregado, 1979184. 
Washington, Terceiro-Secretário, 1957/61. 
Washington, Segundo-Secretário, 1961162. 
Paris, Segundo-Secretário, 1962/64. 
Londres, Primeiro..Secretário, 1967nl. 
Cairo, Primeiro-Secretário, 1971(13.-
Cairo, Encarregado de Negócios, 1972. 
Paris, Ministro Conselheiro, 1974n7. 
Abicijan, Embaixador, 197Bn9. 
Freetown, Embaixador, cumulativamente, 
!97Bn9. 
Uagadugu, Embaixador, -cumulativamente, 
!97Bn9. 

Roma, FAO, Representante Especia1, 1985/87. 
Nova Delhi, Embaixador, 1987. 
Comissão de Exportação de Materiais Es,tratégi­
~Os. 1955 (secretário adjunto). 
Comissão de Estudos Relativos a Navegação Aé­
rea Internacional, 1955 e 1958 (representante su-
plente). . 
Conferência da ONU para a Criação da AIEA. No­
va York, 1956 (membro). 
Assembléia Geral da ONU, New York, !956 (as­
sessor). 
Comissão lnteramericana de Energia Nuclear, 
Wãshington, 1958 (representante). 
Subcomitê de Novos Países da OEA. 1960 (mem­
bro). . -· _ 
Comitê CoiiSUltivo Internacional do Algodão, 
1960 (representante). 
Reunião da OEN e Simpósio sobre as Aplicações 
Pacíficas da Energia Nuclear, Petrópolis, 1960 
(membro). 
Projeto d_e ~rradicaçâo da -Cafeicultura, GERCA, 
IBC; RiO de Janeiro, 1960 {cOOrdenador). 
Reun@o Especial do Comitê de Assistên.c;:ia ap 
Desenvolvimento OACDE, Paris, 1962 (observa~ 
dor). 

Reuniao do Grupo lntemaciona1 de Estudos sobre 
a Borracha. Paris, 1962 (observador). 
Conselho Exe<:utiVõ do Instituto Internacional do 
Frio, Paris, 1962 (representante suplente). 
Conferência da ONU sobre Cacau, Genebra, 1963 
(membro). 
CónVerSaç~?- com a-- Comunidade EConômica 
Européia, 1963 (membro). 
Reunião da "Aliança dos Produtores de Cacau", 
Abidjan, 1963 e Duala, Camarões. 1964 <Parti-

--cipante). ~ 

I UNCfAD, Genebra, 1964 (delegado suplente). 
Conferência Negodadora do Acordo Internacio­
nal de Produtores de Cacau, Reunião Extraordi­
nária do Café, Londres, 1970 (delegado). 
Reunião da Junta do Acordo Internacional do Ca­
cau, Lagos e Abidjan, 1964 (delegado). -
Reunião do GAlT, Genebra, 1964 (membro). 
Reunião Extraordinária da Junta do Acordo Inter­
naciona1 do Cacau;Acra, 1964 (delegado). 
Reunião dos Comitês Executivo e Administrativo 
e Assembléia Geral da Aliãnçã dos. Produtores 
de Cacau, Rio de Janeiro, 1964 (delegado). 
Comissão de Estudos da Polft;ica do Cacau, 1965 
(feptésêntante e representante suplente). 
U Reunião da Junta do Acordo Internacional do 
Cacau, Lagos, 1965 (delegado). · _ 

-I Sessão da Comissão de Produtos de Base; Junta 
de Comércfo e Desenvolvimento, Genebra, 1965 
(delegado). 
Conferência da ONU sobre o ConVênio lnterna­
donal do Açúcar, 1965 (membro). 
VII E VIn Sessões do Conselho Internacional do 
Café, Londres, 1965 (delegado) .. 
I Reunião do Grupo de Traba_lho de Alto Nível 
do Conselho lntemaci_o_nal do Café, Londres, 1966 
(delegado). 
Conferência do Comitê de Cacau, ONU, Nova 
York, 1966 (membro). 
XX:V Sessão do Conselho Intemactona1 do Açúcar, 
Londres, 1967 (delegado suplente). 
Junta Executiva da OIC México, 1968 (represen~ 
tante suplente). 
Missão do Presidente cio IBC à Etiópia, Quênia, 
Uganda, Tanzânia e Costa do Marfim, 1968 
(membro). 
Junta Executiva da OIC,Abidjan, 1969 (membro). 
Grupo de Trabalho de Análise do Plano Nac:;ional 
do Café, junto ao fundo de Diversificação da OIC; 
IBC, Rio de Janeiro, 1969 (representante do MRE). 
Reunião Extraordinária_ do Café, Londres, 197C 
(delegado). · 
Negociações entre Países em Desenvolvimentc 
do GATI, Genebra, 1970 (membro). · 
Conferência Negociadora do Arranjo lntemadc 
nal de Cereais, Genebrá, 1_971 (chefe). 
Missão Preparatória da Viagem dO Ministro de E:; 
tado à África, 1972 (membro). 
Consultor Técnico da CEPAL para a prepara;;~·:: 
da posição Latino-Americana no "GATI, no tocar. 
te à ampliação da CFE, Santiago, 1972. 
Reunião Preparatória da Conferência E11ergêtl· -: 
Mundial, Paris, 1975 (subchefe). 
Reunião Ministerial de Paris sobre Cooperaçã•_ 
Econômica jnternacional, 1975 (delegado). 
Reunião do Grupo dos "19" da Conferência sobe' 
Cooperação Econômica Internaciõhal, Paris 
1976 (chefe). 
I Reunião das CõfuisSões da Conferêr'l.da sob1-
C0operaÇão Eco-fíômica-Intemacional. Pai-!"!" 
I 976 (chefe). 
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Comissão I (Energia) da Conferência sobre Coo-­
peração Econômica lntemadonal, Paris, 1976 
(delegado). 
Reunião do Grupo dos "19" das Comissões da 
Corúerência sobre Cooperação Econômica Inter­
nacional, Paris, 1976 (chefe). 
Reunião das Comissões sobre Cooperação Eco­
nômica lntemacional, Paris, 1976 (chefe). 
Reunião da Junta Executiva da OIC, 1979 (chefe 
da delegação). 
Reunião do Fundo de Estabilização de Preços 
do Café, Bogotá, 1979 (chefe da delegação brasi, 
!eira). 
Assembléia Geral destinada à oficializar a criação 
da Pancafé Panamá, 1980 (chefe da d~egação 
brasileira). 
Reunião do Fundo de Estabilização de Preços 
do Café, Panamá, 1980 (chefe d;;t delegação brasi­
leira). 
Reunião da Junta Executiva e do Conselho da 
OlC, Londres, 1980 (chefe da delegação brasi­
leira). 
Reunião da Pancafé Panamá, 1980 (chefe da dele­
gação brasifeíra). 
XXXVI, XXXVII, XXXVIII e XL Reuniões do Conselho 
da Organização lntemaclonal do Café, Londres, 
1981, 1982 e 1983 (chefe). . .. 
IX Reunião da Comissão Intergovemarpental, Brã~ 
sil, URSS, para COOperaçãO Comercial, Econô­
mica, Científica e Técnica, Moscou, 1983 (dele-­
gado). 

O Embaixador Octávio Rainha da Süva Neves 
se encontra, nesta data, no exercício de suas fun­
~ de Embaixador do Brasil junto à República 
da fndia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
em de de 1987.- Man:o César 
Meira NasJausky, Subsecretário-Geral de Admi­
nistração e de ComuniCaçõeS. 

À Comissão de Relações Exteriores 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à promulgação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro..Setretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 30, DE 1987 

Altera a redação dos artigos 69 e 23 d_o Código 
de Processo PenaJ. 

O Congresso Nacional decreta: · · -· 
Art. 19 O inciso Vlll do art. 69 do Códígo dê, 

Processo PenaJ (Decreto-lei n~ 3.689, de 3 de oU: 
tubro de 1941) passa a ter a seguinte redação: 

"VDI- Fazer juntar aos autos a folha de antece­
dentes do indiciado." 

Art. 2"' fica acrescentado ao artigo 23 do Có­
digo de Processo PenaJ um parágrafo _ún_lco 009 
seguintes termos: . __ _ 

"Parágrafo único. Havendo prova ~e identifi­
cação civil, a criminal só se fará após ter a senten­
ça co_ndenatória transitado em julg_a_d?." 

Arl 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ~-

Art. 4~ Revoqam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O dispositivo que se quer modific:ar, no art. 
1' do projeto, é irúquo, pois exige a identificação 
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datilosc:ópica de quem responde a inquérito cri­
minal. 

Quantas e quantas acusações são falsas. Quan­
tos e quantos inquéritos sãç:~ arquivados. _Qu~tos 
e quantos acusados, depois de denunciados, são 
absolvidos. 

Mas, a humilhação da ideritificaç~q criminal, 
igualando--OS aos delinqüentes comuns, profissicr 
nais, permanece. _ _ __ _ 

Mão é concebível que a lei processual tenha 
querido isso. 

Quem possui a c"arteirà de -identidâ&~ já está 
oficíalmente identificado. 

Um dos maiores comentadores do Código de 
Processo Penai - Espinola Filho - assim o en­
tende quando escreve: 

"Sendo essa a finalidade da identificação, 
_ está-se a ver que não há por que sujeitar 

a tal medida o indidado que, exibindo carteira 
de identidade, documentar a realidade de já 
estar identificado no distrito da culpa, eis que, 
de acordo com as indicações da mesma car· 
teira, o Instituto de Identificação terá conheci­
mento da acusação e estará apto a fornecer 
fOlha de antecedentes judiciários." 

("Código de Processo Penal", V oi I; comen-
tário ao art. 69): . 

Vivemos novos tempos de luta pela preser­
vação da dignidade da pessoa humana contra 
o arbítrio e a violéncia. · 

A identificação datiloscópica de quem é porta­
dor de identificação civil é medida altamente ve-
xatória. - · , 

Os teXtoS--sugeridos pelo projeto são neces­
sários para-á.cabar Com- as interpretações da nor­
nia legal a Cãrgo das autoridades policiais. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987. -
JamB Haddad. 

~~-LEGISlAÇÃO CíTADA 

oE:cRETO:LEI N• 3:!ia9. 
DE-:l DE OUTUBRO DE 1941 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

UVROI 

-i50 PrOCe.So Em Gerai 

......................... ,,. __ _ 
. T!rQLO_D 

Do Inquérito PoUcial 

Art.- & Logo "que tiver conhe<:imento da prá~ 
tica de infração penal, a autoridade policial deverá: 
~-····--·---·-·-·-- .. -... ........... _,_ ...• , __ 
Vlll- ordenar a_identificação do indiciado pelo 

proC_esso dab1osc;ópico, se possível, e fazer juntar 
aOs autos_ sua folha de antecedentes; 

,.;-,:,;;;;,;,-,-_,,_. __ -<-----·---·-----· .. ----
Att. 23. -Ari J~r a rem:esSi:l dos autos ao Juiz 

competenfe, à autoridade policial oficiará ao Insti­
tuto d_e Identificação e Estatístic~, ou repartição 
_congênere, mencionado o juízO a que tiverem sido 
distribuídos, e os dados relativos à infração penaJ 
e à pesSOa do indiciado. ............ _____ __;.. .. ,, __ .. ,., ____ ,., __ ,.,_ 

Publicado no DCN (Seç6o D) de 27-8-87 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto que vem de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão Espedal que examina o 
Projeto de Lei da Câmara n? 175/84, que institui 
o Código de Processo Penal. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida. 
pe:Jo Sr. ~rimei~-Secretá~o. · 

É lida a seguinte 

Brasilia, 25 de agosWde 1987. 

OF.SF/GSHN N• 70/87 
Excelentíssim_o Senhor 
sehador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado _Fed_e_@l 
Bra_s.íliª-- O_f __ 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a do Regimento Interno que ause_ntar-me--ei do 
país com destino aos Estados_ Unidos nos meses 
de agosto e setembro do corr~nte ano, em caráter 
particular. 

Sem meUs para o momento, aproveito o ensejo 
para renovar a V. Ex' protestos de estima e consk 
de;ração.- Senador Hug~_Napol~o. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Irecê, Esta­
do da Bahia, o Oficio n9 S/37, de 1987, solicitando 
a retificação da Resolução n9 11 O, de 1980, que 
aUtOrizou -àqlfele município a elevar em Cr$ 
195.132.000,00 (cento e noventa-e cinco milhões, 
cento e trinta e dois mü cruzeiros) o montante 
de sua dívida consoliçl~da 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, a Presi· 
ciência designará, oportunamente, o relator da 
matéria . ,w 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Frederico 
Westphalen, Estado do Rio Grande do Sul, o Ofi. 
do nl' S/38, de 1987, solicitando a retificação da 
Resolução n9 351, de 1986, que autOrizou aquele 
município a contratar operação de crédito no valor 
.de_Cz$ .6.68a955.42 (seis mühões, seiscentos e 
oitenta e oito mil, novecentos e cinqüenta e cinco 
cruzados, quarenta e dois _centavos) . 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, a Presi­
dência designará. oportunamente, o relator da 
matéria. 

Nos termos da Resoluçãp n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto lucena) -
A Presidência recebeu as Mensagens n9s 154 a 
1!>6, de 1987 (n~ 253 a 25!>/87, na origem), de 
25 do corrente mês, pelas quaiS o Senhor Presi- -
dente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, e de acordo com o art. 2~ 
da Resolução n9 93n6, do Senado Federal, soli­
cttaautorização para que as Prefeituras Municipais 
de Pedra Preta e Diamantino (Mn e Bento Gon~ 
çalves (RS) possam contr- operações de crê­
dito, para os fins que especificam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 
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O SM. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício_ 
Corrêa, como Uder do PDT. 

O SR. MACIRÍCIO CORJmA (PDT - DF. 
Como IJder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A minha intervenção, hoje, é para indagar da 
Mesa, em primeiro lugar, acerca da Resolução 
IT" 74, baixada nesse mesmo ano, que "Reestru­
tura e extingue GrupOS do Quadro PerrnélQ.ente; 
do Senado Federal, e dá outras providências". 

Dirigi a V. EJcl' dois ou três pecüdos de informa­
ção sobre a vigência e sobre as providências que 
deveriam ter sido tomadas para pôr em prática 
essa Resolução. 

Trata-se de um expediente _que beneficia_ _os 
funcionários mais humildes desta Casa que, des­
de quando assumimos o mandato, têm-nos pro­
curado, no sentido de indagar da Mesa se o Sena­
do vai manter, ou não. essa Resolução, na me-dida 
em que, inclusive, até mandado de segurança 
já fora impetrado. Sei que "poderá, até, ocorrer 
a hipótese de o Senado não ter condições de 
tomar efetiva essa Resolução, mas o que importa, 
Sr. Presidente, é que seja dada uma resposta a 
esses funcionários, que são os mais modestos 
e que estão em contato conosco diariamente. 

Nós, pelas atribuições .constitucionais, enc-arre­
gamo-nos de fazer as leis desta República. Entre­
tanto, o Senado baixou essa Resolução em 1974, 
que é lei, e não a faz cumprir. De modo que 
eu solic-itaria à Mesa, em primeiro lugar, que desse 
a1gumas informações, ou, se fosse o caso, convo­
casse uma sessão plenária para discutirmos e 
sabennos qual o destino que vamos dar a essa 
Resolução. 

Em segundo lugar, gostaria de pedir a V. Ex!i 
que registrasse nos Anais. da Casa o expediente 
- presumo que todos nós o recebemos - da 
União dos Servidores do Senado Federal, que 
é a entidade que, organizada, vai defender os inte-
resses dos funcionários desta Casa. -

O expediente, que tive o cuidado de ler com 
atenção, trata de questões das mais importantes 
desta Casa e foi redigido com muita proficiência. 

No primeiro item, trata da unificação dos regi­
mes jurídicos dos servidores do Sel}~do f.ederal, 
CEGRAF e PRODASEN; no segundo item, do di­
reito à sindicalização para o servidor público; no 
tercelro, da representação do servidor nos órgãos 
colegiados do Senado Federal; no quarto item, 
da utilização do sistema do

1

imérito como forma 
exclusiva para o provimento ~os cargos de asses­
soramento s.t.~perfor; no quip.to, indicação, pelo 
voto dos servidores, dos c:tirigentes de órgãos da 
estrutura administrativa do Senado Federal, CE­
GRAF e PRODASEN; no sexto, imediata restau­
ração do sistema de promoção do CEGRAF._ 

De modo que quero, neste instante, passar este 
documento às mãos de V .. Ex" e apresentar, em 
meu nome pessoal e no da Liderança do PDT, 
os sinceros cumprimentos e parabéns pela orga­
nização dessa entidade, particuJarmente ao seu 
Presidente, o Servidor M_auro de Alencar Dantas. 
e ao Primeiro-Secretário, Paulo César Ramos Cas­
s!s. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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. · DOCfJMENTO A Q(JESE REFERE O'SR. 
MAUR{GO CORRÊA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

·--AUNISSEF -.União dos Servidores do Senado 
Federal, resgatando os compromissos assumidos 
perante a nossa comunidade funcional, apresenta 
à Comissão Diretora e dá conhecimento a outras 
aUtOridades administrativas desta Casa, àJgumas 
propostas que, por representarem legítimas aspi­
rações da grande maioria dos seMdores, motiva­
ram a··sua ftmdação e agora orientam a sua linha 
de atuação: 

1.- Unificação dos regimes juridlcos dos 
servidores do Senado Federal, CEQRAF e 
PRODASEI'I 

- A experiência tem demonstrado o quanto tem 
sido dificil para a Administração Pública conviver 
com a duplicidade de regimes jurídicos dos seus 
servidores. Ao estabelecer sistemas de remune­
ração diferenciados, essa dupliddade de regimes 
vem acarretando uma verdadeira desagregação 
-~tre setvidores, com repen::ussões negativas na 
qualidade dos seiViços oferecidos às autoridades 
e à comunidade. 

Além disso, a unificação dos regimes jurídicos 
reduzir~ significativamente os gastos com a folha 
de pagamento, decorrente da supressão de encar­
gos sociais obrigatórios pela legislação trabalhis­
ta, proporcionando assim uma substancial econo­
mia de reCW"SoS públicos. 

Recentemente, vale lembrar, a Comissão Dire­
tora do Senado~ F~eral~ ao conceder reposicio­
namento funcional para alguns servidores, optou 
por excluir do alcance desse beneficio e1evado 
número de celetistas, o que procovou uma verda­
deira onda de insatisfação dos integrantes d.esse 
importante segmento de nossa comunidade fun­
cional, só evitáVel com a unificação definitiva dos 
regimes jurídicos hoje existentes. 

A UNISSEF, representando a vontade do fun­
cionalismo desta Casa, recomenda urgentes pro­
vidências com vista. a imediata aprovação da me­
dida aqui sugerida. 

O - Direito à slndlcallzação para o servi­
-dorpúbUco 

A Assembléia. Nacional Constituinte, sensível 
aos reclamos dos Servidores Públicos do Brasil, 
tem reconhecido, em todos os traba1hos que até 
o momento produziu, o legítimo direito à_sindica­
Jizaçã6 aos integr~tes dessa categoria profissio­nal. · --

Trata-se, evidentemente, de uma providência 
tardia, pois várias têm sido as tentativas visando 
assegurar esse direito aos ·que mantêm re1ações 
laborais direta ou indiretamente com a· Estado. 
E dentre essas tentativas, destacamos O· projeto 
de lei de autoria do nobre Senador Humberto 
Lucena, que hoje ocupa, merecidamente, a Presi­
dência do Senado Federa1 e, por via de conse­
qüência, também a Presidência do Congresso Na­
cional. 

A UNISSEF, que defende ostensivamente o di­
reito à sindical.tza_ção para o servidor público, sen­
te-se ainda mais encoraj~_çia para prosseguir nes­
·scf luta, imia ·vez que conta com a inestimável 
soUdariedade desse ilustre brasileiro que hoje ocu­
pa a chefia do PÇKier _Legislativo do nosso País. 

DI- Representação do servidor dos ór­
gãos colegiados do Senado Federal 

A co-gestãa_tem.sldo uma saudável inovação 
dos mais mo.demos administradófêS públicOS. Aó 
sentir-se ·co-responsável pelas medidas tomadas 
pela Administração, o· servidor público é estimu­
lado a reSpeitá-las ainda mais e, assim proce­
dendo, transforma-se num dos, seus mais efi.cien­
teS defensores. 

Entende a UNISSEF que, nos nosscís dias, não 
se concebe mais que as decisões <ia Adminis­
tração desta Casa, por mais justas e tempestivas 
que sejam, continuem sendo promovidas de cima 
para baixo, sob a condenável forma de "pacotes". 

Os servidores, a quem estas decisões se desti­
nam, julgam-se com o direito de discuti-las antes 
de serem aprovadas, abrindo-se-lhes ã. oportu­
nidade de influírem no seu aperfeiçoamento. 

Sugere, então, a UNISSEF, que a Comissão 
Diretorã desm c.,_sà autorize: a partldpação de re-· 
presentantes dos servidores ·em todoS. Os seus 
órgãos colegiados, mesmo·que não se lhes asse­
gure a oportunidade de participarem do process.o. 
decisório. 

W- Utilização do sistema do mérito como 
fonna exclusiva para o pl"Ovimento dos car­
gos de assessoramento superior 

A lei vigente assegura ao Presidente. do Senado . 
Federal a prerrogativa de nomear pessoas. de sua 
exclusiva confiança para o exercício de C<:~rgos 
comissionados do Senado Federal, independen­
temente de qualquer formalidade ou avaliação. 

Entende, contudo, a UNISSEF que o método 
mais recomendável para o provimento do.$ referi-­

. d..os. cargos deve ser o do mérito, avalia~o. em 
concurSÇ) interno. Çom, ~tg. al~m de assegur+~r 
a boa qualidade dos trabalhos que os.norne:ados 
se obrigam a oferecer, este procedimento demO­
crático de avaliação isentará a presidência. do Se­
nado do ônus acarretado pelo poSSíVel fracasso 
de algum dos escolhidos, ~o mesmo tempo que 
c:oncorrerá para a salutar transparêllcia dos atps 
da Administração. . . - . . . . 
Lembr~.a UNISSEF que assim se conduziu o 

eminente Presidente da C:ã.m~a-·dos D_epuiados, 
determinando a abertt.J,ra de concurso lntemo, no 
ano passado, para o provimento de alguns cargos 
vagos de Assessor Legislativo, D.AS-3. 

Por último, a UNISSEF denuncia a grande frus­
tração que se abateu sobre um elevado número 
de antigos servidores desta Casa, portadores de 
invejável folha de servi._ços prestados ao Senado, 
decon:-ente de nomeação, para o ·cargo de Asses­
sor Legislativo, DAS-3, de servidor re<:entemente 
contratado sem concurso. e por prazo determi­
nado, para emprego de nível médio. 

V -Indicação, peJo voto dos servidores, 
dos dirigentes de órgãos da estrutura admi­
nistrativa do Senado FederaJ, CEGRAF e 
PRODASEI'I 

A Comissão. Diretora do Senado FederC!-1, pçr 
força de dispositivo constitucional, tem um man­
dato re1ativamente cwto, talvez insuficiente para 
conhecer em profundidade os problemas admi­
nistrativos da Casa. E o seu Presidente, ao assumir 
o cargo, não dispõe, muitas vezes, do necess:ádg 
conhecimento das pessoas que aqui trabalham, 
a fim de poder bem cumprir o dever que lhe 
impõe o Regulamento A~inistrativo, de designar 
o corpo diretivo da Casa. E, procedendo nomea-
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ções por indicação de assesso.-es, não é, às vezes, 
nluito fe]iz nas escolhas reaJizadas, o que compro­
mete a continuidade da boa gestão administrativa 
que a lei e o interesse público exigem. 

Mas os servidores, com vínculo permanente 
com o Senado, aqui esgotam os melhores anos 
de sua vida, numa convivência duradoura c:om 
os colegas, o que possibilita um completo conhe· 
cimento de todos por to<Jos. Com isto, entende 
a UNISSEF, poderiam estes servidores oferecer 
nomes para os cargos de direção superior da 

· Casa, sujeitos à decisão final da Presidência. Coiri 
ísto, respeitar-se-ia o dispositivo regimental que 
garante ao Presidente o direito. de escolha dos 
dirigentes administrativos e, ao mesmo tempo, 
proporcionar-se-ia a oportunidade dos servidores 
promoverem a indicação dos nomes daqueles 
colegas que lhes parecem mais capacit2Jdos para 
compor o corpo diretivo do Senado Federal. 

VI- Imediata restauração do sistema de 
promoção do CEGRAF 

Os servidores do CEGRAF, vítimas de tantas 
humilhaç:ões provocadas por decisões adotadas 
em passado recente, tiveram suspenso o instituto 
da promoção verticaJ, preVisto no seu Regulamen· 
to Interno. sob o pretexto de que, existindo ques­
tão sob exame judicial, não se pode conc_eder, 
enquanto perdurar esta situação, qualquer tipo 
de progressão vertical. 

A UNISSEF, julgando precária tal <\legação, rei­
vindica a imediata revogação dessa proibição que 
lhe parece arbitrária, com o urgente reinício das 
promoções suspensas. 

O SR: PRESIDEI'fi'E: (Humberto Lucena) -
A Presidência, diante do pronunciamento do Se­
nador Maurício Corrêa, líder do PDT, presta os 
seguintes esclarecimentos a S. Ex" e, bem assim, 
ao Plenário do senadO. . 

Quanto à Resolução n~74, a Presidê~ciajátinhã 
recebido de S. EX e de outros Senaâores uma 
reclamação, no sentido de -que ela não es"tava 
sendo cumprida. E,. neste particular, manteve en­
tendimentos com a 1 ~ Secretaria, na pessoa do 
Sr. Senador Jutahy Magalhães, a quem está afeta 
a burocracia do Senado Fede~al. S. E;xt examina, 
em profundidade, a matéria para levá-la, proxima­
mente, ao exame da Mesa Diretora do Senacto 
Federal. 

O que há. segundo me tem revelado a 1 ~ Secre· 
taria, é a tentativa, através evidentemente de uma 
nova Resolução, se corrigir algumas distorções 
que, inadvertidamente, ocorreram por o-casião da 
apreciação do projeto pelo Plenário do Senado. 
No entanto, pode V. Ex' e os demais Senadores 
ficarem certos de que _o intuito da Presidência 
e da Mesa ê, evidentemente, cumprir todas a·s 
Resoluções do Senado. 

Sobre a situação dos servidores que percebem 
menor remuneração no Senado, aproveito o en­
sejo para informar à Casa que a Mesa Diretpra 
recentemente, tendo em vista decisão anterior da 
Mesa da Câmara dos Deputados e com o intuito 
de manter a paridade de remuneração ent(e as 
duas Câsas do Congresso_ Nacional, aprovou a 
promoção dos servidores mais modestos; dp_8e· 
nado Federal. Todos eles foram devidamente 
contemplados no corrente ano. E não somente 
a Mesa Diretora autorizou essas promoções êCh 
mo, também, corrigiu os valores das funções gra­
tificadas do Senado Federal. 
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Somente duas iniciativas da Mesa da Câmara 
rião roram; de imediato, adotadas pela do -Senado 
Federal, por razões óbvias, que se relacionam 
com a execução do cham~do novo Plano Cruzado 
que, corria todos sabemos, implantou, no País, 
um congelamento salarial. E, por outro lado, a 
Mesa do Senado achou que não teria, como não 
tem, competência legal para conceder aumento 
de salários. Portanto, as duas outras proposições 
que foram aprovadas pela Mesa da Câmara dos 
Deputados, há poucO tempo, e que beneficiam 
os -seus servidores, oportunamente, após a fase 
do congelamento salarial, deverão ser enviadas 
ao Plenário, através de Projetos de Resolução, pa­
ra uma declsáó- soberana desta Casa. 

As referidas proposições dizem respeito, uma 
à conceSsão de 25% de reajuste salarial àqueles 
servidores que estão na última referência de sua 
carreira e, portanto, não tiveram ª promoção; e 
a outra faz um reajuste dos valores da remune­
ração dos DAS do Senªdo Federal. Sol;tre o me­
morial da UNISSEF. devo dizer ao nobre Senador 
~urício Corrêa e _ÇtO J?lenário que a Presidência 
tem·cra.aoa maior ~tenção aos pleitos da ASSEF, 
a, outra entidade representativa dos Servidores do 
Senado, prestigiando-a ao máximo; inclusive 
aproveito a oportunidade para elogiar, de público, 
o seu zelo pela Creche do Senado Federal. Aliás, 
ieCeritemente. terilamos entregar à ASSEF tam­
~ém, porque era seu empenho nesse sentido, a 
administração de um restaurante-que vamos iriau­
gurãr-áentro em_ breve, no 149 andar do Anexo 
I do SenadO-Federal, deStinado aos fundOnãiioS 
d9 Senãdo. f.\as _i ASSEF, espontaneamente, de­
sistiu desSe pleito e nós; então, mandamos abrir 
a indl~pensável licitação para que, num menor 
prazo possível, possamos inaugurar o restaurante, 
para servir aos funcionários do Senado. 

Por outro lado, as novas reivindicações coloca­
das no memorial da UNISSEF que V. Ex' me 
encaminha dependem, quase todas de delibera­
ção da Assembléia Nacional ConStituinte: 

Eu, pessoalmente - sei que V. Ext também 
e a maioria desta casa- estou de pleno acordo 
c:om a maíoriã. dessas reivindicações, sobretudo 
a referente à sindicalização e ao direito de greve 
dos servidores públicos que me parece hoje um 
ponto pacffico na Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

QJJankl -à presença de seMdores do Senado 
Federal em colegiados no CEGRAF e no PRODA­
SEN, lembro a V. Er e- ao Plenário que todos 
os Diretores das duas empresas vinculadas à ad­
ministração do Senado Federal pertencem aos 
seus quadros. Não nomeei, para dirigir- aquelas 
duas empresas, nenhuma pessoa estranha aos 
quadros do CEGRAF ou do PRODASEN, em ho­
menagem a Seus seiVidores. Evidenterpente que 
a questão de ser eleitos peJos servidores depen­
deria de uma modificação de norma do Regula­
mento Administrativo do Seriàdo Federal. 

Eram estes os esdar~cimentos que eu queria, 
no momento, transmitir a V. EX' e ao Plenário 
do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Seusª, __ _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sf. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na ôltima sessão, anteontem, tive oportunidade_ 
de falar a este Pl~':lário sobre um problema dos 

mais agudos e do mais alto interesse para a popu· 
lação do Distrito Fe..c;ler.al: da despoluição do lago 
Paranoá. Problema urgentíssimo, que exige tam­
bém urna solução urgentíssima, pela qual há mui­
to viemos nos batendo~ Se não despoluirmos o · 
lago Paranoá, em pouco tempo, as condições 
ambientais, as_condições de vida .da população 
de Brasília se tornarão praticamente inviáveis. lsto 
tenho dito desde o~ princípio, desde quando o 
Governo do. Distrito Federal assinou um convênio 
com o então BNH- à época era o BNH a institui­
ção para essa área de obras sanitárias. Na ocasião, 
eu disse exatamente._que era preciso despolulr, 
com _u_rgência, o lago Paranoá, sob pena de as 
condiçõe~ ambientais de vida tomarem~se ins~­
portáveis no Distrito Federal. 

Agora, o Sr. Presidente e os nobre.s Colegas 
Senadores lembram~se de que, anteontem, voltei 
a falar sobre o assunto, mencionando coincidên· 
ciC:t .. d~ que justamente um mês a_nt~s, nós ~ eu 
próprio e o~_ n_obres Constituintes Ge~do Oirr'i· 
pos, SigmaifnQa. Seixas e o Presidente regional 
do meu partido, o PMDB, Dr. Milton Seligman 
-havíamos dirigido uma palavra de advertência, 
de alerta e _de _c_olaboração ao Sr, Governador 
do Distrito Federal, no sentido de que essa despo­
IWção deveria ser [eita com o maior rigor, com 
o maior critério_e corn ª-mafs perfeita tecnolOgia. 
Chamávamos a atenção para um denúncia que 
chegou ao nosso conhedmento, por intermédio 
d~ uma Secretaria. de Estado do próprio Governo 
do Distrito_ Federal: a Secietaria do Meio Ambien­
t~" -Ciêncici ê Tecnologia, que tem como' titular 
a figura-admirável de homem público, que é Paulo 
Nogueira Neto, pessoa. que conheço desde sua 
juventude, com uma altíSsima vocação pela vida 
púJ;>li5=a e pelos mais rigorosos princípios éticos 
e morais. Tenho amplo conhecim~nto do assun­
to, um. ca"nhecimento que poderia qualificar meS­
mo de h_ereditário, uma vez que o seu ilustre pai,. 
Paulo_ t!9aueira Filho, foi Um amigo cuja memória 
não esqueç_o, porque valoroso companheiro em 
nossas lutas-comuns pela derrubada da ditadura 
do Estcidp Nov_o. 

Essa denúncia, Sr. Presidente e Srs.. Senadores, 
demonstrava que_o projeto em curso para a des­
poluição do lago Paranoá não o despol_uiria real­
mente, seria apenas um engodo, uma operação 
que daria a impressão de despoluição por muito 
pouco tempo e que, na verdade, no futuro, iria 
agravar as condições ambientais. Mostramos que 
havia uma alternativa tecnicamente muito mais 
viável e menos onerosa, que seria a do despejo 
dos efluentes de esgotos, não no lago Paranoá, 
mas depois dele, na água corrente do rio, que 
se encarregaria de auto-despoluir-se, pela própria 
ação da natureia, já que é uma água corrente. 

Levamos esta palavra de alerta ao _Governador 
e também, naquela ocasião, fizemos uma adver­
tência de que nenhum _ato se cometesse no sen­
tido de dar prosseguimento a essa solução ....... 
que não resolveria, mas que seria apenas wn en­
godo, não uma solução,- sem que se c:umprísse 
a_ exlgência legal de que obras dessa natureza 
não poderiam ser feitas sem previamente se pro­
ceder ao Relatório_do Impacto do Meio Amb~nte 
(RIMA), que é uma exigência de lei, e que não 
pode deixar de s_er CWTlprida. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, íamos além 
nessa nota; achávamos absolutamente impres­
cindível que esse relatório- que tem por m[ssãO 
justamente examinar as várias alternativas de so-
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lução do problema, para propor, para recomen­
dar, para aconselhar a melhor delas, a mais conve­
niente e mais vantajosa sob todos os pontos -de 
vista para a população e para o Poder Público 
-absolutamente imprescindível, repito, que esse 
fosse ser objeto do trabalho de uma instituição 
da mais alta respeitabilidade científica e responsa­
bilidade perante a comunidade, e propunhamos 
para essa missão a pr6priã: Universidade de Brasí­
lia, porque não há nenhuma instituição mais auto­
rizada no Distrito Federal para tal trabalho. 

Pois bem; dizia eu, Si'. -pfeSfdente, e volto a 
repeti-lo, que o Govemõ do Distrito Federal fez 
ouvidos mocos à nossa advertência, prosseguiu 
e -cumpriu o rito formal da concorrênci_a pública, 
e assinou os contratos çom as empr~sas vito­
riosas. 

Na sessão passada, reportei-me à realmente 
ruidosa reportagem, de página e meia, que o Jor­
nal de Brasílla havia publicado na sua edição 
de domiogo, e na qual se provava que, além des­
ses inconvenientes técnicos, desse$ inconvenien­
tes ambientais, havia o problema econômico, o_ 
problema financeiro que apreSentava wna área 
de suspefção a obrigar forçosamente um reexame 
da matéria. É que, numa concorrência anterior, 
em novembro de 85, a· obra fora orçada em qua­
renta e cinco milhões e -meio de dólares; mas 
o novo diretor superintendente da CAESB, Com­
panhia de Água e Esgotos de BrasíJia, tão logo 
assumiu, anulou essa concÇ:m:ência. por motivos, 
segundo alegou na ocasião, de ordem admin_(s-­
trativa, para, em seguida,. cinco meses depois, 
abrir uma outra concorrência cuja avaliação elev.;t­
va o custo da obra para 125 milhões de dólar~s, 
que se transformariam, por sua vez, em 156 fui­
lhões de dólares, devido a umã outra cláusula 
que admitia ac:rescentai"em-se-lhe 25%, oneran­
do o orçamento da obra. 

Isso era, pelo menos, como eu cUsse anteontem, 
altamente suspeito, altamente equivocado~ e exi­
gia que fosse _apurado em todas as suas circuns­
tâncias e conseqüências. Hoje, o mesmo jornal, 
o Jornal de Brasília publica em ruidosa reporta­
gem, com garrafal manchete de primeira página, 
da mesma brilhante jornalista, que me felicito de 
ter descoberto através da leitura c:Ja reportagem 
anterior, por se tratar de um jovem talento da 
minha profissão que, além do talento, Ç de urna 
seriedade, de uma preocupação com- a coisa pú­
bHca que faz justiça à nossa alta profissão de Jorna­
listas. Agora essa jornalista, Eclnca Dantas, é com­
plementada, no seu trabalho-de hoje, pelo jorna­
lista Pelágio Gondim. Pois Q_em; o que diz essa 
nova reportagem? Diz simplesmente que a pró­
pria concorrência foi uma farsa: "Concorrência 
do lago Paranoá foi uma farsa". E documenta 
a farsa: alguém havia feito- exatamente o -que o 
jornalista Jânío de Freitas fez em São Paulo, na 
Folha de S. PauJo: publicou, dois âias antes 
de os envelopes da coneorrência serem abertos, 
com toda a solenidade, o resultado que a concor­
~cia alcançaria, através d~ um anóndo cifrado, 
mas cuja cifra é evidente por si mesma, Sr. Presi­
dente. 

Para abreviar minha intervenção: não vou ler 
a matéria, porque, inclusive, se desenvolve através 
de página e meia novamente. Nela está fartamen­
te documentado que a concorrência -:- jllém de 
ter escandalosamente multiplicado o custo da 
obra três vezes, num espaço de dn<:o meses, ale­
G'K\do-se, posteriormente, em grau de defesa, a 
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queda do poder aquisitivo da moeda, quando a 
moeda era dó~ e n~ cruzado, e o dólar, ao 
que me consta, não está numa situação de infla­
çâo correspondente ao nosso pobre cruzado -
além disso, o aspecto formal da concorrência se 
reveste da mais completa ilegalidade. 

O Sr. Mauriclo CoiTêa - Permite V. Ex;\' um 
aparte? 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Sobre o 
assunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou pedir 
utflã providência logo a seQuir, mas antes quero 
ter o prazer de <:onceder o aparte ao nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, meu companheiro de Ban­
cada do Distrito Federal, cuja representação pelo 
Distrito Federal significa um alto mandato em 
defesa da população que nós, ambos, defende­
mos. Tem a palavra para o seu aparte, nobre 
Senador. 

O Sr. Mauricio CoiTêa- Senador Pompeu 
. de Sousa, quero associar-me integralmente às 
denúndaS(Jue V. EX faz. O Jornal de Brasilla, 
que com esse gesto pratica serviços da mais alta 
relevância, para os altíssimos interesses da Capital 
da República. O que _me, a_ssusta, Sr. Senador, 
é que o Governador do Distrito Federal, ontem, 
fez anunciar nos diversos jornais da Capital da 
República que iria processar todo aquele que pu­
sesse qualquer dúvida a respeito da lisura dessa 
co-ncorrência. E 6 que verificamos hoje_ é _que 
o Jornal de Brasilia traz, indiscutivelmente, uma 
denúncia grave que, seguramente, deverá mere-­
·c_er do Governador do Distrito Federal uma expli­
cação porque os jornalistas trazem publicados, 
à semelhéinça do que ocorreu com a Folha de 
S. PauJo, no caso da Ferrovia Norte ..Sul, exata­
mente o mesmo quadro. Publica-se uma nota 
anteriormente sobre o que iria acontecer na con­
corrênCia. De modo que, em nome da decência, 
em nome da transparência que S. EX sempre 
fala, é necessário que esses fatos sejam esclare­
cidos. Por outro lado, acredito que essa é, sem 
dúvida, uma atividade que se encaixa perfeita­
mente nas atividades da Comissão do Distrito Fe­

·deral. Acredito que o Senador .Meira Filho, Presi­
dente daquela Comissão, já está tomando as pri­
meiras providências no sentido de que os Senado­

-res, a Casa e Brasília, sejam esclarecidos a res­
peito de todo esse noticiário profundamente de­
sastroso para nós que vivemos na Capital da Re­
pública e para todos os brasileiros. Fico muito 
satisfeito que V. EX trate aqui desta sua ansiedade 
porque integrou" o Governo do Distrito Federal 

- na c.onc:Ução de Secretário de Educação e Cultura, 
o·· qUe, sem dúvida, demonstra sua total isenç2Jo. 

. O SR. PoMPEU DE SOUSA- Muito obri­
gado. 

O Sr. MQ.urido CoJTêa- Penso que na próxi­
ma sessão do Senado irei me pronunciar farta­
mente sobre esse problema, trazendo também 
as minhas perplexidades e, evidentemente, um 
aprofundamento maior sobre a questão. Neste 
monrehto limlf:o..me a associar-me integralmente 
ao pronunciamento que V. Ex~ traz ao Senado 
da República. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA- Agradeço 
a colaboração do nobre Senador Mauricio Corrêa 
ao meu pronunciamento e quero acrescentar. que 
não só fui SecretáriO de Estado do Qovemo do 
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Distrito Federal no Governo Josê Aparecido, mas 
também no Governo anterior, iflterino, de Ronaldo 
Costa Couto. 

Sou amigo do Gcivemad_or -/9~é Aparecido 
creio que há mais de 30 anõs. Entretanto, a ami· 
zade pessoal é 1.,1ma coisa e a coisa pública é 
outra. Devo dizer com relação às iniciativas que 
o nobre Senador Meira Filho já ~meça a adotar 
para que a Comissão do Distrito Federal examine 
o assunto e sobre ele dê provimento às provi· 
ciências cabíveis- ,que esse _assUnto nasceu no 
c:Uscurso que fiz anteontem neste m~smo plenário. 
Sugeri, então e mais do que isso, exqrtei o Sena­
dor Meira Fliho a que promovesse uma sessão 
pública espedal da Comissão do Distrito Federal, 
ria qual fossem tomados. os depoimentos e sub-­
metidos à indagação dos membros daquela alta 
Comissão, a que pertencemos ambos, - aliás 
nós tiês, eu, -o Senador Maurfclo Corrêa e o Sena~ 
dor Meira Filho-não só o Secretário de Serviços 
Públicos, ao qual está vinculada, a CAESB, mas 
o próprio Diretor Executivo da 0\ESB por um 
lado, por outro lado, o Secretário_ de M,eioAmblen­
te, Ciência e Tecnologia e o titular d~ Procuradoria 
dos Assuntos de D_efesa do Meio Ambiente, por­
que são justamente os dois órgãos do Governo 
do -Distrito Federal que denundam um ao outro. 
A Secretaria de Meio Ambiente. Çiência e Tecno­
loWa e a Procuradoria de Qefesa do Mefo Am­
biente denunciam a irregu]aridade dessa solução, 
que essa solução n~o resolve, _é wn engodo; e, 
por outro lado, a Secretaria de Serviço Público 
e a CAESB recusam-se a cumprir a_ lei e (azer 
o relatório de impacto ambiental. 

Então, o que pedi, e o Senador Meira Filho 
aqui a meu lado imediatamente adotou, foi que 
se promovesse essa _s_essão e que as duas partes 
fossem confrontadas, o que significaria uma ver-­
dadeira acariação dentro elo próprio Governo do 
Distrito Federal. Mas agora diante desse fato novo, 
Srs. Sen_ador:®, acho _que o escândalo que foi 
a concorrência d_a_ ferrovia Norte-Sul, aqui ~ 
repete literalmente, nos mesmos __ ~rmos, ip.sia 
literls. Isso é denunciado por um jornal da maior 
respeitabilidade, que é_ o Jornal de Brasília, e 
denunciado, também, com provas, através de pu­
blicação, por um outro jornal, também de maior 
respeitabilidade, que é o COITef_o BrazWense. 

Sr. Presidente, diante desse fato novo o Sr. Go­
vernador, meu amigo pess_oal, Sr.José Aparecido 
de Oliveira, está na obrigação moral de seguir 
o .exemplo do Presidente dã RepúE:ilica que ime­
cUatamente anulou a concorrência da Ferrovia 
Norte-Sul, assim como este Senado está na obri­
gação de criar uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito p<ira que se apure com todo rigor, pelo 
órgão mesmo representativo da Federação, com 
o agravante de que este Senado tem mais respon­
sabilidade com o Distrito Federal porque, além 
de representativo da Federação, é o órgão Legis­
lativo do Distrito Federal. Se, porém, caro colega 
Mauricio Corrêa. a Comissão do Distrito Federal 
tiver poderes regimentais para se constituir em 
missão de inquérito com todas as conseqüências 
que uma CPI tem, prefiro que se vá por aí. Mas, 
de qualquer forma, hoje me_smo, farei um requeri­
mento para a criação do inquérito, ao mesmo 
tempo em que confio plenamente que o Sr. Oo­
vemador em nome da sua indisçutfvel honora­
bilidade pessoal, não fugirá ao cumprimento do 
dever, seguindo o exemplo do Senhor Presidente 
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da República e assim anulando imediatamente 
essa concorrência, não se descuidando, ao mes­
mo tempo, em fazer com que andem o mais 
depressa possivel as soluções mais convenientes 
à população de Brasília para que a despoluição 
do lago seja feita com urgência. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. EX" um apar­
te? 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Com prazer, 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar-Eminente Senador Pom­
peu de Sousa_. desejo, neste __ mom~T).to, endossar 
o registro e, conseqüentemente, a denúncia que 
V. Ex' formaliza em relação à falsa concorrência 
feita para a despoluição do lago Parcmoá. V. EJc!' 
ainda chama a atenção para o fato de órgãos 
da Administração Pública do Distrito F'ederéll con­
testarem-se uns aos outros, sem sonhe_cerern a 
solução exata. O grande culpado de toda essa 
onda de desonestidade que reina hoje no País 
é uma única pesSoa: o PréSldente José Sarney. 
O Governador de Br~_sma, não digo o Governador, 
mas o Administrador ou, melhor ainda, o Secre­
tário privilegiado de Brasília que se chama Dr. 
José Aparecido - S. EX' lá está por um desejo 
e um posicionamento exclusivo do Senhor Presi­
dente da República, já que_ não há éieição no 
Distrito Federa], o que é um grande erro- pouco 
está ligando para o problema. S. Ex' não tem 
obrigação nenhuma de dar satisfaç~o- ao povo_ 
e, sim, ao seu senhor absolu_to, que é o Presidente 
José Sarney. Por isso, jogo a responsabilidade 
em cima de Sua Excelência, à semelhança do 
que fiz quando da célebre e notável concorrênc:ia 
da Ferrovia Norte-Sul, que é- uin abuso. É neces­
sário que o povo brasileiro se consicientize de 
que precisa, mais do que nunca, defender o Te­
souro Nacional; defender o trabalho, o suor, o 
dinheiro do povo. Porque gastar é fácil neste Pa{s. 
O povo aplaude as obras públicas, mas não sa­
bendo que essa obra foi fruto do seu suor, do 
seu trabalho. Mas o povo precisa, sobretudo, da­
qui para frente, defender o seu dinheiro, defender 
o seu Tesouro e acabar com essa orgia que existe 
neste Pais. Congratulo-me com V. Ext e tenho 
certeza de que haveremos de realizar eleição dire­
ta para o Governo do Distrito Federal, para que 
o povo escolha ltvteme_nte_, S.Qberanamente o seu 
representante e o futuro Governador possa ter 
a obrigação de prestar contas dos se_us atos ao 
povo do Distrito Federal, assim como o povo pos­
sa ser co-partidpe, co-responsável pela Adminis­
tração Pública do seu Estado. É por isso que 
defendo -e V. Ex• defende também- que deve­
mos rea1izar eleição direta para Presidente da Re­
pública, porque passará a ser uma heresia jurídica, 
um absurdo, uma incongruência, uma incoerên­
cia, um Presidente, depots da plenitude demo­
crática, governando o País sem ter recebido um 
só voto direto, um v:oto __ ®_ povo brasileiro. Por 
isso que defendo até a tese çip p_eputado Bernardo 
Cabral, o Relator da Constih.Unte, quando alega 
da necessidade de dar praticabilidade ou colocar 
em funcionamento úm novo regime, no caso, 
o regime parlamentarista ou semiparlamentarista, 
não no atual Governo, mas no próximo Governo; 
não cento e vinte_ dias após a promulgação da 
Constituição, como o Deputado Bernardo Cabral 
preconiza mas. no meu entender, cento e oitenta 
dias. Cento e vinte dias após a promulgação, elei-
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çã_o _direta _p~a p~esidente da República; cento 
e oitenta dias após a pl-orriui9ação ou sessenta 
dias após a eleição do futuro Presidente da Repú­
blica, novo regime. PQrque aplicarmos ·a novo 
regime ou intfoduzirmcs, no Brasil, um novo siste­
ma de governo com um Governo desacreditado, 
desmoralizado, despreparado, no meu entender, 

___ ê a mesma coisa que jogar fora este novo sistema, 
é d~s_i!._creditar este novo sistema, Po_r isso, parabe­
nizo V. Ex!' pOr esta denúnàã, por este registro 

"que f~._ ParabenizO o eminente Jornalista que faz 
esta denúnda _e acreditamos que todos temos 
a obrigação de defender o Erário contra aqueles 
que, hoje, ocupam o poder, qUer sejam do PMDB, 
quer sejam da Frente liberal, quer sejam de qual­
quer partido, porque o dinheiro do povo está aci­
ma de cor partidária. Obrigado a V.~· 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Senador Pompeu de Sousa, permita esta presi­
dência interrompê-lo para informar a V. Exl' de 
que já ultrapassou seu tempo em 12 minutos. 
Pediria que não concedesse_ mais apartes_ e encer-
rasse suas considerações. _ _ 

O Sr. ManSueto de-Lavor--V. Ex' conceder­
me-ia um aparte, nobre Senador Pompeu de Sou-
~? . 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Concluirei, 
-8r. Presidente, mas não gostaria de privar o nosso 
querido companheiro, Seri.ádOr ManSueto de La­
vor, que me s_olicit® um aparte neste momento. 
-Gostana também cte ~gradecer à int~rvenção do 
nosSo brilhãnte companheiro, S~nador Ruy Bace­
Tar, cujo ·pensamento_ é exatamente _idêntico ao 
rrieu. Pode até haver juízo de valo_r _que não se 
afine,- juízo~ pessoais que não s_e afinem, mas 
em relação à Coisa Pública, estamos inteiramente 
de acordo e me fefidto em verificar que a reivindi­
c~ção nossa, dOs moradores de Brasília, que é 
r,.Ima cidade_ politicamente_ J:é\SSBda há _25 anos, 
repercUte nesta CãSã:, em comPariheiros de outras 
Unidades da Federação. que querem, como nós, 
-elelçOes difefas,-riâo só pl!ira Presidente da Repú­
blica, mas eleições diretas para Governador do 
Disfrlto Federal, tão <:::éiere quanto possível, no 
dia 15 de novembro de 1988. Felicito-me com 
V. Ex" AgOri acho gue, assim como hoje mesmo 
estou dispOsto a requerer uma CPl para apurar 
este assunto, considero da mais alta necessidade 
que_o Sr. Goverhador José Aparecido, hoje mes­
mo,- segUindo, na qualidade de funcionário que 
é da Presidência -da República, o exemplo do pró­
prio Presidente da República, anule essa concor~ 
rência por ser, pelo menOs, suspeita. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Man­
sueto âe-l.avor, pedindo desculpas à Presidência 
para, logo em seguida, encerrar o meu pronun-
Ciamento:-·- · 

O Sr. Mansueto de lavor- Não vou abusar 
d.Q_ tempo, já que o Sr. Presidente ~ertou V. Ex", 
mas quero apenas dizer que isto é apenas uma 
cópia do que houve com a concç:.nêoc;:ia da Nor­
te-SuL 

OSR. POMPEU DE SOUSA (PMDB-DE) 
-E n6s três sdmos membros da Comissão Parla­
m_entar de Inquérito - eu, o Sr. Senador Ruy 
Bacelar e V. Er, que é o Relator e cõnhece a 
matéria melhor do que qualquer um de nós. 

O Sr. ManSUeto de Lavor (PMDB - PE.) 
- -· e_querem incutir qUe nã-o houve nada, que 

isto é normal. Então, para que uma lt!i .de concor­
rêhcia -a Lei n9 2300 -se tudó-SEHx!be com 
antecedência, tudo arrumadinho antes, quero di­
zer que seria preciso-definir esse jogo de cartas 
marcadas como um sistema de privilégio exis~ 
tente_- essas _construtpras .~tão, pratic~ente, _ 
acampadas dentro do Palá<:::_i_o dQ Plana!J:o_, d.Q Pa­
lácio do Buriti e de todos os palácios governa~ 
mentais e ditam as cartas do jogo. Então, se é 
para não haver concorrência, seria melhor esco­
lher diretamente, dizer as r~ões porque escolhem 
essas construtoras, e não- fazer esse ritual, essa 
farsa d~ enve_lopes lacrados, _de chamar a impren­
Sa para dizer quem venceu a concorrência, tuclo 
isto se sabendo que podem ser desmOralizados, 
como fez o jornalista Jânio de Freitas e como 
~gora faz o Joi:Dal de Brasília através da jorna­
lista Edna Dantas. Então, se é assim, é melhor 

-logo acabar com concorrênci~ públicas e dizer 
que os construtores ofic_ia.is são as fionas tais e 
tais no País - os construtore;; públicos, como 
havia na Idade Média. Entãp,ten,ho que me solida­
rizar com V. ~. por esta luta, mas vão dizer a 
V. EX' o que querem ~er .. também, da CPf da 
Norte-SUl; iSto é, que tudo é norni.al, que tudo 
está bem feito, que tudo está legal, que a morali­
dade pública reiha neste País. Lamentavelmente, 
n6s acreditamos que não. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Agradeço 
muito o aparte do noPre Senador Mansueto de 
Lavor, e vou .con_cluir, atendendo ao Sr. Presidente, 
não-sem antes acentuar uma coinddênqã que 
me_ é muito caia ao-espírito e à sensibilid~de do 
.velho jornalista de mais de 40 anos de profiSSão. 
Por uma curiosa coincidência, dizia eu, e repito 
a palavra coincidência, vejo agora repetida uma 
iniciativa jQmaJística do IT!ais alto espírito público 
de que foi pioneiro um fi1ho profissional meu, 
o jornalista Jânio de. Freitas, porque foi meu "fo­
ca" - termO Usado na linguagem jornalística -
''foca" zero_quilômetro. Eu o _consideso_meu filho 
profissional e ele me co~idera o seu pai profis­
sional. 
_ Vejo nesta menina uma colega de profissão 
que_ não q)nh~ia, a jornalista Edna Dantas,_ que 
conheci na segunda-feira, quarido me prOCUrou 
depois de ter descobeit6 e feito a denúncia na 
edição de domingo -vejo na sua seriedade, no 
seu espírito público, a mesma seriedade, o mes­
mo espírito público, o mesmo amor, a mesma 
paixão pela profissãojomalística, que é uma pro­
fissão da vida pública, que vejo em Jânlo çle Frei~ 
tas e fico até um tanto, vanlos dizer, frustrado 
de não ser o seu pai, mas adOto c-omo ne@.-

Era- o que tinha a_ çliz~r, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

._Durantc_p discurso do Sr. Pompeu d~ Sou-­
sa o Sr. Humberto Lucenã deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Juta­
hy MagalháiiS: 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Tendo-se verificado a instância de erro tipográfico 
na impressão da Ordem do Dia no que diz respeito 
ao item 12 da pauta, a Presidência esclarece ao 
Plenário que o Projeto de l_ei do SE:naQo n9 2718]1 • 
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é de autoria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, que dispõe sobre a reprodução florestal obri­
gatória, constando ti& Ordem do Dia pela discus­
são, em primeiro turno, e apresentação de parecer 
peJo Relator designado. -_ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 1: · 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<? 11_5, d~ 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal_ de lpiaú, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor 
Correspondente, em cruzados, a 80.000 Obri­
gações do TesoUro Nacional--OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL... proferido em Ple­
nário. 

O Projeto foi incluid.Q ~IJl Qrçtem do Dia nos 
termos do art. 7~ da Resolução n"' -1, de 1987, __ 
com a redação dada pela Resolução n9 54/87. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs: Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria elaborada 
pelo Relator Senador Ruy Ba,celar, que será tida 
pelo Sr. 19-Secretárlo _ 

É lida a segtrlnte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 115, de 1987. 

O Relator aPresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 115, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ipiaú (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, 80.000.00 OTN. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987.­
Ruy Bacelar . Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 115, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, ?? , Presidente, promulgo a s_eguinte 

RESOLUÇÃO N' , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
lpiaú, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no wlor coJTeSponden­
te, em cruzados, a 80.000.00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de 1piaú, Esta­

do da Bahia, nos termos do art. 2', da Résolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, Ç!itentda_ pela 
Resolução n' 140, de 4 de .de+~mbro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de CréditO no-valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000.00. Obrigações d,o Tesouro_ 
Nacional - OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, este na qualidade de agente fman­
ceiro da operação, destinada à êxecução de obras 
de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 2 9 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a Red_ação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, disperisadci a votação, 
ricis termos reQi!Tlentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem2 

Votação, em turno único, do ProJetO· de 
Resolução n9 116, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Diadema, Estado- de 
São Paulo, a contra_tar _operaÇão_ de_ çrédito 
no valof correspondente, em cruzadOs, a 

- 419.400 Obrigações do T escuro Nacional­
OTN, tendo PARE.CER FAVORÁVEL. profe· 
rido em Plenário._ 

- A- matéria foi i!lCJuída na Ordem do- Dia nos 
termos do art. 79 da Resolução de n9 1/87, com 
a redação dada pela Resolução n9 54/87 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram pre-

mant:eer seqtados. (Pausa.) -
Aprovado · 

. . O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador· Maurício Corrêa, que será 
lida pelo Sr. 19..Secret.ário. 

É lida a segu~te 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•116, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 116, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Diadema (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 419AOO,OO OTN. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987 -
Mauódo Corrêa, Relator. · 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•116,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promungo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO No, DE 1987 

Autoriza a Preteltura Municipal de Dia· 
dema, Estado de São Paul~ a contratar 
operação de crédito no valor coiTeSpon­
dente, em cruzados, a 419.400 00 Obrl· 
gações do Tesouro Nadonat-' OlN. 

O Senador Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitur?t Municipal de Diadema, 

Estado de São Paulo,_ nos termos do artigo ?J 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n<:> 140, de 5 de dezembro 
de-1985, ambas do Senado Federa~ autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­

-_poodente, em cruzados, a419.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN,junto à Caixa_Eco­
nôrilica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas 

- e g~erias de águas pluviais, no Município. 
Art. 29 Esta Resolução entra em VigOr na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
~ d~ussão a redação final. (Pausa.) 

se rter'lhurrl Sr. Senador desejar fazer uso da 
palavra encerro a discussão. 

Encerrada a diScussão; a rhatêria é dada como 
definitivamente adotada, çlispe~da a vot8ção. 

~ _ O proJeto vai à promulgação. 

. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
ltem3: · 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 117, de 19_87, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jacareí, Esmdo .de 
São Paulo, a contratar-operaÇáo de crédito 
no valor correspond~nte, em cruzados, a 
466:000 Obrigações doT esourô N_acional­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL •. proferido em Pie· 
nárfo. · · · · 

~ OA- matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 79 da ResoluÇão n; 1187, cor:n reda­

-ção-dada pela Resolução n9 54{87. _ 
Em votação o proJeto; em turno !íniCo. 
Os Srs~Sei:ladores que o wrovam ciueiram per~ 

manecer· sentados. (Pausa.} _ . 
Aprovado. . . 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Sobre a mesa, redaç;\o firt~ da fl"!a!é_riâ, elabOrada 
pelo Relator, Senador Louremberg NUneS Rocha, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

t liáa a seguinte: - ~ 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
11' 117, de 1987. 

D Relator apresenta a-redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 117, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 466.000,00 OTN. _ 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1 ~87. -
Relator Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 117, de 1987. 

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃON• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de J::. 
careí, Estado de São Paulo, a coni.rd.i.ã. 
opeiação de crédito no valor correspoc 
dente, em cruzados, a 466.000,00 Obé 
gações do Tesouro Nacional - 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art._ 19 É ã. Prefeitura Municipal de Ja~! 
Estado_ de São' Paulo,' nos termos do artigo ~ 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976 
-~teraaa peta Resolução n9 140, de 5 de dezembr-. 
de 1985, arilb.:lS do Senado Federal, autori7_;~~.-t 
_a contratar operação de crédito no valor corre::: 

_ pon~ente,~ em cruzados, a 466.000,00 Obrigaç~­
do_Tes_quro Nacional- OTN, junto à Caixa Etc 
nômica f~deral, estã na qualidade de gestora.~. 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
FAS, destinada à arripfiação do sistema de a baste 
cimento d'água, no munidj:)ío." 

Art 29 Esta resolução entra ~m vigor na d;:..i_. 
de sua publicaçã(_?. _ 

c- O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
E.in discussão a ~dação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -·. __ 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada, a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promu1gac;ão. 
O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

ltem4: 
Votação, em turno único _do Projeto de Re­

solução_ no;. 118, de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Penápolis, Estado de São 
PauJo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
178.571,43 Obdgações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria roi induída na Ordem do Dia, nos 
termos do art. 7o da Resolução n"' 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n9 54/87. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator Senador PQmpeu de Sousa, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•118, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n~' 118, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Penápolis (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 178.571,43 OTN. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987. -
Relator Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 118, de 1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos ·da artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
nápoHs, Estado de São Paulo, a contra· 
tar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 178.571,43 
Obrigações do Tesouro Nacional -
011'!. 

O Senado Federal resolve: 

Art 19 É a Prefeitura Municipal de Penápolls, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2~> 
da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~'140, d.e 5 de dezem_bro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a c::ontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 178571,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto .à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apofo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de sistema de abas­
tecimento d'água e galerias de esgoto sanitário, 
11Q Municipfo. 
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Art zo Esta_ resolução entra ~m vigor na 9ata 
de_ Sl:la publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussã.o a redação final. (Pa_u,sa.) ' 

Se- nenhwn c;los. Srs .. S~n.ac;iqres deseja fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. , 
- Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente adotada, .dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto Vai à promul9ação: 

_o SR: PRESlDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: · · · 

Votação, em turno úhico, do Projeto de 
Resolução n~> 119, de 1987, que retifica a 
Resolução nç 312, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal deJaguaquara. Estado 
da Baflia, a çontr.atar operação de crédito 
no valor _de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões 

· quairoce_ntos:e-quarenta e três mil, ceoto ~ 
cinqüenta e dois cruzados), tendo 
. PARECER FAVORÁVEl, proferido em Ple-
nário. · 

A matéria foi incluída_ na Ordem.. do Dia nos 
termos do art. 79 da Resoluç~p . n9 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n'? 54/87. 

Em votação o pi"ojeto, em tu.mo únic:;o. 
Os Srs. Senadores que _o .aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
.Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador_ Ruy Bacelar, que será lida 
pelo Sr. Prit:neiro...Secre_tário. __ 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

... 119, de 1987. . 
O Relator apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~> 119, de 1987, que rerratifica a 
Resolução no 362, de 1986. Sala das Sessões, 
26 de agosto de 1987. - Ruy Bacelar Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

rr119, de 1987-
Faço saber que o Senado Feàeral aprovou, e 

eu, , Presidente, nos termos do art. 
52. item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte · · 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlfica a Resolução n" 362, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 O artigo 19 da Resolução rf.' 362, de 

5 de dezembro de 1966, _passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

. "Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ja. 
guaquara, Estado da Bahia, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n'? 93, de 11 de outuw 
bro de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, 
âe 5 de dezembro de 1985,-ambas do Sena­
do Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­

_zados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - CJil"',_ junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil 8/A,_ este nã qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à 
execução de obras de infrawest,rutura no Mu­
nic_ípio." 

Art .. 29 Esta Resol\..lção entra ~m yigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a d~c.ussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

9 projeto wai à promulgação .. 

O SR- PRESIDEi'frE (Jutahy Magalhães)­
Item 6: · 

Votação, em turno único, do Projetq de 
Resolução n9 120,_ de 1987, que retifica a 
Resolução n~> 47, de 1987, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$.3J2!.576,00 (três milhóes, sete­
centos e vinte e uril inil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados), tendo 

.. J'ARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário. · 

A matéria foi incluída na Ord.em_do Dia nos 
termos do art. 7o da Resolução n9 1, de 1987, 

- com redaçãO dada pela Resolução n9 54, de 1987. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentado_s. (Pausa.) 
Aprovado. " 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -So­
bre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Louremberg Nunes Ro­
~a. que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida.~ seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
tr' 120, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fiMI -do -Projeto 
_de _Re!i_olução n9 120, de 1987, que rerratifi_ca a 
Resolução n9 47, de 1987. . . 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987. -
Louremberg Nunes Rocha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
rr120, de1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter· 
mos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N' , DE 1987 

Ren-atiflca a Resolução n~> 47, de 1 ?87. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O art 19 da Resolução n>? 47, de 26 
de matá de 1987, passa a vigorar com ·a seguinte 
redação: 

''Art. 19 ·E a Prefeitura Municipal de Pal­
mas, Estado do Paraná, nos termos do art 
29 da Resolução n~· 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~'140, de 
5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Feder21I, autorizada a conti;atar operação de 
_crédito no valor correspondente, em cruzaw 
dos, a 40.000.00 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
dera],_ esta na qualidade de agente finan<:eiro 
da operação, ·destinada à execução de obras 
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de canalização do lajeado_ da cidade, melho­
rias no estádio de futebol, pista de atletismo . 
e outras obras no M~miç:ípi_o.'' 

Art. 29 Esta resOluÇão- entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENI"E (Jutahy Magalhães)-
Em discussão a redação" fina1._ (P~usa.) , . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. __ 

Encerrada a discussão;_ a_ matéria é ®dá-COmO 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENI"E (Jutahy Magalhães)­
Item 7: 

Votação, em turno único, do_ P~jeto de 
Resolução n9 121,_ de 1987, que retifica a 
Resolução n~_389, Jle 1986, que autorizou 
o Goveino dO Estado do Rio de Janeiro a 
contratar operação de ·cré<jjto no vaiar de 
Cz$ 3.180370.400;00 (três bilhões, cento e 
oitenta milhões, trezentos e setentà mil, qua~ 
trocentos e oitenU!, ·cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nârio. 

A matéria foi induída em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 7'~' da ResOlução no 1/87, com reda­
ção dada pela Resolução n9 54/87. _ _ ~ -

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manec:er sentados. '(Pausa.) -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENI"E (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da inatéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador ~\.!(emb_erg Nunes Ro­
cha, que será ltda pelo Sr_. ]"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
n'121, de 1987. 

O Relator apresenta a redação flnal do Projeto 
de Resolução_n'~ _1_2_1,_ c:je 1987~ ql,!e rerratifica a 
Resolução n' 389, de !986. 

Sa1a das Sessões, em 26 de agosto de 1987. 
- Louremberg Nunes Rocha Presidente. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 121, de 1987. 

Faço saber que o Senado F"ederal_ aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLOÇÃO N' , DE !987 . 

Rerratiflca a J:l:esolução n• 389, de 
1986. 

O Senado Federal_ resolve; 
Arl ]9 O artigo 19-da ReOOiução n9 389, de 

5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redaç~o: 

"Art. }9 J:: o Govemo·c:io Estado do Rio 
de Janeiro, nos termos do _artigo 29 da Reso­
lução n9 93-; de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autori­
zado a contratar operação de crédito no valor 
c::orrespondente, em cruzados, a 

29.890.700,0.0 Obriga~ões do Te~õQurO Na­
cional-OTN,junto à Caixa Ecõflômic::a F e­

.. ~deral, esta na qu_ali~ade de agente financeiro 
da operação, destinada a atender as respon­

- --- sabilidades financeiras na implantaç:â.o de 
sistemas de água e. es.9otos sanitários, no 

___ Estado." 

· ., Art. 29 ESta Resolução entra em vigor na data 
de ~a publi_~ação. 
· ~ó'sR. PResll>ENIE (Jutahy}iagalhães) -
Enf díSéüssao a-redaçãO final. (PauSa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a -discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada- á- Votação, 
nos termos regimentais. 
-- O projeto v~i à promulgação. 
.. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães): 
ltem8: 

. VoiãÇâó·, erri- turno !inicç, do projeto -de 
Resolução n9 122, de 1987, que retifica a 

__ E.e.sotyçãO:n; 399, de _1986, que autorizou 
-;-.-~3-Pie-feitUráMunicipal de CarazinhÔ, ~tado 

- _dO RiÓ de Grande do Su1, a contratar opera-
ção de crédito -no valor de Cz$ 3_0.936.265,20 
(trinta milhões novecentos e trinta e seis n:til, 
duzentos e sessenta e cinco cruzados e vinte 
centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário.. -- --

- .A matéria "for iridUída_ em Ordem do Dia nos 
i~os do-art. 71 da RespiUçãÕ n? 1787, com reda-
ção dada pela Resolução n1 54187. -

Em votação o Projeto, em_turno único. 
Qs_Srs._Senadores que _o aprOYam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É l~d~ a s~guinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'122, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Reso!ução n'? 122, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n9 399, de 1986. _ ""' 

SaJa das Sessões, 26 -de agosto de" 1987.­
Louremberg Nunes Rocha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 122, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos 
termos do art ,5Z. item 30, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE !987 

· Rerratiflca a Resolução n~ 399, de 
.1986. 

O"SénâdO Federal resolve: 

Art 19 Ü artigo 11 da Resolução n9 399, de 
5. de dezembro <te I 986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Cara­
zinho, Estado do Rio Grande do Sul, nos_ter-
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mos do artigo 29 da Resolução n9 93, -de 
11 de outubro de I 976, alterada p"ela Resolu­
ção h9140, de 5 de dezembro de I985, am­
bas do senado FeQeral, autorizada a con­
tratar _operação de crédito no_ vaJàr corres­
pondente, em cruzados. a 290.7.54,37 Obri­
gações do Tesouro Nacional--:-: _OtN. junto 
à Cãixa Econômica do Rio Grande do Sul 
esta na qualidade de agente fmanceiro da 
operaçãO; ·destinada a projetos específicos 
de sistema viáriõ, esgotO pluvial, iluminação 
Pública, recreação e Jazer e educaçãO e cul­

-tura." 

___ M·- 29 __ Esta Res9llJ_ç_âQ_ entra em vigor na data 
d!=! sua publicação. 

O SR. PRESIDENI"E (Jutahy M~galhães) -
Em discussão .a redação fm~. (Pausa.) 

Não havencto. quem peça a pãlãvra, encen-o 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, -a matéria é dada coffio 
defÍi1itivaroen{é a®lada, dispensada a vOtação, 
nos ter"rncis regimentais. . - - -

O p-rojeto vai à promu1gação. 

- O SR. PRESIDENI"E (Jutahy Magalhães)­
Item 9: 

-DisCusSão, em-tuiri.O-úi1iCo, do Projeto de 
DeCréto LegislatiVO ni3, dEd 987 (n9 126/86, 
na Câmaia dos Deputados}: que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultura] e 
EducacíonaJ entre o Governo da Repúbffca 
Federativa do Brasil e_ Q __ Governo--da Repú­
blica Popular da China, celebrado em Brasí-

- lia, a J9 de novembrode.l985. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos terriiõs do art. 69 da_ Resolu_ção n9 1187, 
designo o nobre Senador Chagas Rodrigues para 
proferir parecer sobre o ~eto de Decreto Legis­
lativO h~ 3/87, em nome da ConliSSãO de J{elaç~s 
Exteriores. --

O SR. CHAGAS RODRIG<IES (PMDB -
PI. Para emitir parecer.) -_ S_r. Presidente, Srs. 

· Senàdofes: . _·- . . . -~ ~ __ _ 
Em cumprimento ao dispoSto no a_rt. 44, inciso 

f, da Constituição Fed.eral, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República submeteu à aprecia­
ção do Congresso Nacional o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural e Educacional entre o 
Governo· da República Fe~erntiva do Brasil e o 
Govenlo da República Popular da China, cele­
brado em Brasília, a 1 ~ de novembro de 1985. 

A Mensagem presidencial se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Ministro das Relações 
Exteriores, que enfatiza a conveniência da ratifica­
ção do texto bífateraf, esclarecendo que ele visa 
a fortalecer os ]_aços _ÇQrnum; de amizade e com­
preensão existentes entre o Brasil e a Chinã, bem 
C-omo desenVOlver o conhecimento- mútuo, atru.-
vés do _estreitamento de relações culturais. _ 

-A análise do referido documento revela que 
ele se compõe de T5- (quiriZe) artigos, onde estão 
discriminadas as obrigações de_ambas as Partet 
Contratantes, que se propõem a tomar meJho1 
conhecidas as suas. respectivas culturas, através 
da organfzáç:ão-de conferências, c6ricertos, expc 
sições, manifestações artísticas; representaç:õ-~-:: 
teatrais, exibições cinematográficas e de vídeo 
etc. 

o texto prevê, ainda, o intercâmbio de profc:: 
sares, escritores, artistas, desportistas e estudar. 
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tes; a criação de _cursos de língua e literatura; 
a tre.dução e publicação de obras literárias e artísti· 
cas e outros documentos, bem como o envio 
de missões educacionais. 

A coordenação, execução e avaliéição dos pro­
gramas periódicos de cooperação ficará a cargo 
de uma Comissão Mista Cultural, corripOsta por 
representantes dos Ministérios competentes de 
ambos os GovernOs. 

Constam ainda, do texto, outras cláusu1as, que 
não merecem· consideração especial por serem 
normalmente inseridas -nos acordos, deste tipo, 
celebrados pelo Bras11 com outras Nações ami­
gas. ------ -

É de se concluir, portanto, que não há óbices 
que dificultem a aprov.ação do presente Acordo, 
que representa um marco importante para a nor­
malização iritegrai das relações sino-brasileiras. 

Estamos convenCidos da relevância e da alta 
conveniência do documento so.b análise e igual­
mente certos de que, da livre circulação de cultura, 
de idéias e de manifestações artísticas, muitas 
vantagens recíprocas poderão resultar para povos 
representantes de tão diferentes civiliza.çõe_s~ 

Conseqüentemente, e na fóffilã regimental, so­
mos pela aprovação do presente acordo, nos ter­
mos do anexo Projeto de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. _. . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy l'lagaihães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão~ 
A votação da matéria far-se--á na sessão seguin­

te, nos termos do art. 79 da Resolução n9 1/87, 
com redação dada pela Resolução n9 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 278, de 1986, de autoria da- Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa, e dá 
outras providências. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 
95, de .1987, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, que solicita audiência da Comissão Dire­
tora.) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação do requerimento sido 
adiada por falta de quonun. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
peJo Sr. Primeiro-5ecretário. 

É lido o seguinte 

REQQERIMENTO 
N• 132, de 1987 

Requeiro, nos termos do_art. 280 do Regimento 
Interno; a retirada do Requerimento n9 95 de 1987, 
de minha autoria. 

Sala das Sessões, 26 de ãgásto de 1987. -
Senador José lgnáclo Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nos termos do §__ 2o do art. 280 do Regifnento 
Interno, a Presidência defere o_ requerimento. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. _ 

Solicito "ao nobre SenaOor Nelson Wedekin 
emita parecer sobre o Projeto de Resolu~_O n9 
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278, de 1986, em nome -da CoffiisSão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. l'IELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
_ Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores: 
Vem _à deliberação do Plenário desta Casa o 

presente Projeto âe -iesoluçãO que ~'cria, no Senã­
do Federal, o Centro de Formaçã-o em Adminis­
fr"ãÇão LeQi.SJativa e dá outras providências". 

E evidente a importância de um órgão, na orga­
nização,-destinado, espedficarhente, ao desenvolw 
vimento de recursos humanos. Há_muito, é ponto 
pacifico, tanto na doutrina, como el'npiricamertte, 
que a ausênda de .uma_ administração formal e 
sistêmica d~ recursos humanos através de .;;rtivi­
dade de treinamento em relação ao pessoal pro~ 
priamehte dito e ao cleSenvolvimento organiza­
cional pode gerar problemas graves na esfera ad­
ministrativa, tais como: indesejada movimentação 
de pessOal de maneira freqüente e contínua, recl<3,­
mações e queixas de todo gênero, baixa produti­
vidade em todos os setores, eleyad,o número de 
8cideiues, mentalidade ~dministrativa pessimiSta, 
rr~udanç~ª-fr~entes na estrutura organizacional, 
promoções e transferéncfas indevidas, rri~ rela­
ções humanas, supervisão deficiente, desempe­
nho falho, sistema de comunicação impróprio, 
conflitos generalizados, etc. Uma política racional 
de treinamento é uma ferramenta poderosa para 
a solução de tais problemas e, quando exeCutada 
de modo preventivo, pode evitar a ocorrência dos 
·mesmos. Sem dúvida, a política de desenvolvi­
mento de recursos humanos é a melhor orienta­
ção do administrador na busca da solução do~ 
problemas de pessoal. 

No entanto, é necessário que esta política esteja 
subor_di_nacJ.ª a princípfos claramente definidos e 
pfoCedimentOs_ exPressamente institucionaliza­
dos, sob pena de se __ ter o resultado inverso do 
que se a1mejã, isto .é: a desagregação e _a inefi­
ciência administrâtiva. 

O projeto sob eXame_ apresenta deficiências no­
tórias que precisam ser corrigidas a tempo de 
impedir a consolidaçãO de mais um órgão apenas 
burocrático na estrutura organizacional do Sena­
do. 

A correção possível consiste em refOnnulação 
do projeto, na fonna do substib.Jtivo que estare­
mos propondo adiante. 

com este, procuramos, exatamente, definir, de 
modo claro e preciso, princípios-e procedimentos. 
Evid~p.temente, a proposição não esgota, nem 
de longe, a matéria, que S6 ganhará solidez e 
perfeição com o tempo, mas traduz. com certeza, 
um primelro passo racional e sistêmico, propi­
ciando à Administração da Casa desenvolver, com 
eficiência e de acordo com as necessidades 
atuais, um programa seguro de desenvoMmento 
de recursos humanos. 

ProcurOU~Se, desde Jogo, estabelecer uma polí­
tica de desenvoMmento de recursos humanos 
intimamênte associada à política de pessoal glo­
bal, integrada ao sistema de pessoal, subsidiando, 
efetivamerife, a POlítica de administração de recur­
sos hum_éUlos, de recrutamento_ e seleçãg de pes­
soa], de avaliação de desempenho, de adminis­
tração de_ cargos e salários, de desenvolvimento 
organizacional, de deSenvolvimento iristitucional, 
gerencial, de organização e métodos. de proces­
sos e procedimentos administrativos, sendo nor­
teadora _Cfos proCedimentos~ serem adotados pa-

ra a consecução de comportamentos e atitudes 
idealmente desejados. 

Fica definido, ainda, que a atividade esteja iden­
tificada com as peculiaridades da Casa, uma orga­
nização s~ generls, tanto em termos adminis­
tratiVOS, quanto em $U<l.S próprias fmalidades. É 
instituído ó CoriSelho_TécnlcO, Uma uri.idade cole­
giada, integrado -pelO- Diretor-Geral, Pelo D[retor 
da Subsecretaria de Administração de Pessoal, 
pelo Diretor ~cutivo do CEDESE_N, e por mais 
três-seiVi.dores de rec.onhecida competência, sob 
a presidênda do Primeiro-Secretário, Cóm_a finali­
dade predpua de fixar a política de desenvolvi­
mento de re_cursos_humanos. O _rnqdelo seguido 
foi a modalidade colegiada já existente~ -de reco­
nhecido- êxito, nos 6rgãos supervisionados, CE.: 
GRAF e PRODASEN, que_ proporciona inúmeras 
e ·óbvias vantagens dentro do sistema adminis~ 
tratlvo do Senado. 

As :fases da ativídade de trein~mento, aind8. qÚê­
devám estar necesSariamente élssociaçlas, dev~m 
ser desenvolvidas de ma!leirã autônOma, tendo 
em vista a nãtuieZã eipeCífíca de càda i.unã. AS­
sim, precisam ser distintamente implementados 
o Planejamento e a Avaliação, a Execução e o 
Treinamento e o Desenvolvimento- Organizacio­
nal. ~ criada uma Coordenação para o desenvol­
vimento de cada uma dessas atividades, com atri­
buições claramente definidas, maS mantendo es-:; 
treita articulação entre si, para que a atividade 
de treinamento seja, em seu todo, r'ªalizada _de 
maneira harmônica e integrada. 

Fica aberta a possibilidade de re_alizaç:ão_ da ati­
vidade de treinamento nos níveis intérii.o e eXter-­
no, podendo haver celebração de conVênios e. 
contratos com entidades públicas e privadas, bem 
co_mo com téc:nicos na área de treinamento, para 
aquisição, de modo rápido e seguro, dos conheci­
mentos necessários, quando for o caso, ao desen· 
volvirriento da atividade. --~ ~ 

I::nfase especial foi dada à indispensável_ identifi­
cação das necessidades de treinamento, que 
constarão sempre de programa prévio a ser sub­
metido à aprovação do Conselho Técnico. EsbJ. 
diosos na área de treinamento afumam que ape:­
nas cerca de dez por cento dos problemas organi­
zacionais são problemas de treinamento, ou seja, 
a atitude ou o comportamento do Servidor rião 
foi levada a efeito por absoluta ignorância. A maio­
ria dos problemas, seQundo os mesmos estudio­
sos, é provocada ou por falta de motivação, ou 
de orientação, ou de disclplina, ou de incentivo 
apropriado, entre outros fatores. A identificação 
das necessidades, por certo, evitará perda de tem­
po precioso, de energia e de recursos, ensejando 
que somente os problemas reais de treinamento 
sejam objeto de a_ção concreta e. ao mesmo tem:­
po, mostrando à cidministraç:ão os tipos de proble-
mas ocorrentes. · 

Fica estabelecido que o CEDESEN deverá con­
tar com verba própria consignada no orçamento 
do Senado, indisponível para qualquer projeto ou 
ativtdade qile não seja a de treinamento, que todas 
as atividades de treinamento em curso na Casa 
devem Ser eiaminacfáS e revistas pelo óigãO, e 
que, num prazo-de noventa dias, a contar de sua 
constitWção, deverá o Cons_elho Técnico apre-­
sentar à Comissão Diretora O Plano de DeSenVOl­
vimento de Recursos Humanos, definindo os cri­
térios da política de treinamento de -pessoal e de 
desenvolvimento organizacional. -
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Tornou-se, por último, o cuidado de, com a 
criação do novo órgão, não haver geração de 
quaisquer despesas para a Casa, sendo de se 
esperar que os gastos com o treinamento ora 
existentes sejam significativamente diminuídos. 

Em conclusão, somos pela aprovação do Pro­
jeto de Resolução n~ 278, de 1986, nos termos 
do seguinte 

SOBSliTUllVO- --
AO PROJETO DE RESOWÇÃO 

N• 278, DE !986 

O Senado_federalresolv_e~ _ 
Art. 19 O Centro- dé_Desénvolvimento_de Re­

cursos Humanos do Senado Federal- ÇEDE­
SEN -, subordinado à Diretoria, Geral, é o órgão 
destinado a planejar e executar, de maneira siste­
mática e formal, atividades que facilitem aos servi­
dores a aprendizagem e o treinamento de com­
portamentos e ações que ensejem a realizaç-ªo 
das finalidades e ol;:ljetivos do Senado Federal. 

Art 2'? --A polítlca_de treinamento e desenvol­
vimento de recursos humanos do Senado Federal 
será desenvolvida mediante os seguintes princí­
pios básicos: 

I-todo o treinamento terá, como-objetivo, a 
aquisição de conhe.cimentos _que sejam úteis. me­
diata ou imediatamente, ao Senado Federal; 

D-o treinamento é medida auxiliar e infor­
mativa na resolução de problemas organizacio­
nais· 

m'-a todo treinamento deVe preceder progra­
ma específico que será sempre aprovado pelo 
Con-selho Técnico; 

IV-o treinamento deve visar à formação e 
implementação de comportamentos administra­
tivos_ espe_cíficos diante das necessidades e pecu­
liaridades da Casa 

Art. 39 São órgãOs integrantes da estrutura 
doCEDESEN: 

I-Conselho Técnico; 
H- Diretoria Executiva. 
Parágrafo único. São órgãos integrantes da 

Diretoria Exe.cutiva: 
1-Gabinete; 
11- Coordenação de Planejamento e Avalia­

ção; 
lll-Coordenação de Desenvolvimento Orga­

nizacional; 
IV -Coordenação de Execução de Treina­

mento; 
V- Coordenação de Administração. 
Art. 4.;. O Conselho TéCnico, presidido pelo 

Primeiro-Secretário, é integrado pelo Diretor-Ge­
ral, pelo Diretor da Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal, pelo Diretor Executivo do CEDE­
SEN, como membros natos, e por 3 (três) servi­
dores da Casa, nomeados pelo Presidente do Se-­
nado Federal, dentre aqueles de adequada forma­
ção acadêmica e reconhecida experiência fun­
cional. 

Art 5'? Cómpete ao ConSelho Técnico: 
1-supervisionar as atividades do CEDESEN, 

fixando a filosofia de trabalho, políticas e diretrizes 
do órgão; 

O- definir prioridades para o planejamento de 
atividades; 

lll-opinar sobre todas as propostas da Dire-
toria Executiva; -

IV -propor normas, estabelecer critérios e fJXar 
condições relativas à realização de atividades de 
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treinamento no País e no eJ<terior, e-. as rei~ cio­
nadas com treinamento a_ que devam ser_subme­
ti<!os candidatos à asc~o e proQfeSSão_funcio-
nais;- - ~-- --

V- opinar sobre indicação de s.ervidores para 
-fr~üentar cursos, congressos e conferências·, ou 
_ outras missões da mesmc,. natureza, a serem reali­
~dos fora do Senado Federal, avaliando~sua im-: 
portânda, ut:J.lidade e interesse,- imediato e_media­
to, para a Casa, Coin a definição das normas ope­
racion_ai_s_ específicas de acompanhamento e con­
trole dessas _atividades; 
~-)!.-:-:manifestar-se, previamente, sobre a reali­

zação de simpóSiOs, conferências, seminárioS ou 
·qualquer outra ·ativi_d_.:}de de treinamento a_ser rea-
lizada por servidor do Senado Fecteral; - -

.VU- colaborar com ~~em ais órgãos dij Çasa 
_em assuntos de sua competência. 

Arl 6.;. À Diretoria Executiva compete realizar 
__ a infégração administrativa do CEDESEN, con­
~ante normas legai_s e d~llberaçõe~_ da_ Comissão 
[)iretora e do ConSélho Técnico; Visando à execu­
çâq __ da política de desenvolvimento de recurSos 
humanos. -
- _,. M 79 Ao (jabinete compete providenciar so­
bre o exr)edierlte, as aUdiênCiaS ê a representação 
do titular, executar as tarefas de suporte adminis­
trativo vinculadas à competência do órgão, e auxi­
liar o Diretor Executivo rio desempenho de suas 
átiVidades. 

Ãrt. 8' À Coordenação de Planejamento e 
Avaliação compete: 

1-identificar as necessidades de treinamento 
-dos servidores do Senado Federal, mediante a 

realização ç!e estudos e pesquisas, observados os 
~ectos comportainentais e as caracteríSticas do 
Poder Legislativo; 

U -_planejar programas de desenvolvimento de 
recursos humanos Voltados para as necessidades 
especificas do Poder Legislativo; 

IIT- deserivolver e coordenar a aplicação de 
métodos de avaliação do resultado das atividades 
de treinamento do Senado Federal; 

IV-avaliar o resultado dos programas desen­
voMdos e a eficácia dos métOdos e instrumentos 
utilizados; -
V- planejar as atividades do órgão e propor 

ao Conselho Técnico, através do Diretor Execu­
tivo, normas para a sua realização. 

Art. 9'? A Coordenação de Desenvolvimento 
.Organizacional compete: 

1- identificar as necessidades de desenvolvi­
mento organi~adonal do Senado Federal, me­
qiante estudos e pesquisas, com ênfase nos as-­
pectos institucional, gerencial, de organização e 
mé_todoS, de processos e procedimentos; 
li- planejar programas de desenvolvimento_ 

organizacional voltados para as necessidades es­
pecíficas do Poder Legislativo; 

10- desenvolver e coordenar a aplicação de 
métodos de avaliação dos resultados das ativid;;t­
des desenvoMdas pelo órgão; w -:--:_planeja! as atividades do órgão e propor 
ao Conselho Técnico, através do Diretor Execu­
tivo,~normas _para a sua realização. 

Art. 10. ACoordenaçãodeExe_cuçâOdeTrei­
namento compete: -
I- executar,_ com a colaboração de .outros ór­

-gãos da Casa, programas de desenvolvimento de 
recursos humanos e organizacionais, previamen­
te estabelecidos; 
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n ~ desenyc:;>lv~r planos específicos de b'eina­
rrt_ento, defmindo 'objetiVos~ çonteúdo, metodolo­
gia, recursos fmanceiros e instruclonais, e .siStema 
de avaliaÇão; 

rn- coordenar e orientar a atuação dos instru­
tores nas djy_ersas atividac;les _de_treinam~':lto; 
~ N_= pesquisar, de_senvÇ)lver1 ÇJp\icar _e dissemi­

nar métodos de treinamento _e aperfeiçOamento 
de pessoal adequado às peculiaridades do Poder 
Legislativo. 

Art. 11. Para a consecução de seus objetivos, 
as Coordenações de Planejamento e Avaliação, 
de DesenvQlvimento Organizacional e de Execu­
ção de Treinamento de.yeção manter-estreita arti­
c.ulação entre_seus programas de trabalho, poden· 
do utilizar, de forma iritegrada, recursos humanos 
de cada Coo~denação. - -

Art. 12. À Coorde-nação de Adm_i_nlstração 
compete receber, coritrolar e distribuir o material 
e o expediente do órgão, secretariar os órgãos 
do CEDESEN, executar trabalhos mecanográfi­
cos, organizãr a consolidação dos dados estatís­
ticos, proceder ao controle interno do pessoal do 
órgão~ e executar outras taféfas-CQrrel_atas. 

Art. 13. O Conselho Técnico proporá à Co­
mi~são Diretora a composição do quadro funcio­
nal do CEDESEN, ante as necessidades. de imple­
mentação de atribuições co_nferidas aos seus di­
versos órgãos. 

Art. 14. O Diretor Executivo do CEDESEN 
será nomeado pelo Presidente do Senado Federal 
dentre se!Vidores da Cas_aj;jue possuam formação 
acadêmica adequada a treinamentos e reconhe­
cida experiência funcionaL 

Art. 15. Para a realização __ de seus 9bjetivos, 
o CEDESEN poderá propor à ComiSsãO Diretora 
a realização de convênios. e contrato_s com entida­
des públicas e privadas, bem como com téc:nlços 
de reconhecida capacidade na-área de treinamen-
to. -

Art. 16. O .CEDESEN deverá extlrcer suas 
funçõéS em coórâenação com -os órgãos de de· 
senvolvimento de recursos humanos do CEGRAF 
e do PRODASEN, podendo estes órgãos designar 
servidores espectalizados para ter exercício no 
CEDESEN, observadas as disposições do respec­
tivo regulamento. 

Art. 17. A Seção de Seleção e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal da Subsecretaria de Adminis~ 
tração de Pessoal passa a denominar-se SeÇão 
de Seleção e Recrutamento de Pessoal, perdendo 
suas atribuições coincidentes com a:!! do CEDE~ 
SEI'l. 

Art. 18. O orÇamento do Senado Federal 
consignará ão- CEDESEN dotações específicas, 
que serão indisponíveis pa_ra qualquer outro pro­
jeto ou atividade. 

Art. 19. A partir da criaÇão do CEDESEN, to­
das as atividades de treinamento, exter:na~ ou in~ 
temas, existentes no Senado Federal, deverão ser 
examinadas e revistas, observadas as necessida­
des dô Poder Legislativo e disposições desta Re­
sOlução. _ 

Art. 20. A partir da sua constituição, o Conse­
lho TéCnico terá o prazo de 90 (noventa} dia.s 
para apresentar à Comissão Diretora o Plano de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, definin· 
do os critérios da política de treinaménto de pes­
soal e de desenvolvimento organizaCional, nos ter· 
mos do disposto no arl 5~.1, desta Resolução. 
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Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art 22. Revogam-se as disposições em con-
trário. _ 

É o parecer, Sr. Preslden,e. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer conclui pela apresentaç:ê.o de SJ..Jbs-
titutivo. -~ 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti~los, encerro 
a discussão. _ ___ _ _ _ __ _ 

Encerrada a discussão, a votação da matêria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, ·do Projeto 
de Lei da_ Câmara n913, de 1987 (n9 7.678/86, 
na Casa-de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presídente da República, que altera a compo­
sição ·do Tnbunal Regional do Trabalho da 
1 ~ Região, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução rt' 1, de 
1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
da C"amara dos Deputados n'? 13, de 1987. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n'? 156, de 1986, o Sr. Presi­
dente da República submete à apreciação do Con­
gresso Nacional texto de anteprojeto de lei em 
que propõe a alteração da composição do Tribu­
nal Regional do Trabalho dé! 1 • Região, com sede 
no Rfo de Janeíro. _ _ _ _ __ __ ~ 

Acompanha a mensagem presidencial Expo­
sição de Motivos dQ Sr, MinistrQ da Justiça que 
esclarece tratar-se do ac:ré_scimo de dols cargos 
de Juiz togado, a serem preenchidos por Juiz 
da carreira da magistratura trabalhista, aos quais 
serão atribuídas as funções de Cortegeâor e Vice­
Corregedor do referido Tribunal, '_'tarefa atual­
mente afeta ao Presidente" que acumula com 
suas atividades jurisdicionais e administrativ:as. 

Salienta, ainda, a re~erlda Exposição, que se 
toma difícil e 'até inviável_ o exercício_ c:!a correição 
na área jurisdicionada, que abrange, também, o 
EStado de Espírito Santo, num total de 61 Juntas 
de Conciliação e Julgamento, em vias de amplia­
ção para 81, o que tem levado o TribupÇI.] a d~legar 
a atividade correicional a outros juizes, em detri­
mento da celeridade do julgamento dos feitQs. 

Considerando, finalmente, que a referida am­
pliação da composição do Tribunal é impresdn­
dível, até porque o volume de processos distri­
buídos aos atuais Jufzes supera em muito a carga 
máxima estabelecida na lei, opinamos pela apro­
vação do presente projeto, perfilhando, assim, 
idêntica manifestação da Câmara dos Qeputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-é na sessão seguinte, nos termos do art. 
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7<> da Resolução n'? 1/87, com a redação dada 
pela Resolução n~ 54/87. 

O SR. PREsiDEI'I'I'E ~(Jutahy Magalhães) -
ltem-12: 

Discussão, enl -prirrieiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n_9 27, de 1987, de autoria 
do Sen_a._dor LP..uremberg Nunes Rocha, que 
dispõe -sObre a reposição florestal obrigatória, 
e dá outras providência_s. (Dependendo _ _de 

___ parecer.) 

Nos termos do art. 6'?. da ResOlu!;ão n'? l/87, 
designo o nobre -senador Cid s~ia de Ca~~ho 
para proferir parecer SObre -o Projeto de ~i _do 
Senadon9 Z7, de 1987. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para emitir parecer. Sem revisão 

.. do ora.d.ol'.}- S_r:. Preside~, Srs. Senadores: 
O nob_f~_ Senador lollfemberg Nunes Rocha 

apresentou este projeto, que tem wn grande sen:... -
tido ecológico e se presta, perfeitamente, a res~ 
guardar as unidades da Federação quando da 
reposição florestal. Trata da reposição florestal 
a que estão obrigadé:!s .as empresas consumidoras 
de matéria_~prima florestal e cria o critério para 
preservar as unidades da Federação. Ond_e houver 
a retirada da matéria-prima haverá a reposição. 
O _que vem ocorrendo, constantemente, e o:eorre 
no Brasil, neste momento, é a reposição poder 
ser feita em outra unidade da Federação, isto é, 

_ havendo desflorestamento num Estado, a repo­
si~Õ pode ser em outro. ~- intenÇão do Senador 
Lourembe_rg Nunes Rocha, através deste projeto,, 
estabelecer a defesa d,o meio ambiente no Estado 
onde tenha ocorrido a retirad<;t da matéria-prima. 

Assim, o nosso parecer é plenamente favorável, 
_ ~dendo principalmente à justificação, que se 
. baseia na legi.s]ação brasileira, quando estabelece 
a obrigatoriedade da reposição florestal para to­
dos os consu_m_idores de matéri~-prima florestal. 
Ele permite, no entanto, que o reflorestamento 
para repor a matéria-prima, extraída em um ~­
do, seja feito em outra unidade da Federação. 

O presente projeto visa conigir essa distorção 
d--ª _legislação nacional, criando a situação de 
maior segurança eoológica para cada uma das 
unidades da Federação. 

Nosso parecer é plenamentEdavOrável à apfo.. 
vação do Projeto de Lei do Senado n9 27, de 
1987. 

O SR.. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a: discussão. 

A votação da matéria far-se~á na sessão seguin­
te, nos termos do art. _79 _ç;l.~tResoiuçã.o n'? 1/87, 
com redaç:~o dada pela Reso1ução n<> 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está esgotada a matéria conStante da Ordem do 
Dia. 

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a pã1avra ao nobre Senador Olagas 

RodrigUes. - - - - - -

O SR. CHAGAS RODRIG<IES (PMDB -
Pl. Pronuncia o seguinte discur.$0.) -~r .. P-resi-
dente, Srs. Sen8dores. - -

· O dia de hoje é muito importante para a história 
·das instltuiÇ_ões polítlco:.con.stituciOnais deste 

País. Às 17 horas o nobre Relator. ConstitlJ.inte 
Bernardo CaQ_ra], deverá apresentar o seu substi­
tutivo a S.- Ex!' o Sr. Presidente da Assembléia 
Nacional ConStituinte, o Deputado Cllysses Gui· 
marães. 

Por maiS este avanço; congratulo-me com 9S 
Srs. COnstitUintes-e com o povo brasileiro. A luta 
pela redemocratização e reconstitucionalização 
do País está avançando, e está avançando normal­
mente, e temos esperanças de que até o_ fun do 
ano a Assembléia NacionatConstituinte terá pro­
mulgado a nova ConstitUição, que haverá de reger 
os destinos âeste Pais, que assegurará liberdade, 
respeito à dignidade humana e pennitirá o desen­
voMmento~e:conômico-social, que haverá de per­
rrtitir sejam as populações de diferentes regiões 
arrancadas da pobreza extrema e da miséria ein 
que s_e e_n_çon_tram._ Portanto, uma Constituição 
que assegurará liberdade, desenvolvimento eco­
nôm_ko, tUdo objetiva~Qo ~-v_alo~ção da p_essoa 
-buinana e a_justiça· social, um!l c"onstituição que 
permitirá a redução dos terríveis__ desníveis regio­
nais e sociais que atormentam todos aqueles que 
sonham com uma Pátria livre e ~om uma socie­
dade justa. 

Sr. Presidente, de antemão, Os nleus parabéns 
ao nobre Relªtor Bernardo Cabral Fui colega de 
S. E::ic' na Câmara dos Deputados e fomos cassa­
dos pelo arbíbio'. S. Ex!', eu e outrOS peraemds 
o mandato e tivemos suspensos os direitos políti­
cos por dez anos. Tive oportunidade de votar no 
nom~ honrado de S.~ para, dentro da Bancada, 
ser indicado pelo Partido e pelo Presidente da 
Comissão como Relator. Estou certo de que o 
trabalho que S. Ex' irá oferecer não será ainda 
um trabalho perfeito e acabado, mas, não tenho 
dúvidas, S. Ex' aprimOrará o projeto da Comissão 
de Sistematização. Ao votar no nome de S. EJci', 
eu o fiz, dentre outras razões, por saber que o 
nobre homem público, grande advogado, estu­
dioso de questões de Direito Constitticional, é par-
lamentarista. - -

Estou absolutamente convencido, Sr. Presiden­
te, tendo chegado à Câmara dos Deputados em 
1951 e tendo acompanhado a vida pública deste 
País, as diferentes: crises por qu~ a Nação passou, 
estou absolutamente convencido de que, se não 
adotarmos o parlamentarismo não teremos as 
nossas instituições dem_o_c;;ráticas consolidadas 

~ nem terem o~_ aquela oportunidade de avançar no 
que tange à jiJ_stiça social. , _ ~ 

O presideildalismo, du,rante um século, não 
foi outra coisa se_DªQ_J.UTla suc;essã_Q de c~. 
de cassações, de deposições_, de golpes, de dita­
duras. Finalmente, Sr. Presidente, o regime de 

_ governo presidencia1ista levou o Pais à mais pljmi~ 
tiva das ditaduras, à ditadura militar, qu_e não du­
rou 8 anos, como· ·a primeira ditadura, que nos 
bancos Universitários tivemos oportunidade de 
combater, mas durqu 20 anos; _uma, ditadura tão 
fechada que nem almirante-_de-esquad[~, nem te­
nente-brigadeiro, nem general-de-divisão podia 
_ser imposto como Presidente da ~epública. 

. Estou conve_ns:.ido d~ que a ~embléia ~acio­
nai Constituinte, entre .outrOs avanços, haverá de 
adotar o parlamentarismo como regime de go­

.. vemo. 
No último dia 12, fii um dis_curso na Assembléia 

' Nacional cOnStituinte. Naquela seSsão, levei o li­
vro, editado pela Câmara dos Deputados, que 
continha os discursos de Raul PilJa! que e~. ainda 
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muito jovem, conheci na Câmara dos Deputados, 
·no Rio de Janeiro, quando lá cheguei em 1951; 
um homem que acreditou no Movimento de 64, 
um homem honrado, democrata, que depois se 
desiludiu e, em 1966, proferia um discurso em 
que praticamente se despedia da Câmara dos 
Deputados. Dizia que não tinha mais forças para 
continuar lutando. Nesse discurso, decepcionado, 
S. EX' afirmava que o vitorioso movimento de 
1964 perdera a sua grande oportunidade de im­
plantar· o parlamentarismo no País. Durante o meu 
pronunciamento daquele dia, li um aparte que, 
em 1966, proferi, lamentando aquele espetáculo, 
mas, ao mesmo ~mpo, expressando a minha 
grande admiração e estima por Raul Pilla, renden­
do-lhe as minhas homenagens e dizendo a S. 
Ex': 

"Pode V. EX' estar- certO de que cumpriu 
o seu dever. Nós, as novas_ geraçôes. conti­
nuaremos a luta em favor do parlamenta~ 
rísmo, por uma questãO de amor a esta Pátria, 
por uma questão de amor à democracia e 
para livrar o povo brasileiro de regimes de 
exceção." 

Isto está nos Anais. 
Hoje apenas _continuo esta luta._ 
No aparte que dei ao discurso do nobre Depu~ 

tado Raul Pilla, em 1966, -eu dizia que, desde que 
havia chegado _à Câmara era parlamentarista; des­
de 1951, sou parlamentarista; não encontro mo­
tivo nenhum para rever as minhas convicções. 
Ao contrário, a cada dia me convenço mais de 
que o presidencialismo só deu certo nos Estados 
Unidos da América. Na América Latina, foi um 
fracasso. O parlamentarismo aí está, em todas 
as nações cultas e civilizadas do Mundo, permi~ 
tindo a consolidação das institu,ições d~mocrá­
ticas, o fortalecimento dos partidos e a solução 
dqs grandes problemas que angustiam o povo. 

Sr. Presidente, sabemos que a Constituição do 
Império não era parlamentarista. Por uma evolu­
ção natural, no Segundo Reinado, já havia em 
nosso País um parlamentarismo institucionaliza­
do. Na Inglaterra, o parlamentarismo surgiu tam­
bém de uma luta natural entre o despotismo da 
Coroa e o povo lutando por liberdade e 'demo­
cracia 

Tenho Udo, ultimamente, que eminentes ho­
mens públicos deste País têm dito que aceitam 
o parlamentarismo, desde que seja puro, clássico. 

Sr. Presidente, como tud_q, o parlamentarismo 
vem evoluindo, aprimorando-se. O parlamenta­
rismo tem seus principias básicos, fundamentais. 
Não há Como falar em parlamentarismo clássico, 
ortodoxo, verdadeiro; do mesmo modo, não há 
como falar em presidencialismo clássico. O parla­
mentarismo clássico, aquele que surgiu na pábia 
do parlamentarismo, a Inglaterra, evidente que 
ninguém há de querer esse parlamentarismo, co­
mo ninguém defende o presidencialismo clássico 
dos Estados Unidos, onde o Presidente da Repú­
blica é eleito pelo processo indireto, os Deputados 
Federais são eleitos por dois anos, os Senadores 
por seis, dois Senador~ pOr Estado, onde os Mi­
nistros são aprovados pelo Congresso antes de 
tomar posse. O presidencialismo nos EStados 
Unidos é muito diferente do que sempre ocorreu 
no Brasil. 

O que caracteriza _o parlamentarismo? Quais 
são ~ seus princípios básicos e fundamentais? 
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Não é a fonna de governo, monarquia ou repú­
blica; não é período presidendaJ de cinco, seis 
ou sete an9s. Isto_ é sec.undãrio no parlamenta­
rismo. O que é Tundamenta1 é que os 1\t\inistros 
- e quando digo· Ministros, refiro~me a cada um 
individualmente ou ao- Gabinete todo - devem 
ser responsáveis perante a Câmara dos Deputa~ 
dos, e esta deve ser responsável perante a Nação. 

A Câmara dos Deputados deverá_ aprovar a indi~ 
cação do Primeiro-Ministro, e o Governo deverá 
ter a confiança permanente da Câmara dos Depu­
tados. Através de moção de censura ou de r~ usa 
de moção de confiança, o Gabinete cai. 

Por outro lado, nas hipóteses previstas na Cons­
tituição, o Presidente da República pode dissolver 
a Câmara. Havendo um conflito entre Câmara' 
e Gabinete_, Câmara e o pov<:inas ruas, pode haver, 
então, uma dissolução. É simples. ConseqUente­
mente, o Presidente da República não é chefe 
de partido ou de facção, o Presidente é, realmente, 
o Primelro~Magistrado, simboliZa a Nação brasi~ 
!eira. Será respeitado aonde quer que vá. E o 
Governo, quando perder a confiança da c:'amara, 
serã:deiTUbado, ou, quando perder o apoio c:lo 
povo, será também destituído. 

OSr.RonanTito-Permite V. Er_umaparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - É uma 
honra ser aparteado por V. Ex' 

O Sr. Ronan Tito- Muito obrigado, Senador 
Chagas Rodrlgues. V. ~ está ferindo, neSte mo­
mento, a coisa mais importante que temos a tratar 
na Assembléia Nacional Constituinte. Estou pe­
di_ndo _a_ V. ~ este Çiparte justamente para faz_er 
uma_ denúncia: no momento em que a Comissão 
de Sistematização está terminando seus traba~ 
lhos, soubemos, através da imprensa. que Sua 
Exc:elênda, o Senhor Presidente da República 
chamou o Relator Bernardo Cabral a Palácio para 
dizer-lhe que o Presidente da República não abre 
mão do presidenciaJísmo. É uma denúncia da 
maior gravidade. Vivemos, a todo momento, a 
insistir e afirmar que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte é soberana. Aliás, o saudoso Presidente 
Tancredo Neves sempre dizià que a expressão 
"Assembléia Nacional Constituinte livre e sobera­
na" não foi cunhada pOr nenhum notável, foi cu~ 
nhada pelo povo na rua, que queria uma Assem~ 
bléia Nacional Constituinte livre e soberana, e que 
não havia exemplo, na história de nenhum país, 
do uso dessa expressão. Pois bem, neste mo­
mento, em que saímos pelo Pafs todo buscando 
o mandato para exercê~lo com soberania, temos 
conhecimento de manobra desse tipo. Quero usar 
deste aparte que estou dando ao discurso bri~ 
lhante de V. Ex', para dizer que concordo em 
gênero, número e grau com tudo que V. Ex' está 
dizendo, porque muita gente se vale, às vezes, 
de argumentos de que o Brasil não está preparado 
para o parlamentarismo. E não se prepara. porque 
mentarismo_. É o caso do menino que não nada 
porque não sabe nadar e não entra na piscina 
para aprender a nadar. Outros dizem, também, 
que, neste momento, não deveríamos adttar o 
parlamentarismo, porque estamos em crise) Será 
que a Europa, logo após a Segunda Guerra Mun­
dial, não se debatia numa crise sem precedentes? 
No entanto, não foi no parlamentarismo que a 
França, a InWaterra e outros países acharam a 

_sua solução? E verdade que muita~ vezes ouvimos 
aqui dizer que lá na Europa. na: Franç.ã, li.a-háJia, 
era-uma queda de gabinete atrás da outra. ,Quan~ 

tas vezes ouvimos falar: caiu o Mende-France, 
sobre Pierre Pflimlin, vamos buscar De Gaulle em 
Aix~la-Chapelle. For através- disto que a Itália e 
a França são, hoje, a 4' e a 6' potências mundiais, 
buscaram O seu caininho, e o procuraram por 
aí Por outro lado, Sr. Senador, não nos podemos 
esquecei~de que até os nossos amigos que iam 
à Europa diziam: reina a paz em Portugal, reina 
a paz na Espanha. Sr. Senador, V. ~sabe como 
se fala, hoje, empregada doméstica na França? 
Antigamente se falava simplesmente une bonne. 
Agora, une bonne portugalse. Os calceteiros, 
os limpadores de ruas. são homens da Espanha 
e de Portugal. É dentro do parlamentarismo que 
há um caldeamento muito maior; em que a socie­
dade participa através de seus representantes, em 
que eles assumem muito maior responsabilidade 
do poder. Através do parlamentarismo não vamos 
assistir, se Deus quiser, pois vamos implantar o 
parlamentarismo, àquele espetáculo ridículo a 
que assistimos no Plenário deste Senado, quando 
.vei_9 aqui o Ministro dos TréUlsportes. Dezenove 
Srs. Seiladores do PMDB foram para aquele mi~ 
crofone e disseram que eram contra a construção 
da Ferrovia. Que importância teve a opinião de 
19 Senadores do Partido métloritário desta Ç~? 
O que" disse o Sr. Ministro?: "Muito bem. Gostei 
muito do debate. Tive uma lição de democracia. 
A Ferróvia começa no mês que vem". Se não 
fosse o escândalo - providencial escândalo -
já teria começado. Esses desmandos precisam 
aCabar, e só acabarão no dia em que o poder 
for compartilhado com o Congresso Nacional. 
Disse uma vez o Sr. Presidente Ulysses Guima­
rães, e disse-o bem: "A poça d'água é fácil de 
apodrecer, mas o mar dificilmente será contami· 
nado". Temos que pegar o poder e diluí~lo no 
Congresso Nacional, para que não sejamos poluí~ 
dos pelas pressões espúrias que normalmente 
acontecem quando o Presidente do País é o Gran~ 
de Pai. E depois, Sr. Senador, todos sabemos 
que o presidencialiSino neste Pais sempre foi fon­
te de impasses, fonte de crises. De maneira que 
é da maiodmportância o discurso de V . .E;x", neste 
momento. Estou com V. Ex' na sua içléia total: 
é o parlamentarismo sem adjetivos. Vamos traba­
lhar por isto. Se de fora forças espúrias à Consti­
tuinte: e_stão dizendo que não abrem mão do presi~ 
dencialismo, que gosto deve ter o poder? Disse 
uma vez um filósofo que o poder tende a corrom­
per e o poder absoluto corrompe absolutamente. 

- PrecisamoS acabar com o poder total, diluir ess·e 
poder, dividir esse poder. E ê no parlamentarismo, 
uma fonte de poder que já provou, no mundo 
todo, que é salutar, que é democrática. Por isto 
mesmo, apóio integralmente o discurso de V. Ex" 
e aduzo a ele esta denúncia que me chegou pela 
imprensa, de que o Palácio está todo empenhado 
e vai jogar pesado em cima de$8. casa. Vãmo~ 
cobrar a dignidade desta Casá, vamos mostrar 
que não é retórica e que a Assembléia Nacional 
Constituinte -é SOberana. Vamos votar de acordo 
com os interesses deste Pais, não com os do 
Palácio, que é eventual, pois o Palácio hoje é um, 
amanhã será outro; Obrigado a V. Ex' 

OSR. CHAGAS RODRIGUES-Nobre Se­
nador Ronan Tito, incorporo, com muita satisfa~ 
ção, o valioso aparte de V. Ex', que, estou certo, 
enriqueceu em muito o meu modesto discurso. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex' me permite 
um aparte, nobre Senador Chagas Rodrigues? 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES - Tem o 
aparte o nobre S~nador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, estava desde o princípio do 
seu discurso ouvindo-o atenta e embeveddamen· 
te, e me preparava justamente para aj,arteá~lo, 
esperando um breve hiato na sua magnífica argu~ 
mentação. Não encontrei o hiato. Entretanto, o 
nosso nobre Companheiro, o nosso brilhante 
Companheiro Ronan Tito encontrou-o antes de 
mim e enriqueceu o discurso de V. EX'~ tf.azet1do 
argumentos complementares aos argumentos 
fundamentais que V. EJc!' já havia trazido. De forma 
que eu até me dispensaria deste aparte, mas que­
ro acrescentar duas pequenas obseNações. Que­
ro dizer que concordo integralmente tanto com 
o brilhante discurso de V. EX' como com o bri­
lhante aparte do Senador Ronan Tito e, pÕr iSto,­
clispenso-me, tomo a repetir, de trazer outra_s con­
siderações às já expendidas. Concordo com o 
parlamentarismo sem adjetivo, como bem quali­
ficou S. Ex'- e não o qualificou com qualificativo, 
S. Ex' usou um qualificativo substantivo, um parla­
mentarismo sem adjetivos. Concordo inteiramen­
te com S. Ex', todos concordamos. V. Ex' mencio­
nou a figura de pureza humana e ideológica que 
foi Raul Pilla. Sabemos que o parlamentarismo 
é um sistema de governo que deve ser instituído 
tendo em vista as tradições e _as peculi~dades 
hitórico-c.ulturais de cada. povo, de c;ada nação. 
Há o parlamentarismo inglês, como hoje há o 
parlamentarismo francês, o parlamentarismo es­
panhol, o português, o italiano, etc; e vamos criar 
o parlamentarismo brasileiro. V. &1' caracterizou 
o que há de furidamental, de substancial, no paria~ 
mentarismo, o resto é circunstancial. Vamos ado­
tá-lo. Quanto à denúncia do nobre Senador Ronan 
Tito, confio plenamente na dignidade da Assem· 
bléia NadonaJ Constituinte. E não s6 na dignidade 
como na independência, como no espírito de de­
fesa da sua própria: existência, porque no dia em 
que ela se indignificar, ela perde a sua existência, 
porque ela só é digna de existir quando for digna 
de atuar e decidir soberanamente. Confio-plena­
mente na dignidade dos nossos Colegas deste 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 
Confio no que V. Ext há havia âi.to anteriormente: 
na correção, na dignidade, no apuro profissional, 
na competência do Relator~Geral da CorrUssã.o 
de Sistematização, o nosso nobre amigo, Depu­
tado Bernardo Cabral. Não fui como V. Ex' , seu 
colega como Deputado, mas S. Ex', comO Presi­
dente da OAB, e eu, na ABI, tivemos algumas 
missões, inclusive nacionais e intemaciqnais jun,;: 
tos, e colho dessa convivênda a certeza de que 
ele saberá defender o brio, a dignidade_ pessoal 
e a dignidade da Assembléia Nacional CóhSti­
tuinte -

O SR. CHAGAS FREITAS -Muito agra­
deço a V. Eit' seu bravo e ilustrado aparte, cheio 
de coragem cívica, de dignidade tão comuns a 
V.f:X 

Dizia, Sr. Presidente, que nós aqui, os an\lgos 
e os novos parlamentaristas, estaremos preveni­
dos contra quaisquer pressões, venham de onde 
vierem. Não estamos na Assembléia Nacional 
Constituinte para ser agradáveis a esse ou àquele 
homem público; estamos aqui para servir à Nação 
e para pensar, sobretudo, no futuro deste País. 

FaJou V.Ex' mais uma vez no nome de Raul 
Pilla. Quero dizer a V. EX' qUe Rui, em 1980, em 
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plena Monarquia, discursava na defesa da_Lei Sa­
raiva, a lei da reforma eleitoral que ele havia elabo­
rado, o anteprojeto, e dizia que o importante não 
era Monarquía nem República, era um regime 
representativo, democrático, em que o Governo 
prestasse contas, permanentemente, à Câmara 
dos Deputados e fosse responsável perante a Na­
ção. Rui Barbosa, entretanto, foi um dos respon~ 
sáveis pela República presidencialista, mas em 
1916, 1918, 1919, já estava convertido ao parfa­
mehtarismo e já dizia mesmo que é da nahlreza 
do sistema presidencial, ou presidencialista, a se­
mlà'tadura, que Raul Pi1Ia chamava de ditadura 
a prazo certo. E o1,1tro _grande convertido, hoje 
o nosso líder, é precisamente o grande Afonso 
Arinos. Depois da primeira ditadura, S. Ex', como 
um autêntico, leal, corajoso e brilhante homem 
público, defendia o presidencialismo e teve até 
díscussões com Raul Pílla. De modo que o grande 
Afonso Atinas é um convertido leal, autêntico ao 
parlamentarismo, como Rui Barbosa se converteu 
também. -

Eu citaria apenas esses dois, entre os grandes 
homens públicos deste País, os_ grandes patriotas, 
os grandes democratas que mais cedo ou mais 
tarde, agrnçaram, assim como os povos que vi­
vem em regime democrático, as instituições par­
lamentaristas, que são as mais autenticamente 
democrátk:ás, aquelas que melhor servem ao po­
vo, à sociedade, ao progres_so, à paz, à liberdade 
e à_ justiça social. 

o sr: ela sab61a de Carvalho -v. F:x me 
permite um aparte? 

-O SR. cHAGAS RODRIGUES -Ouço V. 
EX' com muito prazer, 

O Sr. Cid Sabóia de carvalho-- Eu estou 
oUVindo V. Ext com muita atenção, como também 
aqueles que estiveram a apartear durante a execu· 
ção do seu discurso, e me parece fundamental 
um ponto que V. Ex!' destacou muito bem: não 
adianta, agora, ser antiparlamentarista por causa 
de um detalhe, aproveitar um detalhe para impor 
como condição e assim justificar um antiparla­
O::e!it_arlsmo q;ie,-ãgora, se expressa nc>ptesiden­
cJallsmo. É eVIdente que o parlamentarismo é no 
Br~il, ~cim~ de tudo, a esperança de que o Parla­
menlansmo tenha a posição que lhe c::abe histori­
camen~ wna posição que lhe é devida pela pró­
pria marçha dos acontecimentos em nosso Pais. 
Os parlamentaristas, no entanto, Senador Chagas 
Rodrigues, não são poucos na Assembléia Nacio­
nal Cohstituinte e até noto que todos aqueles que 
têm alguma vinculação com o Direito, corno V. 
Ext, os advogados, os proCuradores, os ·desem­
bargadores, aqueles que chegaram à Assembléia 
Nacional ConstJtuinte trazendo uma experiência 
específica no setor juridlco, todqs esses são parla­
mentaristas, o que mostra que o estudo leva a 
uma definição por esse sistema de governo. As 
pressões, no entanto, ~orno denuncia o Senador 
Ronan Trto, estão deflagradas, e V. Ext discursa 
exatamente no nõmento em~-que se trava essa 
batalha que diríamos ideológica em nosso Pais: 

uma corrente presidencialista que é mais tradicio­
nalista do que propriamente presldenctalista, uma 
corrente que se fixa mais no mOmento presente, 
pela preferência da situação presente, e teima em 
não evoluir, e outra, uma corrente parlamentarista, 
que é muito mais cientifica do que emocional, 
m~to mais histórica e experimenta] do que pro­
pnamente wna cqrrente que venha a se fundar 

nos fatos de uma crise. É, portanto, uma idéia 
mais madura, uma idéia mais preparada, é um 
fruto mais sazonado, jamais preparado pelo pró­
prio tempo.- E as crises nacionais têm índfcado 
que o pr~idencialismo é o rneUtor ·caminhQ pai-a 
absorver toda e quaJquer ocorrência de irregula­
ridade que temjevado a golpe, que no parlamen­
tarismo levaria tão-somente a_uma queda do Ga­
binete. Concordo com o discurso de V. B&; com 
os respectivos_ apartes, e faço, aqui, o meu com-·­
plemento à sua palavra, para manifestar exata· 
mente este apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
faço um apelo a V. Ex' Senador Ola.gas Rodrigues, 
para que não conceda mais apartes e conclua 
o _I?ronunciamento brilhante de V. Ext, porque só 
dispõe de dois minutos e ainda ternos- oradores 
inscritos. 

O SR. C:HA(IÁS RODRIGUES - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Eu .me congratulo com o aparte brilhante e 
judicioso do nobre Senador Cid Sabóia de Carva· 
lho, que fica incorporado ao meu discurso. 

Sr. Presidnete, vou concluir. Não encontro, sin­
ceramente, nenhum argumento válido para dei­
xarmos, nesta oportunidade, de adotar o Parla­
mentarismo. Dizer que estamos em crise? E evi­
depte! Estamos saindo. de~ regime de exceçáo 
e estamos caminhando para o regime normal, 
democrático, constitucional, o que só poderia ser 
com uma nova Çonstitui_ção, Já que a outra foi 
objeto de vários Atos Institucionais que a desfigu-· 
raram. 

De modo, Sr. Presidente, que na hora de elabo­
ração da nova Constituíção, é o momento certof 
Não temos, sequer, cooio se alegou e eu respeite~ 
o que houve quando o Presidente João C:oulart 
quis assumir o poder - Sua Excelência havia 
sido eleito pelo povo e ali estava em vigor a Cons­
tituição. 

Agora. temos um Presidente, o Sr. Tancredo 
Neves, de saudosa memória, e um Vice-Presi­
dente que assumiu, que foram eJeítos indireta­
mente, num processo anormal. 

Estamos elaborando a nova Constituição e este 
é o momento propício para darmos ao Pafs 8$ 
refonnas que ele reclama, indu$"e no que tange 
a regime de governo. E mais wna vez ninguém 
se iluda com essa história de Parlamentarismo 
clássico ou puro. No Presid~ncialismo norte-ame­
rtcano não existe Mit:ústério do Exército, nem da 
Marinha, nem da Aeronáutica. Existe O MinistértO 
da Defesa. Ora, Sr; Presidente, se tivéssemos de 
adotar regfrne clássico e puro, como dfzem os 
adversán"os do Parlamentarismo, então, devería­
mos também adotar, o tipo norte-ameriCano cO­
mo pres[dencialismo puro. Na realidade, quere­
mos, já diss~. um regime de responsabilidade e: 
no ~esidencialismo latino-americano o que existe 
é irresponsabilidade. Nos Estados Unidos, alguns 
Presidentes renunciam forçados pelo Congresso. 
Aqui, os presidentes fecham o CongressO e ma.n~ 
dam os democratas e os patriotas para casa. De 
modo que o Presidencialismo já fracassou inteira­
mente aqui. 

Respeito as convicções dos outrpp. nÍaS-para 
mim seria uma aJta demonstração de falta de 
patriotismo se, porventura, nesta oportunidade, 
eu recusasse o parlamentarismo. Reafirmo as mi­
nhas convicçõ.es. Venho d.e uma_ luta em que, 
em praça pública, fui um dos raros candidatos 
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a defender abertamente o Parlamentarismo, ainda 
que certo de que isso talvez me custasse alguns 
votos, mas fui sincero, fui leal. Na minha campa­
nha defendi abertamente o parlamentarismo, di­
zendo que o presidencia1ismo não resolveu, nem 
permitirá que se resolvam os nossos problemas. 

Vou encerrar certo de que esta é a hora e 
faço wn apelo aos Srs. Constltuir:.tes, respeitando 
o ponto de vista de cada um: aqueles que ainda 
estiverem em dúvida, pensem duas vezes. Vamos 
libertar o Brasil dos golpes. Uma coisa são suces­
sivos governos; outra coisa, muito pior, são suces­
sivas ditaduras e sucessivas co_nstituições. 

Sr. Presidente,_ estou também convencido de 
que a solução dos problemas do Nordeste passa 
também pelo parlamentarismo. No Império, ho­
mens públicos, de pequenas Províncias, segundo 
o Marquês de Paranaguá, do Piauí, tiveram a_opor­
tunidade de chegar à chefia do Governo. No presi­
dencialismo~ por um imperativo do regime eleito­
ral, só chega à Presidência da República quem 
vem dos grandes Estados. Não há vez para o 
Nordeste, a não ser quando um Presidente se 
suicida, um Presidente morre ou um Presidente 
é deposto. Esfe é o argwnehto ·secundáriõ;- riiãs 
que também deve ser _levado em conta, porque 
os grandes homens públicos, nesta hora, não pen­
sam no Nordeste, nem no Sul; pensam no Brasil, 
no povo brasileiro, na solução dos nossos grandes 
problemas. De modo que quero aqui, mais uma 
vez, manifestar esta convicção e fazer um apelo 
aos Srs. ConStituihte~:--ru>-sentid._o de que todos 
pensem -aqueles que ainda não aceitam o par­
lamentarismo - se inspirem no exemplo de Ruy 
Barbosa e no exemplo do nosso mestre Afonso 
Arinos, para citar dois. E vamos implantar, entre 
outras reformas, o parlamentarismo, a fim de re­
solver os grandes problemas: desnivel regional, 
desnível social e, no regime plenamente demo­
crático, libertação do povo brasileiro do subdesen­
volvimento, da miséria e da pobreza. extrema. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acha-se convocada Para ã"minhã uma impor­
tante reunião do Ministério do Presidente José 
Sarney, destinada a ava1iar a situação econômlço­
financeira do Pais. Registra a"imprerisa que a-redU­
ção dos gastos govemamentajs será a temátfcã. 
básica do encontro oficial, cabendo ao Prof. Luís 
Carlos Bresser Pereira, titular da Fazenda, a in­
cumbência de anunciar novos cortes nos orça­
mentos das administrações direta e indireta. A 
contenção do déficit público, dentro de percen­
tuais que garantam a vibilidade do plano macroe­
conômico, passou a constituir a grande preocu­
pação dos técnicos fa_zendários, sem o que as 
metas delineadas jamais serão concretizadas, in· 
validando o esforço até aqui empreendido COJll 
êxito pela equipe de Bresser Pereira. - -

Se é certo que a inflaçã_o t~m~se comportado 
em padrões razoáveis, não devendo ultrap_assar 
os 6% no mês_ de agosto, a balança comercial 
capitalizou superáVíts extremamente ausPtdosos 
nos -dois últimos meses e o. reaquecimento da 
economia processa-se de forma animadora, tudo 

isso,-porém, nada significará se o déficit público 
contíriUar ascendendo, em face da demanda que 
se registra no âmbito de órgãos vinculados à 
União, notadamente as autarquias, empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista e funda­
ções. 

O Plano Bresser, portanto, atravessará, até ou­
tubro, uma fase das mais delicadas, quando a 
flexibilização -dos preços terá que ser posta em 
práticit com uma segurança que inadmita nova 
ascensão nos fndiçes inflacionários. 

·E:rnbora recorjhecendo os propósitos elevados 
que inspirarão as decisões do Ministério na reu­
niãO de amanhã, o Nordeste, que representamos 
nesta <:asa, V. Ex', o Sr. Presidente Jutahy Maga~ 
lhães, eu e tantos outros Senadores, o Nordeste 
confia que será preservado nas severas resbições 
orçamentárias em via de esquematizaç:ão, pelas 
peculiaridades de seu desenvoMmentá agora dra­
maticamente afetada pela chamada "seca verde". 

O Sr. José Agrlplno rPermite V. Ex' um_ apar-
te? -

OSR.MAUROBENEVIDES-Comimenso 
prazer, nobre Uder José Agripino. 

O Sr. José Agripino -Senador Mauro Bene­
vides, desejo inicialmente aplaudir a iniciativa de 
V. Ex' quando, ao analisar o momento político-e­
conômico que vivemos, faz uma ressalva e um 
alerta no sentido de que dentro dos cortes de 
investimentos públicos não se venha atingir uma 
região que já eStá em dupla emergência. Porque 
vivemos, como V. Ex!' acabou de dizer, uma "seca 
verde" agravada por um racionamento de energia 
elétrica, que está levando a maiores aflições ainda 
a região nordestina. V. Ex' pintou o quadro do 
Nordeste ou pintou o quadro nacional com cores 
muito verdadeiras e, exatamente inspirado no que 
V. Extfalou, é que quero aduzir alguns argumento_s 
a mais. O Nordeste, ao longo do tempo, não con­
tribuiu em ab.solutamente nada para o crescimen­
to da inflação brasileira e o agravamento do déficit 
público. E circunStancio. O Nordeste é supera­
vitário na_ balança energética, porque produz mais 
petróleo do que consome. O Nordeste é tradicio­
nalmente superavitário na balança comercial. O 
Nordeste não é palco de nenhum macroinves­
timento da Nação, investilnento grande que venha 
a ser feito Com recurso inflacionário, com moeda 
emitida. Por esta razão não seria justo qu_e, na 
hora em que a Nação se condidona às_ necessi­
daQ.es econômica"S- no plano_ nacional e intema­
cioflal, _venha a sOfrer restrições, penalizando in­
clusive o comportamento ck> passado de s6 con­
tribuir. O Nordeste já vive CO!Jl muito parcos inves­
timentos. O pJano de 1 milhão de hectares irriga~ 
dos caminha a passos de cágado, muito devaga­
rinho pela exigüidade de recursos. Cortaras recur­
sos que são poucos e alocados seria uma tremen­
da injustiça. O Ministério do interior, todos sabe­
mos, caminha com dificuldade até para admi­
nistrar o próprio programa da emergência por 
dificuldade de dinheiro. A agricultura, que já é 
de altíssimo risco na região pelas variáveis climá­
ticas, neste momento padece de um mal maior 
que a aplicação da taxa de juros, considerada 
a correção monetária integral. Uma série, portan­
to, de agravantes foram aplicadas na região nes­
ãeSUitimos 12 meses. Cortar investimentos públi­
cos nesta hora no Nordeste é um ato de profunda 
injustiça. Fazendo este registro e este alerta, quero 
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endossar e apoiar inteiraniente as palavras de V. 
Ex' . 

O SR- MAWlO BENEVIDES - Muito grato 
a V. EJ& nobre Uder José Agripino, que traz ao 
meu discurso uma colaboração verdadeiramente 
inestimável pela sua autoridade como represen­
tante do povo do Rio Grande do Norte, pela sua 
condição de ex-Governador do seu Estado, ex-in~ 
tegrante do Conselho Deliberativo da Sudene e 
homem identificado com a problemática nordes­
tina. Naturalmente, todos os esclarecimentos no 
seu aparte serão examinados, apreciados e deve­
rão merecer a atenção dos órgãos governamen­
tais que amanhã, através do Ministério do Presi~ 
dente José Sarney, decidirá em tomo da redução 
nos gastos orçamentários. 

Continuo, Sr. Presidente: Prioridade da Nova 
República: aquela região Nordeste necessita con­
tar com integral e permanente apoio do poder 
central, para que possa superar as suas tradicio­
nais dificuldades a que se soma, agora - e isso 
foi referido pelo nobre Uder José Agripino - o 
racionamento de energia elétrica, atingindo a sua 
economia com graves implicações na área social. 

Confia-se que o Presidente José Sarney conti­
nue a ser o grande defensor dos interesses nor­
destinos, excluindo aquela faixa territorial das pre­
vidências restritivas que amanhã serão dadas a 
conhecer durante a disCussão ministerial. Do Mi· 
nistro Bresser Pereira espera-se igualmente a sen­
sibilidade para entender a nossa realidade, evitan­
do que incida sobre as dotações destinadas ao 
Polígono das Secas qualquer diminuição nos te­
tos em que as mesmas estão situadas. 

Ficam, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o registro da re~.mião e o· apelo formulado em 
nome de 40 milhões de brasileiros residentes ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- MACIRO BENEVIDES - Concedo 
o aparte a V. Ext, nobre Senador JOão Lobo. 

O Sr. João Lobo --Nobre Senador Mauro 
Benevides, V. Ex' é um homem atento às realida­
des brasileiras, principalmente as realidades que 
atingem a nossa região nordestina. Nada mais 
é oportuno do que o dis_curso de V. _Ex'- neste 
momento chamando a atenção do Presidente, 
dos poderes públicos para que não se dê ao Nor­
deste o mesmo tratamento das outras regiões. 
A grande injustiça é tratarem igualmente os desi· 
guais. Se há necessidade de se fazerem cortes, 
se tern que se fazer economia, que se faça com 
muito cuidado e.ss..a econ,omia no Nordeste, ao 
contrário do que sempre tem acontecido neste 
País, onde as coisas só aparecem agudamente, 
irremediavelmente, na nossa região nordestina. 
E V. Ex" chamando a atenção para esse aspecto, 
parece-me que é de grande oportunidade porque 
tenho certas dúvidas sobre a sensibilidade do Mi­
nistro Bresser Pereira para com a região nordes­
tina. Ouvi a sua fala quando esteve presente na­
quela região, no encontro que fizemos na Paraíba, 
ouvi S. Ex' dizer que não considerava os erros 
e os atrasos nordestinos resultantes da falta de 
decisão política. Quando S. Ex' aflfmou isso fiquei 
muito preocupado com a sua capacidade de sen­
tir como a decisão política teria influenciado e 
diminuido a distância entre esses dois brasis. De­

. balde se mostrou ao Ministro que os programas 
do Nordeste: são sempre preteridos, sempre corta­
dos, sempre parados e que a coisa no Nordeste 
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vai mais num tom passional para a literatura, mas 
sempre jogadas para as calendas pregas. Debalde 
se tentou·dizer issq ao Ministro. S._ J:::xl' tomou 
a reafirmar que não era_ faJta de deciSãQ Polítfca 
que estava atrasando o Nordeste, que as secas 
aconteciam e que a irrigação era dificíl. Nós sabe­
mos disso. As secas acontecem ·cidiçarnen4:, 
mas os seus efeitos poderiam ter sido_ minimi­
zados, quase que evitados. se.Qeç[sões políticas 
tivessem sido tomadas ne~se s..entldo. Então, no­
bre Senador Mauro Benevides. grande: Uder nesta 
Casa e na sua região sofrida, o NorcJeste ce_arense, 
acho oportwlÍssirna a advertência qUe V. Ext le­
vanta. Entendo que deveriaroos faze_r coro com 
V. EX" para que se -dê um tra;tan'lE!:nto cui$dQso 
neste momento em que se quer tomar medidas 
de economia necessárias, é Verdade, mas que­
poderão ser trágicas neste presente momento pa­
ra o Nordeste. Já vimos que essas recomenda~ 
ções de economia não valero_ para a região Cen~ 
tro-Sul; vimos os absurdos praticados pelo Minis­
tro da Previdência e Assistência Social, usando 
e abusando de dinheiros públicos desnecessa­
riamente_ investidos- eu não quero nem entrar 
no mérito da questão de que era necessário ou 
não a compra dos prédios, compras de ambu­
lâncias, etc. Tudo bem. Mas se tivesse acontecido 
no Nordeste, garanto a V. EX' que o --mundo teria 
desabado. Então, quero juntar a minha voz. como 
nordestino, ao discurso de V. Ex' que chama a 
atenção dos poderes públicos, principalmente do 
Presidente José Sarney, para que não se usem 
mais restrições ao Nordeste. 

O SR •• MAORO BENEVIDES - Expresso 
a V. ~. nobre Senador João Lobo, a manifes­
tação do meu reconhecimento pelo apoio inesti­
mável emprestado a este discurso que entendi 
de proferir hoje, às vésperaS -da grande reunião, 
amcmhã, do Presidente José Sarney. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre _Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Apenas per­
mito-me mencionar, no que tange ao Ministro 
Bresser Pereira, a circunstância de _que S. Ex•, 
e isso ao que sei praticamente não ocorreu-com 
nenhum outro titular da pasta da Fazenda, se des­
locou para o próprio interior do Nordeste para 
que ele mesmo visualizasse as dificuldades que 
ali temos vivido. Esse fato em si seria bastante 
para identificá-lo com as nossas pretensões àque­
las postulações justas que a Bancada da nossa 
região, representada por 151 Deputados e 27 Se­
nadores. tem submetido ao Governo e que fatal­
mente circulam na área do Ministério, num Minis­
tério confiado ao Prof. L.uiz ~rios Bresser Pereira. 
Esperamos que esses pleitos ali tenham, dG~ parte 
de S. Ex', o apoio e a colaboração inestimável 
para que se viabilizem. Recordo a V. Ex!', nobre 
Senador João Lobo, que coube a um outro pau­
lista, também Ministro da Fazenda, no caso o sau­
doso Horácio Lafer, a grande iniciativa de instituir 
um grupo de trabalho, em conseqüência do qual 
se originou o Banco do Nordeste do _Brasil, que 
nesses seus _35 anos de jn_inte[rupto funciona­
mento tem prestado realmente Umi! c.ont.ri_buição 
valiosa ao progresso e desenvolvimento daquela 
faixa territorial brasileira. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite-me V. 
EX' tirii aparte? -
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O SR. MAaRO BEriEVIDES - Concederei 
o aparte ao eminente Senador Chagas Rodrigues 
e imediatamente o darei a V. Ex', nobre Senador 
Pompeu de Sousa;._ 

O Sr. Chagas Rodrigues- Serei breve, no­
bre Senador Mauro Benevides. V. EX', com i,t. sua 
eJWaordináriÇt experiência parlamentar e adminis­
trativa e com b seu brilhante espírito público, fala 
hoje não apenas em nome de todas as bancadas 
do Nordeste, mas de todos os verdadeiros brasi­
leiros preocupados com a soluÇão dos maSnOs 
problemas do nosso Pais, entre eles o problema 
do desnível entre as regiões. O Nordeste não pode 
continuar nessa _situação. Veja V. Ex' que mais 
urna vez, se me permite, ligeiramente, ouvi críticas' 
a_Ministro. Estamos num regime _presidencialista. 
Não há corno ~riticar MliliStio. Mii'tistro é 4~ livre 
nomeação e demissão_ do Presi_d,ente da Repú­
bliç_çt. Qyal_quer crítica a qualquer Ministro é neces­
sariamente ao Presidente da República, enquanto 
Sua Excelência não substitui-lo. Os Ministros são 
nomeados. O PreSidente da República concentra_ __ 
poderes, como dizia Rui, semi_ditatoriais; comp_ 
dizia Raul Pilla, ditatoriais. É Chefe de Qovemo, 
é Chefe de Estado, não dá satisfação à opinião 
pública, não dá satisfação ao_Parlamento. De mo­
do que estou convençido de que todos estes pro­
blemas terão um encaminhamento devido e a 
necessári~o solução através. do regime democrá~ 
tico, onde grandes Parlamentares, como o emi-­
nente Senador João Lpbo_. .. com a su~ voz, pode­
rãO com o n_OSso apoio levar o parlamento -a afas­
tar aqueles Ministros que não estejam correspon­
dendo aos anseios né;cionais. Meus parabéns e 
p!Jáe-y:- Ex1' fic~r Certo de que hoje quem fala 
em nome desta CaSa a faVor ·do Bra~il defende 
as -grandes causaS do Nordeste, defende as g(an­
des causas da nacionalidade .. 

~O SR- MA ORO BENEVIDES-Testemunho 
a V. Ex!', nobre Uder Chagas Rodrigues, da mesma 
forma como fiZ há poucos instantes aos_ nossos. 
companheiros Senadores J~é Agripino e Joã_o 
Lobo, o reconhecimento por esse apoio, por essa 
solidariedade indiscutivelmente valiosa ao meu 
discurso na rnanh~ de hoje, defendendo a nossa 
região dessa perspectiva de cortes drástico$ que, 
incidirão sobre verbas orçamentárias na reunião 
de amanhã do Ministério do Presidente José Sar­
ney. V. Ex" há poucos instantes pontificava nesta 
Casa, com_ õ brilho que lhe é proverbial, defen­
dendo o parlamentarismo e agora, novamente 
no seu aparte, aproveita o ensejo do meu cijscur!iQ 
para reenfatizar aqueles argumentos que a seu 
juízo poderão justificar a mudança do sistema 
de governo na nova Carta Magna brasileira. 

Concedo _o i3.parte, portanto, ao nobre Senador 
Pompeu de Souza. 

O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Ma1,1ro Benevides, eti quaSe dispensaria o meu 
aparte, vez que V. Ext já tratou do assunto ex 
abundância, e com os complementos dos apartes 
que lhe foram dados até agora, pelos senadores 
José Agripino, João Lobo, Chagas Rodrigues. E 
prevejo que logo _em seguida será o aparte do 
senador Mansueto de Lav_or. Esses depoimentos 
quase que .dispensariam o aparte deste represen­
tante do Distrito Fed~ral, que, entretanto, jamais 
se demite da sua condição de nordestino e se 
conSidera, ~mo apoio de V. Ex', que é Presidente 
do meu Partido no meu Estado de nascença, o 
qUarto Senador pelo Estado do Ceará. Realmente, 
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Senador Mauro Benevides, Srs. Senadores, a- si­
tuação do Nordeste, que V. EX' tão bem desen­
volveu no sel! discurso, tem neste seu prcmuncia­
mento, na véspera de uma reuriíclo iffij)ortantís­
sima, talvez decisiva aos destinos d;:J econori'lja 
nacional, na área do Executivo, o sentido de uma 
advertência com caráter de uma notificãção, em 
juízo que poderia ser feita, mas fazemos uma noti­
ficação nesta Casa da Federação, que é o Senado 
Federal. O que é preciso é- que se dê ao País 
a consciência, de como os problemas do Nor­
deste são sempre tratados de maneira emergen­
cial. Agora está-se discutindo porque há uma seca 
verde, às vezes a seca é cinzenta, é negra. Mas, 
além da seca verde, ainda há a praga do bicudo 
no nosso Estado, que afeta profundamente um 
fator de riqueza fundamental, que é o algodão, 
assim como todos os seus derivados e todos os 
produtos têxteis da região. Precis_amos acabar, 
de vez, cOm a àtitiide falsamente assistencialista, 
falsamente paternalista, de ver os problemas do 
Nordeste, por serem problemas emergenciais, e 
tratá-los de maneira conjuntural, apenas. É pre­
ciso que esses problemas sejam encarados estru­
turalmente, para encontrar soluções estruturais, 
porque a matéria de Nordeste nós continuamos 
até hoje naquela atitude "sentirnentalóide", como 
a de D. Pedro D, de vender a última jóia da Coroa 
para que os nordestinos não morram ·çie fome. 
Meus amigos, não se venderam as jóias da Corõa 
e os nórdestinos continuam a morrer de fome! 

O SR- MAORO BENEVIDES -Nobre Sena­
dor Pompeu de Souza, V. EJr não poderia se diS­
pensar; nem -Sequer se omitir :nesta iliterVenÇâo 
que ilustra o meu pronunciamento de hoje. Por 
duas raZões básicas: primeiro, pela condição -ae 
nordéstiho--de V. Exi', tantas vezes consider.iâO 
o qUarto senador pelo Estado do Ceará._ E, mUitO 
mais do que isso, por um imperativo· de natureza 
histórica; V. EX' dá continuidade nesta Cà_s_a à traje­
tória brilhantíssima do seu bisavô, o sa_udoso ~e--­
nadar Thomás Pompeu de Souza Brasil... 

O Sr. Pompeu de Sousa- Muito obrigado! 

O SR. MAORO BENEVIDES - ... que no 
Império foi, sem nenhuma dúvida, a figura níaiS 
preeminente da representação nordestina no Se-
nado da-República. -

O Sr. Pompeu de Sousa- De quem V. EX' 
é o historiador mais ilustre. 

O SR. MAURO BEriEVIDES --Apenas fui 
responsável pelo coligir de alguns dados biográ­
ficos, numa análise que fiZ muito aquém dos méri­
tos, da projeção e do valor extraordinários do 
grande Senador Pompeu; o grande e primeiro 
Senador Pompeu, a quem V._Ex• sucede, na tradi­
ção histórica de sua família, guardando aqui, no 
desempenho do mandato que lhe conferiu o povo 
do Distrito Federal, com fidelidade às suas ori­
gens, como um filho do Nordeste. Ml.lito grato 
a V. Ex', nobre Senador Pompeu de Sousa, pelo_ 
seu apoio ao meu pronunciamento de hoje. 

O Sr. ManSueto de-Lavor ......: Fermite V. Ex' 
um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides- Concedo o aparte 
ao nobre Senad9_r Mansueto_ de Lavor e logo mais 
o farei em relação ao Senado.r Rorlaldo Aragão. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador 
Mauro Benevides, com sua autoridade, com su~ 
voz. densamente representativa, V. Ex' faz um ape-



1664 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACONAL (Seção R) 

lo que tem logo o apoio_ não apenas dos que 
representam os Estados nordestinos mas de tO-" 
dos aqueles que participam deste Senado da Re­
pública, no sentido de que. nessa anunciada reu­
nião de_amanhã. não incidam mais a1guns cortes 
acerca dos investimentos de recursos_ __ públicos 
federais na área do Nordeste. Eu poderia até 
acrescentar que esse _ _apelo fosse levado ao Se­
nhor Presidente da República no sentido de que 
não hovess_e nenhum corte nos investimentos so­
das em todo País, mas quando se faJa de investi­
mentos no Nordeste, automaUcamente. supõe-se 
que esses investimentos visam uma resposta so­
cial, visam reparar aquele estado de injustiça pe-­
rante a Federação, de que vêm sendo vítimas 
os Estados nordestinos. Então, quero demonstrar 
- não apenas - junto com meus colegas que 
apartearam V. ~ - a oporturUdade desse seu 
pronunciamento, mas a necessidade de que ele 
ultrapasse a Praça dos Três Poderes e chegue 
ao Paládo do Planalto. A voz de V. Ext, que tem 
o nosso apoto - estamos fazendo coro, esta voz . 
aqui é un1ssona- precisa chegar ao Senhor Pre­
sidente da República: precisa chegar ao Chefe 
do Poder Executivo, para que não seja penalizado 
o Nordes_te; além dos tradicionais e históricos fe­
nômenos climáticos, dos tradicionais e também 
reconhecidos fenômenos sociais, qUe não o seja 
também pela tesoura do Poder Executivo, fazendo 
cortes que venham exatamente levar a nossa per 
pulaç:ão a uma situa.çáo de m_aior penúria e deses­
pero do que já presenciamos hoje. Infelizmente, 
gostaria de frisar que é mais umª- seca, já não 
é seca verde: seca_~rde é mais uma figura, ape­
nas quando há todas as condições aparentes_ e 
clima favorável e que não levam ~ wna produção 
satisfatória_ de safr.?J, mas o que temo~ agora é 
realmente uma seca com todas ~s suas conse­
qüências, inclusive com falta literal de água e ali­
mentos em muita_s a:egiões. Esse quadro se repete 
e mais uma vez estamos despreparados para en­
frentá-lo. Mas temos a obrigação de gritar, de 
clamar. É isso que V. EJcl' fará amanhã, esperando 
que o Senhor Presidente da República escute a 
sua voz, a do Ceará, a do Nordeste e de todos 
os que querem realmente a paz social e um maior 
equilíbrio inter-regional. O problema do Nordeste 
é fundamentalmente brasileiro, ou seja, o de salvar 
a Federação do Pais._E!it_ou inteiramente solidário 
com V. Ex' Seu prortllnciamento deve ser feito, 
com a maior ênfase possível, amanhã, na reunião 
ministerial. O Nordeste clama para que nf!nhum 
centavo sequer do já magro orçamento federal 
destinado à região seja cortado na reunião de 
amanhã. Muito obrigado. Todos estamos solidá­
rios com o pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. MACIRO BEI'IEVIDES -A solidarie­
dade de V. Ex', nobre Senador Mansueto de Lavor,_ 
a exemplo da que foi oferecida pelos colegas que 
o antecederam nas intervençõ_es, oferece, sem 
dúvida, uma tonitruânda bem maior à minha voz, 
a fim de que ela alcance o PaJádo. do Planalto 
e possa chegar ao conhecimento do Senhor Presi­
dente da Repúbl!ca. Que Sua Excelência nos dê 
a certeza de que ni!o s~rá permitida qualquer pro­
vidência que venha a alcançar as dotações já con­
signadas no orçamento da admirUstração direta 
e indireta em favor da nossa região. 

São tantos os problemas com que habitual~ 
mente nos defrontamos! Não seria agora, em ple· 
na prlortzação da nova República, que nós deve­
riamos ser atingidos por medidas que refletiriam 

uma jn_qualificável insensibilidade do Governo Fe­
deral em relaç~o àquela faixa do território bra~ 
sileiro. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- OuÇo o no­
bre Uder em exercício da nossa Bancada, O li.obre 
s·en_~dor RonaldÓ Aragão. . -

o·sr ~ ROnaldo Aragão - Nobre Senador 
MaurO Benevides, ouço, com atenção, a preocu­
pãÇão de V. EX' com a reunião, ainan~. dos Mi· 
rtlstros da área econômíca~e financeira. E, como 
nordestino, nascido em Pernambuco, não poderia 
agora deixar de dar o meu apoio à preocupação 
que-éâe todo o Nordeste. Quan~o se quer resol­
ver os problemas deste Pais, pensa-se em cortar 
recursos federais do Nordeste e do Norte do País! 
A minha preoCupação, como nordestino por nas­
cimento e como_ representante da Região Norte 
do País, é que essas duas regiões sejam penali­
zãdas amanhã nesta reunião. V. Ex", nobre Sena­
dor fv\auro Benevid.es, com a experiência que tem, 
já chama a atenção, com an-tecedência, para que 
o NÕfdeste, que hoje já· está Penalizado pelo que 
foí díto aqui, não seja mais uma vez sacrificado 
com os cOrtes das verf;>as e dos recursos federais. 
FiCa aqur a minha solidariedade e o meu apolo 
a este grito que ó Nordeste _e Nort~ tê~ dado 
e não têm sido respondidos pelas autoridades 
federais. Fica aqui, nobre Senador, o nosso apolo 
à p~_~l:l~ação_ 9e _v. Ex' · 

-O SR- MA CIRO BEI'IEVIDES - O apoio e 
a.solidariedade de V. Ex.' são significativos, nobre 
Líder Ronaldo Aragão, ainda mais porque V. Ex', 
nordestino de origem, corno também o é o emi­
nente Senador Pompeu de Souza, traz, na sua 
manifestação, uma ajuda extraordinária e bu~ca, 
também, preservar a Região que o mandou para 
esta Casa, a Região Norte, a fim de que igual­
mente, em vias de desenvolvimento como o Nor­
deste, Norte e Nordeste sejam excluídos daquelas 
medidas que se anUnciam, draconianas, na reu­
nião de amanhã do Ministério do Presidente José 
Sarney, 

Tenho certeza, nobre President~ Jutahy Maga­
fhãeS, que se não houvesse a vedação regimental 
explícita, V. Ex'!, que dirige os trabalhos desta Casa, 
fatia somãr a sua voz a dos outros companheiros 
para, de igual maneira, reforçar este meu pronun­
ciamento, no sentido de que o Presidente José_ 
Sarney, o Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, 
amanhã, se mostrem receptivos a esta advertên­
cia, a este apelo, a esta solicitação, resguardando 
o Nordeste de qualquer medida, de qualquer pro­
vidência que possa c:Hminuir as dotações consig­
nadas, quer através da administração direta, quer 
através do elenco de entidades da_adm_inistração 
indireta, no· caso, as autarquias, as sociedades 
de economia mista, as empresas públicas e as 
fundações. 

·Aqui, pois, o nosso apelo, com o apoio dos 
emineiltes Senadores, apelo que direciono_ para 
o próprio Presidente da República e o seu ilustre 
Ministro da Fazenda, Professor Bresser Pereira. 
(Muito beml Palffias.) 

0 SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo a palaVra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

Agosto de 1987 

O SR • .JOStl IGI'IÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs~ Senadores: .. 

O comércio varejista de carnes do ~pírito San­
to, repercutindo o movimento especulativo já pos­
to em prática nas praças de São Paulo e do_ Rio 
de Janeir(), está começando a cobrar ágio na ven­
da da _chamada carn~ de segunda classe, ora so­
negando o produto nos preços tabelados, ora ven­
dendo algumas peças como carne de primeira. 

Denúncias de órgãos de defesa dos consumi4 

dores levaram a SUNAB à constatação do fato 
e a uma ação cg_ib!tiva, b_em como ao anúncio 
de que a própria SUNAB recorreria aos estoques 
governamentais do produto, visando à obtenção 
de 3.500 toneladas da carne importada dos Esta~ 
dos Gnidos, para distribuição em praças capixa­
bas. 

".Quanto à coibição da infração, como recurso 
aos instrumentos punitivos da Lei Delegada n~ 
4, é sabido que não tem eficác:ia, posto que o 
próprio Qovemo, quando de sua aplicação du­
rante a vi_gêilcia do Plano Cruzado, foi o primeiro 
a desmoralizá-la, anistiando a agiotagem. 

Já no que conceme à utilização dos estoques 
de carne do Governo, estocados no Rio e em 
São_Paulo_. novamente tem~se a certeza de sua 
inviabilidade, pela certeza de que o próprio Gover· 
no os concentra naqueles_ dois mercados,_temero­
sos do_desabastecimento nas maiores metrópoles 
do País. 

De outro lado, a problemáticano_Espírito Santo 
tem aspectos muito peculiares, que não combi­
nam com o desejo da SCINAB_~gional e desaoon­
selharo a política de localização dos estoques go­
vemamentais_c[o produto. 

O Espirito Santo, Srs. Senadores, é supridor -
de produtos pecuários (carne e leite) para os mer­
cados de consumo paulista e carioca 

Em primeiro lugar, e isto é lógico, não deveria 
faltai- carne Para os consumidores de um Estado 
produtor e exportador. O erro começa por aí: os 
capixabas são vítimas do desabastecimento pro­
posital, quer do Governo (por omissão), quer dos 
grupos econômicos dominantes do ~omércio de 
carnes, . 
Segue~se em se9:undo lugaf, e pOr cOnseqüên­

cia, uma irracionalidade indiscutível- não pode 
ser aceitáVel que centros inlPOrtadores, ainda que 
por obra do Goveffio (o que- toma o fato mais 
irracional), vendam seus estoques, agravados pe­
los custos de transporte, ao mercado capixaba 
de consumo. 
. Isto nos mostra quantos erros vêm sendo co­

metidos sisterriaticamente pelos órgãos govema­
men~is responsáveis pelo abastecimento do 
mercado interno. 

Em face disto, indusive ante a· minha responsa­
bilidade de mandatário dos interesSes capixabas 
nesta Casa, sugiro ao Goverriador Max Mauro;­
de meu Estado~ que encontre formas de proibir 
a exportação de toda a carne bovina produzida 
no E;spírif.o" Santo, retendo eni. _terrlt_6rio capixaba 
a quantidade do produto_ indispensável ao abaste-
cimento interno. _ . _ . __ _ 

É por aí o caminho que levará à regularização 
dos mercados de consumo de c~ames d~ _I;sta-. 
dos produtores. 

Outro assunto que me-traz à tribt,uiã-é O segUin­
te: um dos compromissos básicos da grande mo­
bilização democrática cujo desfecho se conc{e­
tizou com a eleição de Tancredo Neves para a 
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Presidência da Repúbliuca e a instalação da Nova 
Repúbl!Ca foi a garantia de que o Brasil não se 
sujeitaria ao pagamento -da dívida externa, desde 
que isso viesse a significar perda d~ soberania 
ou que se fiZesse à custa demais sacrifícios para 
a classe trabalhadora e o povo em gerã.I. 

Esse compromisso, alardeado e avalizado pelo 
povo em todos os recantos do Pais, vigeu até 
às vésperas da decretação dq Plano Bresser. Daí 
para cá, decorrido o curto espaço de tempo de 
três meses para cá, o que se vê é que estamos 
retroagindo no tempo e no espaço:--

-os salários reais registrart:J, wna queda de 
47% em média, relativamente aos salários de 
agosto do ano passado: 

-as exportações estão batendo recordes his­
tóricos; e 

-voltamos à busca de negociações com os -­
credores externos, a um passo da deterioração 
da soberania nacional, sujeitando-nos às impo­
sições do Fundo Monetário Internacional. 

Sr~ Presidente, 
Os trabalhadores brasileiros ~o novamente 

à mercê de uma política econômica recessiva, 
submtssos a uma ação governamental que não 
consulta o interesse naciona1 mais leg'rt:imo. Com­
prova~o o fato de que na última semana os índices 
de desemprego atingiram os patamares mais ne­
fastos da História rec~nte _do Pafs. O salário míni­
mo é o mais baixo, desde que foi instituido pelo 
Presidente Vargas. 

As exportações, por isso mesmo, não crescem 
pelo aumento da produtividade, mas - o que 
é insuportável - à custa da incapacidade de ab­
sorção de nossos produtos pelo mercado interno. 

Então, é a troco da fome _cios brasileiros que 
o Governo está indo buscar lá fora as divisas com 
que volta a negociar o pagamento da dívidà ex­
terna. 

Srs. SeMdores, 
Não é sem ju:;tificativa que a notória maioria 

do PMDB e de todos os democratas com assento 
na Assembléia Nacional Constituinte acOmpa­
nham com ceticismo as manobras da poJitica 
econômica atuaJmente exeçutaàt;l_ pelo Governo. 

Para concluir, relembro trecho do discurs9 aqui 
pronunciado pelo saudoso Tancredo Neves, o 
Mártir da Nova República, quando se despedia 
desta Casa em março de 1983: "Ou promovemos, 
c:om urgência, as granâes transformações que 
a Nação reclama em altos brados, que s6 oS deli­
beradamente surdos não querem ouvi!,_ou então 
-- não nas iludamos ~ essas transformações 
se ~?I'ão à nossa revelia, sem nós e até .. COntrf\. 
nós. __ _ 

Não concluir as transfocrnações, acre-sCento, é 
negar o grande compromisso. Retroagir, nem 
pensar f 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Con<:edo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa" 

O SR. MA()RiCIO CORRtl\ (PDT - DF. 
Pronuncia o seguinté discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Uma das práticas mais conhecidas na admirtis-" 
tração pública é a de criár <:orhissões de estudos 
sobre problemas e;spedficos para, em seQUídà; 
desembocar na reorganização administrativa dos 
setores envolvidos. 

Durante o re_gime müitar, às vez.es no período 
de um s6 governo e, em função da simples troca. 
de ministros, presenciamos algumas dezenas de 
medidas_ dessa natu~ e todas precedidas do 
mesmo palavrório de condenação aos métodos. 
anteriormente adotados e, lógico, repleto de con-__ 
siderações e respeito da modernidade e eficácia 
da nova política a ser adotada. 

Instalouwse a Nova República e vimos ser criado 
um Ministério da Administração sob o argumento 
de estarmos em "tempo de mudanças" e, portan­
to,_ ccom a responsabilidade de fazer algo de con­
creto com o objetivo d,e efetivar uma verdadeira 
e definitiva reestruturação da máquina adminis­
trat!Ya oficiai; dotandowa da agilidade necessária, 
da eficiência indispensável e da probidade impres­
cindível. 

Infelizmente, passados mais de dois anos, nada 
temos além das costumeiras e reiteradas boas 
interiÇões. Pior que isso, fatos bem recefttes _de-~­
monstrain ·a falta de sintonia entre os titulares 
dos Ministérios e a tão decantada. intenção do 
Pre~idente_ ~~ RePública de criar condiç.ões reais 
para o desemperramento d.o enorme complexo 
administrativo do Governo Federal. 

Exiffiplos disSO são ã criaç_ãq da SeCretariã do -
T~uro Naciona1, a implantação do Sistema Inte­
grado de Adm.inistração FinãnCeira, SIAFI, a reor­
ganização do sistema de controle interno e a unifi­
cii.Ção dos orçamentos. 

O que queremos queStionar n&o são aS- metii~ 
das ou os seus efeitos; ao contrário, não é preciso 
nlUito esforço e análise para se perceber a inade­
quªção__ organi.zadonaJ de todo o complexo admi­
nistrativo das nossas finanças públicas. Portanto, 

_ -~~~~ _ _!l"'ais 9portuno ·que iniciativas capazes de 
responderem às necessidades do setor. 

:Nossa critica, Srs. Senadores, ~ aos método_s 
adinilus_trativos que estão sendo~usado.s. Vejam, 
V. ~.-qtie~ decorrido tanto tempo da sua criação 
e instalação, o Ministério da Administração ainda 
não deu provas da sua eficácia e, muito menos, 
apresentou um diagnóstico completo de toda a 
estruti..U'a {unciof}aJ do Governo Federal para, com 
base nele, promover a efetiva m,odemização da 
adminlstr~ção pública. 

No caso citado, por exemplo, a decisão admi­
nistrativa ficou a cargo de dois Ministros: o- da 
Fazenda e o da Secretaria_ de Planejamento. A 

-prova evidente do que afirmamos ~ contida 
nos Decretos-Leis n91 2.346 ~ 2.347, ambos de 
23 de julho último, assinados pelo Presidente da 
República e pelos titulares dos Ministérios da Fa­
z~n_c;la e_ da Administração. Cito desde logo que 
o Ministro· Aluízio Alves é um dos subscritores 
dos dois diplomas legais, para que niriguém ve­
nha invocar exatamente isto para tentar conven­
cer-me da sua partldpação efetiva na elaboração 
dos dois textos de lei. O que importa aqui não 
é apenas a assinatura .de um Ministro mas, sim,. 
o procedimento através do qual se concluiu pela 
edição d~ ambos os decretos na forma como 
foram publicados. - ·~ --

Senhores Senadores, decididas a criação da 
Secretaria do Tesouro NacionaJ e _a unificaç-ão 
dos recursos~ de caixa do Tesouro, através do Sis~ 
tema-lnteQrãdo de Administração Financeira, o 
Govefti:õ Federal determinou a realiz(lção _de um 
periodo de treinamento para o pessoal destinado 
a integrar a nova estrutura da Carreira de Orça­
mento, Finanças e Controle. Aliás, _na ~ertura 
oficial desse treinamento_. o Secretário do Tesouro 

Nacional discursou prometendo o aproveitamen­
to de todos_os_~lementos envolvid~, ou seja, os 
seiVidores das áreas de _programação orçameri­
tária e finanCeira, execução orçamentária e fman­
ceira e Controle interno. 

ESSa promeSsa dO ilustre Secretário do Tesouro 
não constitl.Jiu nenhum~ swpresa. Ao contrári_o, 
todos os ful1cionãrióS eJ1Vólvidos a eSperavam 
PÇlis há um indisc:utível encadeamento das suas 
atividades, tanto que a execução orçamentária. e 
financeira -oonstitui fase intermediária entre a Pro. 
gram~ç.ão e o Controle. No entanto pela ediÇãO 
dos Decretos-Leis n9s 2346 e-2.347, o Governo. 
por âecisão dos titulares do Ministério da F ãzendil.­
e_ da Secretaria de Planejam~nto, cçntemplou 
apenas- os servidOres das áreas de Programação 
e Controle, _deixando de fora_ os da .área de Exe­
cução. __ _ · 

_ p~ra _melh~J:-esclarecim_e_nto do_ Pl~nário, fa~o 
qij~StãO de_ lembrar _que o sistema _ora implantado 
resUlta ~Jri so]?!eCãrga para a área de_Execução, 
a<::r!'!scen_tan_do~lhe atrlbuiçõe~ antes €x_ercidas por 
outras áreas. Mais que isso; os servidores desta 
áie~ ~O os_responsáveis pelo empenho de despe­
sa, liquidação, pagamento e, principalmente, a 
resPOnsabilidade junto ao Tril;a-1nal de Contas pela 
apl_ic~_s:ão_ do~ gé!5tos públicos. 

Não é novidade para ninguéin o quanto o G0w 
vemo Federal tem buscado controlar os seus gasw 
tos. Nesse momento critico para a economia na­
CiOnal; Sem dúvida que o sucesso de uma política 
de redução nos gastos- oficiais toma-se de funda­
mental importância. LeVlUlto aqui uma dúvida pa­
ra Os Sts. Senãdores e, particularmente, ao nobre 
llder d~ Bans;adéi MajOritária: será e~caz _o preten­
dido controle dos,_gastos públicos se as autori­
dad~ do setor, ao irivés de estimulãrem o pessoal 
envolvi~o com s~ários dign0$. __ com treinamento, 
com cUrsos de especiaJização e com um Piano 
de carteir~ condizente com as atribuições qUe 
lhe competem - adotarem um procedimento 
discriminat6rio e jnjusto como este expresso nos 
textos_ d.os dois d,icretoo..lefs? 

Aliás, Srs. Seriactores, eSta diêciiminação ·nao 
é recente. Em 1984, por exemplo, o pessoal 
atuante ná área de_ çontrole teve seus salários 
reajustados com um perCentual de 00% o <.}Ue 
não ocorreu com o pessoal da Execução. 

E por que ocorrem tais fatos? _ 
Porque não há uma politic:a unificada do pró­

prio Governo, Por_que o Minis:t.ério __ cl?l Admin.is­
tração não tem cwnprido a sua finalidade preci­
pua. Porque, Srs.Senadores, o Governo, na condi­
ção de patrão, continua agindo como sem_2_re fez: 
privilegiando uns poucos e discriminando a mcijo­
ria 

O que causa indignação nesse episódio é o 
desc_aso com o qual se trata uma que$táO de 
tamanha magnitude. Dois. aspectos merecem ser 
bem discutidos e anaJisados: o próprio processo 
que tevou à decisão e as suas possíveis conse­
qüências. 

No primeiro cãso, é necessário considerar o 
nivel e interferência do Ministério da Administra­
ç~o. Pelt!s ~informações que recebi n.ão houye ne­
nhuma ing·érência da equipe do Ministro Aluízio 
Alves. TOdavia, isso não Jrnpediu que ele, com 
sua asSinafura, r"eferen~a.g;e a injustiça. Por outro 
lado, se _o MiniSté_riq da Administração partícipou 
dos estudos realiza_dos, a situação fic~_ajnd.a pior: 
como admitir que 6 Ministério criado para sanar 
fãJh.?.S~deste tipo Venha P~U?ciná-Ia~_ agora? 
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É evidente, .Srs. Seriadores,_que qualquer que 
tenha sido o envolvimento do Ministério da Admi­
nistração, o mínimo que fica revelado é o poucO 
caso, a displicência e a falta de seried_ade de um_ 
grupo--de pessoas sob a _ __liderança do Miriistro 
Aluízio Alves. -·- . -· _ . _ _.,_ 

Com relação às conseqüências, podemos enu- __ 
merar. aumento do __ êxo_do,já verifica_do, àe_servi­
dores competentes e dedicados, cujo nú_rnero já 
é insuficiente, os quais, com certeza, hão de bus­
car fora da Administração Pública os s_a1ários e 
o respeito que merecem; quebra da continuidade 
nos resultados do sistema implantado; despesas 
com_ novas contratações;_ necessidade de repe­
tição dos treinamen1® já realizados; desint~resse 
dos selVidores que permanecerem em razão dos 
Salários aviltantes; a permanente possibilidade de_ 
um boicote silencioso __ o_o_ Sistema Integrado de 
AdminiStração FinanCeira- S:IAFl, sem prejuízos 
da execução nos órgãos usuários _erwolvidos, os 
quais, segundo se sabe, continuãm com seus 
Controles paralelos_ ao Sistema_, preservando-se 
contra quaisquer medidas arbitrárias; e, ainda, aS 
injustiÇas contra servidores oCupantes de funções. 
gratificadas, DAS, DAI e FAS, os quais e_stão sendo 
ameaçados, como forma de pres_sâo peJas autori­
dades de seus órgãos, de serem destituídos de 
suas funções, em razãO_dJ:IS_reM_ndica_ções pleitea­
das nesta luta, o que toma ainda mais grave e 
urgente a resolução desta questão, para que se 
evite injustiças a pais de família· e_ conseqüen­
temente à Nação. 

Alguma coisa po-de ·e d~ ;~r- feita com ã t;_ 
gência que a situação requer. Mais de quinze mil 
servidores injustiçados_ damarn_ pelo r~onheci­
mento dos seus méritos e direitos. Nada justifica 
a frieza e a insensibllfda_de dQ Governo Federal. 

Em nome da Liderança do PDT e no meu pró­
prio, peço à Liderança da Aliança Der,nocrática 
que some conosco em busca _ d_a solução que 
já se vai tomando tar~ª~ O"pleito dos servidores 
preteridos pelos dois d_e_cr_e_t®_~leis é dos mais ra­
zoáveis. Não se pede __ nenhum absurdo. Não se 
reivindica nenhum privilégio. Ao contrário, solici­
ta-se o mínimo indispensável para o desempenho 
com dignidade de uma atividade de importância 
fundamental para a vida do País._ . _ 

De nossa parte, é o que tínhamos a dizer. Agora, 
com a palavra quem a respeito pode decidir: o 
Governo. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~· 
COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma-
galhães. . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMbb-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Prel?idente, _ 
Srs. Senadores: 

Tenho em mãos o Relatórl~ do Instituto de i.e. 
tras da Universidade Federal da Bahia refer~nte 
ao ano de 1986. ~- . _- _ , _ 

Os fatos nele expostos são tão dramáticos que 
me permito resumiMios. para compartilhar com 
os Senhores as fundadas preocupações da comu· 
nidade universitária. 

No segundo semestre de 1985, visJumbravam­
se os primeiros sinais da tempestade que se arma­
va. Eram erilitídos pelo-velho casarão da Avenida 
Joana Angélica, que abrigava o tradicional-Insti­
tuto de Letras. Um surtQ c;!.e pulgas e ratos -
aliado à ação devastadora dos cupins...!.... obrigou 
à primeira interdição do prédio. 

Realizadas obras de emergênc_i~ para assegUrar 
condições mfnimas de segurança e higiene, hou-

ve possibilidade de dar inicio, embora com atraso, 
às auJas do primeiro semestre de 86. 

O ségun:élo sinal, mais grave, quase deixou uma 
vítima fatal. Desabou um ornamento do telhado 
sobre du_as estud_antes, ferindo gravemente uma 
delas. 

Sêin atender_ às rníhimaS exiQências de segu­
rança, o prédio foi definitivamente interclitado. E 
cOmeçou uma Verdadeira .Jia-sacra para que o 
fv\jnlstérlo da Educação apressasse a construção 
do novo prédio do Instituto, campus de Ondina, 
reivindicação já inscrtta no Ministério desde 25 
de noVe"rnbro de 1985. 

É longa e exaustiva a descriÇão do vai-e-vem 
dos técnicos do MEC. A lentidão é tal na tomada 
de decisões, Que parece "ter sido a interdição não 
do prédio, mas do próprio'Instituto. 

com isso, passados quase'dois anos do início 
da novela - sem contar os ensaios - e apesar 
de quase ter contabilizado um ·cadáver, nada foi 
feito no sentido de agililaf a obra. 

Dois fatos recentes comprovam essa afirma­
ção . .O primeiro é a dificuldade- para não dizér' 
a quase impossibilidade - de a direção do ln~­
tuto de Letras conseguir uma audiênc:::ia com o 
Secretário--GeraJ do MEC para tratar do àssunto. 
O seQundo é a exasperante procrastinação do 
envio do pedido de _empréstimo à Caixa E_conô­
rnica FederaJ. 

Srs. Senadores, 
É inegável a crise por que passa a Universidadé 

brasileira. Suas conseqüências ultrapassam os 
mürõS do campus e -Vâo~se "iflStaJar no seio de 
toda a sociedade, que se revela impadente e irrita· 
da com a ineficiência de nossas instituições de 
ensino Superior. - ---

Em parte- porque desinformada e sem aces­
so -a dadOs ittals globais...:..... justifica-se essa postu­
ra antiuniversitária. Afinal, são enxurradas de di· 
plomas a inundar o mercado sem a oor.r~spon­
dente contrapartida de melhoria salarial ou fun­
cional. 

ASSim;-é eri6rffie a perpleXidade- diante de um 
enSino supedor que diplomà para deixar mUitos 
alunos no mesmo lugar de antes da formafura. 
É preciso encontrar o ~u1pado: a Universidade. 

Essa visão parcial e deforni.ada, se_ desculpável 
no povo, revela-se inaceitável quando assumida 
por técrUcos do Ministério da Educação. 

Por isso, apelo ao Ministro Jorge Bomhausem 
para -que determine o iniediato envio do pedido 
do Instituto de Letras da Universidade Federa] da 
Bahia à Caixa Econômica Federal, e após a apro-­
vação-, pela Caixa, do pedido, esta solicitação per­
corra os demais c..aminhos da administração pú­
blica, sem as delongas iniciais. 

Afinal, sabe~o bem o Ministro, País pobre e ca­
rente· de reCUrsoS humanos corno o nosso· não 
pode dar-se ao luxo de_ manter sem funciona­
mento ~_ou fund6itando precariamente- uma 
faculdade do porte e da tradição do Instituto de 
Letras da Universidade Federal da Bahia. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo_a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

OSR. RCIYBACELAR (PMDB-BA Pronun· 
da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Erii reunião ocoiTida ontem, a Bancada Federal 
da Bahia no senado ·e na Câmara dos Deputados, 
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considerou como necessidade iri'lperiosa a con· 
dusão da planta de ácido fosfórico da Caraíba 
Metais, na Bahia. Daí minha presença nesta tribu­
na para, na qualidade de representante do Estado 
da Bahia, fazer um apelo a V. E# no sentido 
de se engajarem conosco _na campanha pelo tér­
mino dessa grande obra. _ 

O referido projeto, como mostrarei a_ seguir, 
reúne todas as condições para tomar·se num em­
preendimento que trará maiores beneficios, não 
só para o Nordeste brasileiro, mas também para 
a economia brasileira em geral. 

A potencialidade da futura planta reside basica­
mente na exploração das rochas fos{áticas de lre­
cê, cuja jazida foi examinada pela CBPM e para 
a qual informações preliminarê_s _ _dão _c::onta de 
que já foram cubadas 50 milhões de toneladªs 
de rocha, com teor de fosfato da,_ ordem de 18%-, 
em condições de fácil mineração. Tal percenta­
gem assume extraordinária relevânda quando se 
tem em mente que os teores médios das demais 
jazidas nacionais se situam na faixa entre_5% e 
13%. 

Não obstante já ~m sido investidoS US$ 43,5 
milhões _na empresa, as obras eStão suspensas 
no momento e correm sério risco de desativação. 
E por quê? É o que procuraremos mostrar ... 

Com a chegada da nova República, a viabili­
dade econômica do projeto foi posta em dúvida, 
sendo por isso o mesmo submetido ao exame 
de um grupo técnico formado por membros do 
BNDES, do BNDESPAR, da PETROFERTIL e da 
própria Caraíba. Embora eivado de urna série de 
.. equívocos" metodológicos _e conceitua!s, que 
em muito prejudicam sua validade, o referido es­
tudo manifestou-se pela não conclusão do em· 
preendimento, com uma ressalva em função da 
possível viabilidade da rocha -fosfática oriunda de 
frecê. 

Por uma estranha coincidência, no momento 
em que se bloqueia o projeto da Carafba, notí· 
da-se o irúcio_ de um empreendimento que tem, 
praticamente, as mesmas dimensões em Santa 
Catarina, e a ser realizado pela IFC (Indústria de 
Fosfatados Catarinenses), empresa Onde a PE­
lROFERTIL detém 49% das aS(ies, juntamente 
com a ADUBOS lREVO, FERTISOL e QUIMBRA· 
SlL, as quais respondem respectivamente por 
25%, 20% e 6% do capital. 

Vê-se, desse modo, que o poderoso oligopólio 
que controla a produção de nutrientes básicos 
no País não s6 procura inviabilizar -ou retardar 
o mais possível - a retomada dos trabalhos da 
planta de ácido fosfórico da Caraíba, como pre­
tende ainda levar avante um empreendimento 
análogo, no Sul do Pa;ís, que representa, além 
do mais, um es-candaloso çlesperdício de recur­
sos. Enquanto que a conclusão da planta da C& 
raJ.ba requer um investimento adicional de apenas 
OS$ 28,9 milhões, o projeto da IFC exigirá recur­
sos da ordem de US$ 75 milhões, montante que 
s_e elevará a nada menos que OS$ 250 milhões, 
Se agregarmos os custos relativos à mineração. 

É preciso estarmos atentos a esse tipo de pres­
sões, pois bem sabemos que uma comitiva do 
Estado de Santa Catarina, chefiada pelo seu Go­
vernador, vem fazendo gestões intensas junto a 
Ministros de Estado, no sentido _de conseguir o 
endosso federal para a aprovação do projeto peta 
SEST. 

É indispensável cerrar fileiras na defesa do pro­
jeto da Caraiba, em favor do qual podemos alinhar 
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os seguintes argumentos, absolutamente irres­
pondíveis: 

a) Parece-me ocioso salientar a absoluta rele­
vância de uma produção regular de fertiliz<lntes 
para o desenvolvimento agrícola de qualquer re­
gião. E no Nordeste, se quereJ"ffOS a expansão 
de nossas fronteiras agrícolas, não podemos con­
tinuar à mercê da libe_raçãg de CQt_?ll'i para impor­
tação, ou dos preços gravosos da região Centro­
Sul, quando da ocorrência de safras m1;1tores. 

b) O Nordeste é urnaJegião priVilegiada por 
sua disponibilidade ímpar de matérias-primas pa­
ra o setor, isto é: nitrogênfo,_ ~táSsio e fósforo. 
Além de rico em gás natural, fonte básica para 

· a produção de nitrogenados, o Nordeste, com 
o início de operação do complexo mina-usina 
TAQUARJ-VASSOORAS (em Sergipe),--prõduzirá 
o nutriente básico para os potássicos e vencidos 
os atuais obstáculos impostos à planta da Ccirailià;· 
estará produzindo fósforo, o terceiro el~mento in~ 
dispensável. Mas isso não é tudo! Alêm clesse~ 
vetores de expansão, que no momento envolvem 
basicamente Bahia e Sergipe, há que ter em conta 
que o setor de fertilizantes qeverâ_ englobar, em 
futuro próximo, todos os Estados· dã-réQiao;-n:K 
implantação de um complexo integrado. com -
efeito, já temos em andamento a implantação 
da FOSFERTIL, em Alagoas, e a perspectiva da 
produção de fertilizantes fosfatados, tamb!§:m _no 
Ceará, em Itatiaia (decorrente da exploração de­
urânio). A produção dos nitrogenados poderá ser 
viabilizada também nos demais Estados da re­
gião, ricos em gás natural. Como se verifica, o­
desenvolvimento do setor de fertilizantes é de inte­
resse eminentemente regional, e como tal-de"Vi­
ser encarado em nível de Governo Federal. Délí 
a insistência com que reclamamos ·seja- ponde­
rada a importância macroecon_ômk:a do projeto 
da Caraiba, que foi clescousJdera.dª- pelo _grupo 
técnico por mim referido inicialmente. 

c) Análises efetuadas por diversos órgãos (in­
clusive a SIC, por intermé-dio do DIC-DIESP) já 
demonstraram cabalmente a viabilidade mieroe­
conômica do projeto. Com a ctinClusijo da planta, 
o Nordeste passará a dispor, como visto ac:ima, 
nwna mesma área, dos três nutrientes J:>á§ic~ 
para a produção de ferb1izantes, ocorrência única 
no Brasil, que muito estimulará a ~gricultura e 
o próprio desenvolvimento regional objetivado pe. 
la nova República. 

Tendo em vista os fatos aqui expostos, afigura­
se-me como de fun9amental_ importância, e da 
mais alta urgência, que o CONSIC-Nordeste assu·_ 
ma um posicionamento enérgico sobre a_que~tão. 
Para tal fim, proponho: _ _ -
-a transformação do projeto da Caraíba_Me.:­

tais numa das prioridades regionais; 
-a retirada da PETROFERTIL do grupo técni­

co de análise, em vi!Wde. do interesse direto da 
mesma na questão; 

-moção do CONSIC, exigindo que a análise_ 
do projeto da IFCseja feita em bloco com a análise 
da planta da C81'a!ba. 

Espero contar com o importante apolo de tQ-­
dos, sobretudo dos colegas de minha região, na 
campanha pela conclusão, o mais brevemente 
possível, da planta d~ ácido fosfóriCo da Caraíba 
Metais 

Éra o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. L()(IRIVAL BAP'IlSTA (PFL - SE. 
Pronuricia O seQuinte discurso) 
Sr. Presidente, Srs._ Senadores. 

Patrocinados pêta. Federação Latino-americana 
de Sociedades de Cancerologia (FLASCA) realiza­
ram~se; no período de 31 de julho a 5 de agosto 
do Cõrrente,ano, em· Assunção, Paraguai, os Con­
gre5soS liiiegfados de Cancerblogia, com o apoio 
da União Internacional da Luta Contra o Câncer 
(ClJCCj; q;_i'e- também promoveu, na oportUnidade, 
sob a ,direção c;!o_ Doutor Heman Cortes FuneS, 
de Madri, um clJrSo abranQendo temas de Onco­
logiã: Clínica e Quimioterapia, acompanhados da 
apreSentaçâº-çie enfermos _e discussões clínicas. 

O Presidente _dct República do Paraguai, General 
de_~.ê<ército Dom Alfr~do Stroessner, prestigiou 
a rea1tzac;:ão dos Cong-ressos Intew:adõs Latino-a­
ll)ericàOoS de Caricetálogia- CILAC, proporcio-

- nahdo, ~través de órgãos da infra-estrutura técni­
co-admínistrativa do se~ governo, integral apoio, 
e declarando, oficialmente, os eventos programa~ 
dos como de interesse nacloiiãl. 

,. O tótnparecimento de médicos, Cieiltistas, pro­
feSSOiéS' uniVE:i'Sitáifos, técnic:os e autoridades de 
diversos países, dentJ:e os quais destacamos da 
Arg"eritina, Uruguai, Peru, México, Espanha, Fran­
ça, Itália, Alemanha, Holanda, Panamá, Estados 
Uriidps dáAiriérica e do Brasil, demonstra a inegá­
vel importância e repercussão dessa iniciativa de 
relevante significado científico, técnico e cultural. 

Sua Santi_~ade_ o Papa João Paulo Il, através 
da Secretâria" de "Êst8do do Vaticano •. enviou, por 
futéfnlédio do seu Assessor EsPeCial, Monsenhor 
J. B. Re, cordial mensagem de felic:::itações aos 
organizadores e partidpantes dos referidos Con­
gressos, formulando votos pelos bons resultados 
dos trabalhos e enviando-lhes sua especial bên­
ção apostólica, nos telTrios do documento anexo, 
que solicito seja incorporado ao texto deste meu 
conciso pronunciamento. 
~stacamos, no desenrolar das atividades de­

senvolvidas em Assunção, especialmente, as que 
foram levadas a efeito no dia 4 de agosto - ou 
seja, as duas mesas-redondas sobre Modalidades 
de C&rtCet e Novas Drogas; as conferências sobre 
Osteossarcoma e Tumor de Wilms; e o Simpósio 
sobre Tabaco e Câncer durante o qual convém 
enaltecer, pela sua imPortância, a participação do 
representante oficial do Brasil_. Professor Doutor 
Pedro Antônio Mirra, ilustre Diretor do Departa­
mento de Cirurgia Toráxíca do Hospital do Cân­
cer, e atual Presidente da Comi$são de Combate 
ao Tabagismo ·da Associação Médica Brasileira 
(AMBL _ 

A aplaudida interveilção do Professor Antônio 
Pedro Mirra foi resumida na forma do sumário 
a-nexo, intitulado "Entre as dóenças Causadas pelo 
ft.Jn:lar, devemOs· destacar o grupo--cãOc.er", que 
requeiro seja também incorpOfãdo às presentes 
consiQerações, _bem como o discurso prOferido 
pelo Professor Doutor Manoel Riveros durante a 
~erUdade d_e abertura dos Congressos Integra­
dos _La_tino-americ:::anos de Cancerologia. 

São estas as breves infoiTõãções que rrie pare­
~~am oportUnas e necessárias, à margem dos 
aludidos Congressos, dos quais participe~ convi­
dado que fui, na qualidade de Presidente do "Gru­
po Assessor do Ministério da Saúde para o Con­
trole do Tabagismo no BrasD", e representando, 
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igualmente, o Senado Federa], por designação 
do seu Presidente, o Senadqr Humberto Lucena 

Ao regressar ao Brasil não me seria lícito omitir~ 
me diante da repercussão e importância dos Con­
gressOS ·realizados em Assunção, dignos de regis-­
tro especial, nos anais do Senado Federal. (Muito 
bem!) 

DOCUftiENTOS A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

SECRETARIA DE ESTADO 

Vaticano, 17 de julho de 1987 
El Santo Padre saluda cordialmente a los orga~ 

nizadores Y participantes en el Congreso Integra­
do Latinoamericano de Cancerologia, que tendrá 
lugar en Asunción, y los alienta a um renovado 
empenõ en la atención a los enfermos, con corri· 
petencia profesional vocación de servido, dando 
testimonlo dei amor Cristiano, a ejemplo dei Set'ior 
Jesús, Buen Samaritano de la Humanidade, que 
tomó sobre sí nuestras enferrn~_dades_y confirió 
una dimensión salvífica al dofor. 

Mientras eleva su plegaria ai Altísimo para que 
conceda ~by_ndantes frutos a los trabajos dei Con· 
gresso, Su Santfdad imparte complacido, en seiial 
de benevolencia, una especial Bendición Apostó­
lica. - Mons. J. B. R e, Asesor. 

,Excelentisimo Seiior Presidente de La Repu­
blica, General de Ejercito Alfredo Stroessner, Ex­
celencias, Seiíoras y Seilores, 

Com la fe puesta en la ciencia que nos ilustra 
para el mas transcendente combate que la medi­
cina acepta en su lucha con el mal mas severo 
que queda por vencer, y en la divina providencia 
de la que esperamos iluminacion e inspiracion 
para alcanzar la victoria final, iniciamos las deliiJe.. 
rac:::iones de este Coftgteso, no sin antes expresar 
que nos sentimos honrrados por la presencia del 
ExceJentissimo Sefiór Presidente ConstitudonaJ 
de La Republica dei ParaQuay, Oral. de Ejerclto 
Don Alfredo Stroessner, cuya sensibilidad social 
nos ha acompaiiado siempre en nuestras tareas 
cientificas, y cuyo gobiemo ha dado fundamental 
apoyo a este importante evento declarando oficial­
mente de interes nacional. 
- Saudamos igualmente, las delegadones ex~ 

tranjeras, cuya presencia honrra a nuestro pais 
y a todos 195 medicas paraguayos, habida cuenta 
de que contan ilustres presencias y por la altisima 
caJificacion cientifiéa de los participan:tes, el Para­
guay se convierte en centro y foco de la esperanza 
de la hwnanidad,. que aun espera la derrota defini­
tiva, completa dei mal cuya malignidad desafia 
el conocimiento, el saber, el amor, que son los 
motores que conducem nuestros afan~s en esta 
mjsslon de bien que hemos aceptado como razon 
de nuestras vidas y just!ficadon de nuestro des­
velos. 

Nuestra profunda gratitud de medicas y de pa­
raguayos a la tlasca, que en el Noven9 Congreso 
Internacional de Cancerologia resolvio por Unani­
mldad que Asuncion fuera asiento del Congreso 
que inciamos hoy, cuya presidencia recae en 
nuestra modesta persona, honor que aceptamos 
compartiendolo con la medicina paraguaya y con 
nuestra patria el Paraguay, que se enorgullece 
justamente de contar com la infraestructura tect1i~ 
ca y cientifica para que seamos dignos anfitrlones 
de] Congreso y de sostener Un clima de concordia 
y dinamismo propida a1 desenvolvimiento de la 
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cultura em tudas sus expresiones: y en este casq_ 
en particular de la actividad medica en su mas 
profundo sentido social, y de las investigadones 
apoyadas y alentadas por el gobiemo de la __ repu­
blica que nunca ha escatimado recursos para 
aquellos que dentro dei concepto dei bien comun 
es prioritario la salud y el bienestar del ser huma­
no, ruego me permítan que evoque la figura de 
un gran maestro de la oncologia, George T. Pack, 
por ser uno de los primeros que creyo en las 
posibilidades de aportes cientificas de America 
L..atinay que en una oportunidad de um Congreso 
realizado en el Brasl1, sostenia, reproduciendo los 
que_ Homero decia en la Odisea "en la mansion 
de hades sisifo fue condenado a subir una gran 
piedra a lo mas alto de una colina, pera cuando 
habia llegado casi a la cusptde, cercano ya ai 
termino de su obra, una fuerza superior Je quitaba 
la piedra de las manos, y la arrojaba de nuevo 
sobre la llanura, angustiado sisifo recomenzaba 
enseguida la penosa ascendon, toprentes de su­
dor corria de todos sus miembros y ai rededor 
de su cabeza se ()gltaba una nuve de polvo". 

Efi nuestro esfuerzo por prevenir o curar el can­
cer, por desentrafiar el misterio de esta compleja 
enfermedad, tambiem estamos trepando por la 
montafia de slsifo pero mas alta mas escarpada 
y sin fin. 

La roca de la promesa y de Ia esperanza resva­
lan de nuestras manos aunque nunca vuelve total­
mente a1 lugar de Ia partida, por e! esfuerzo de 
los seres humanos cientificas dedicados a la in­
vestigacion dei cancer, que le bloquean el camino. 

Estes hombres y mujeres patologos, biologos, 
histologos, quimicos, inmunoloQos gentistas, quf­
mfoterapeutas, radioJogos y cirujanos, empt.úan 
hacia arriba con sua inteligenda; que son ideas 
y habilidad,la roca alcanz.ara finalmente a Ia cima 
mas por Ia fuerza colectiva que por la inspiracion 
de un genio sentado ya en esa fecha la necesidad 
de una actitud muhidiciplinaria. 

Motivan estes congresos la frecuencia cada dia 
creciente de enfermos que padeceo de este maJ 
y cuyiu:nortalid_ad ocupa en todos los paises la 
segunda causa en estadisticas siendo en el Para­
guay Ia tercera causa de mortandad. 

<Jna razon que explica el aumento puede ser 
debido a1 mayor num'ero de personas que estan 
llegando a la edad de los 65 a _70 afias que es 
Ia edad de predilecdon para esta enfermedad. 

En efecto, Ias medidas de salud publica, ai dis­
minuir las enfermedades infecto contagiosas y 
mejorar la nutricion, han disminuido ostensible­
mente la mortalidad en las personas jovenes, en 
efecto,la civilizacion actual ai ofrecer perspectivas 
de vid.a mas larga impone una sancion _y es que 
de cada diez seres humanos ai nacer, una de 
ellos tiene posibilidades de contraer el cancer, 
quien una vez afectado desgracladamente por el 
desconocimiento de todo lo que se puede obtener 
en este campo, o por la conviccion de que como 
en el cancer no se sabe nada, tampoco se puede 
hacer nada, queda asi Jibrado a su propria suerte 
llegando a la consulta en el periodo final con sua 
dolores y sufrimientos, momento en que la tera­
peutica es apenas paliativa, adernas existe una 
idea muy generalizada de que el cancer es incura­
ble desde el momento que se desconoce su cau­
sa, oMdando que desde Paracelso es bien sabido 
que se puedem obtener curaciones de muchas 
erúerrnedades sin conocer su causa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CuaJquier pesona, tiene en su ainbiente familiar 
q de_-ªmigos, enfermos que padecen de esta afec­
cion que estan llegando ai final de su destino 
y conciben çon fatalismo que e! cancer es incura­
ble, pero -iQrioran lãs inteligencias dedicadas en 
la investigacion y los coriocimientos que poseen, 
C9fl los cuales se obtienen diagnosticas cada dta 
r'!l_as precoces y se multiplicao lps metodos de 
tratamiento que permiten mejores exitos, que 
tambien Yét_inch-!~n_ posibilidades proftlactfcas. 
~edios Ctue permiten mejores diã9nosticos Ia 

raçiiologia, la presencta magnetica nuclear, la to­
mografia, la ultramicroscopia, los marcadores 
biologicos, permiten no solamente un diagnostico 
positivo, sinó que, pueden hacer conoC:er el esta­
dia en el cual se encuentran los afectadosfi condi­
ciOn de_fundamental importancta para la indica­
clõn de los diversos metades de tratamiento. 

_ _Desde e1 punto de vista dei tratamierlto es mu­
cho el camino recorrido desde la lejana epoca 
en que Hipocrates describia con el nombre de 
kakibo o kakibona a la ulcera que no cicatriza 
y que posteriormente Galena identifico con el ter­
niino de caricer, por su sémejailza con el cangrejo. 

La cirurgia fue el primer arma terapeutica cuyos 
metodos han ido perfeccionandose com el mejor 
conocimiento de la afeccion. el comportamiento 
de su evolucion natural y con los medias de que 
se _dispone, yendo asi de la cirurgia local (cuando 
se la considera _a una enfermidad localizada) a 
la cifl:lfgia loco regional y por ultimo a la cirurgia 
ultra radical, con lo que se consigue es donninar 
e! proceso local; posteriormente se via que a pesar 
del ex!to y los tumores recidivaban mostranào_ 
laS limitaciones de Ia cirurgia -o_ la impoSibi!idad 
de aplicacion en cientas localizaciones anatomi· 
cas. 

E! advenimiento de los metades radiantes debi­
do a roentgent y ai matrimonio Curíe, marco un 
paso importante, desde entonces la cirurgia y la 
irréidiacion aisladamente O en asodacion mejo­
raron evidentemente e! porvenir de los enfermos, 
pera aun asi, hay enfermos qu-e sobreviven_ mas 
de cinco anos, a1 cabo de los cuales, recldlban 
o se geQeralizan, son ya enfermos a quienes no 
se le puede _aplicar ninguno de estas metodos, 
como a_aquellos que despues de un tratamiento 
adecuado muestan manifestaciones a distancia, 
es decir~- enfermos que han pasado de la etapa 
loco regional a la generaJlzacion que ya no puede 
beneficiarse con el tratamiento local, entonces, 
se cuenta con el recurso de la quimioterapia. El 
numero creciente de enfermos que llegan en pe· 
riodo de generalizacion demuestra que despues 
dei tratamiento adecuado con los cuales la cirur­
gia o la irradiaclon ya no tienen indicadon, tenga 
que recurrirse a Ia quimioterapia que actualmente 
se emplea como medicacion coadyuvante, que 
llegan a considerarse de beneficio indiscutible. 
- Un campo fecundo en conocimientos y pers· 

pectivas es lo ·que aparta los estudios epidemio­
Iogicos, que determinao Ia mayor o menor fre­
cuencia de dertas Iocalizaciones del cancer, las 
causas que la provocan, las poslbilldades de supri~ 
mir dichas causas, y una nueva via que conduzca 
talvez a revelar aspectos hasta ahora desconocido, 
es oportuno recordar el numero de enfermos cu­
rados de clertas localizaciones, como acontece 
en ei cancer de mama a tal punto que _esta ha 
hecho surgir otra rama importante de las inv_esti­
gaciones, la rehabilitadon de estas enfermas a 
sumedfo SQcial. 
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Estamos convencidos de que, en este evento 
internado_na1 se ~nciran los resultados obte­
nidos en diverSos frentes de lucha, representados 
por diagnosticas, tratamientos, educacion y los 
obtenidos de Ias investigaciones que estan repre­
sentadas aqui por institudones, que cuentam con 
personal tecnico altamente capacitado, instalacio­
nes con centro hospitalarlos, centros de investi· 
gacion que se han ocupado para entidades coo­
perativas mundiales mediante las cuales nume­
rosas institud6nes intercambian informacion so­
bre los diferentes resultados, y de los cuales, uno 
de sus exponenteS eS la flaSca, cuyos represen~ 
tatantes_aqui reunidos p~sert_!an sus experiencias, 
sus resultados y sus perspectivas de investiga­
clones. 

A la flasca, se swna la participadon de especia~ 
listas de otros continentes, los dentificos japone­
ses nos referiran los positivos resultados obte­
nidos en Ia lucha contra el cancer gastro intestina], 
de los estados unidos de norte america las investi­
gaciones en cursos, y europa estara representada 
por el Prof. Schmidt, de Essen, Alemanha. el presi­
dente de la union internacional de lucha contra 
el cancer, eJ Prof. Die G_oyanes, el Prof. Gerald 
Murphy, Eyre, de la american cancer society, sal­
vadori de italta, spitalier de francia. 

Este Congreso tiEme e1 priVIlegio que recibira 
el aporte dei centro mundial de lucha contra el 
cam:er, creado por unã iniciativa feliz dei graJ, 
degaulle y cuyo central en lyon enviara figuras 
representativas para dirigir un curso de epidemio­
logia. 

Con todos estos elementos este congreso, lle­
nara una funclon educativa patrocinada por la 
union internacional contra el cancer, posibilidades 
profiJacticas mediante el concurso del centro epi­
demiologico de lyon, y el congreso de la_ flasca, 
en donde se expondran los resultados obtenidos 
en arnerica latina, en base a las cuales se puede 
asegurar que muchas de las localizadones tienen 
un mejor pronostico de curaciones merced a la 
actitud multidiciplinaria que actualmente consti­
tuye el pilar del tratamiento y los cuales permiten 
un mayor central de enfermos. 

Tenemos conciencia que las diversas formas 
de esta enfermedad, aun requieren de soluciones 
totales y que ellas tal vez no estan a Ia vu_elta 
de una esquina dei tiempo en que nos toca vivir, 
trabajar e investigar, pera igualmente estamos 
convensidos de que si el hombre en este sigla 
ha podido disociar e! atamo, surcar el dela con 
naves espaciales, pasearse por la !una y progra­
mando viajes a las estrellas no el suetlo calentu­
riento de un soflador sino es una posibilidad tangi­
ble y lo que se puede decir ai cancer es que 
no sea tan orgulloso. 

lgua1mente alentamos una fe superior en que 
los resultados parcia1es y progresivo que vamos 
Jogando en esta carrera por salvar y aliviar sufri­
mientos nos !levara algun dia a un desenlase triun· 
fal en que Ia ciencia medica proclame la derrota 
de un flagelo que ha venldo transitando por los 
siglas cual porta estardarte siniestro de los ginetes 
de la apocalipsis. 

Conlõ fne&Co y como hon1bre de cienda y 
de fe, sabemos que, la muerte es ei fin ineludible 
de todo ser humano, pera igualmente tenemos 
conciencia de nuestro papel y nestro juramento 
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nos obliga tento como a luchar por la prolon­
gacion de la vida en un _clima de sociego y paz, 
tambiem a proveer los medias y_Jos recursos para 
que la muerte se produzca con dignidad, sin ago­
nia; ni sufrimientos y que e! transito del ser huma­
no se produzca en e! decoro de la paz interior, 
en el aliv:io dei sufrimiento y _en la reconciliacion 
con dios, cüya extrema caridad expresada ai traves 
de la cienda ofrece un aura de dignidad al acto 
de la consumadon de nuestra vida terrena. -

Entre tanto, nuestra lucha continua, el objetivo 
es llevar salud al enfermo, alivio ai que sufre, espe­
ranza ai que se sumerge en el sentimiento de 
derrota trabajando dia y noche, investigando, 
leyendo, escribiendo nuestras experiencias, inter­
cambiando infonnadon, hurgando en la profun­
didad de los misterios del maJ, buscando sin dar­
nos repeso la causa primordial que general el 
dolor y angustia. y la solucion que podemos ofre­
cer a la humanidade que este sigla en que e! 
hombre desvela los misterios del universof se pre­
para a viajar a las estrellas,la posibmdad de pene­
trar en lo infinitamente pequefioii hasta bailar la 
clave que nos !leve a la soluc:ion total de esta 
larga adversidad que castiga ai hombre. 

Evocamos pues, a las potencias superiores, que 
suscitan en el plan divino para que este congreso 
contituya un paso mas hada la conquista dei fin 
superior hwmmitario, con nuestras largas luchas 
y hacemos votos'porque la suma de las esclare­
cidas inteligancias aqui reunidas, aporten luz, co­
nocirníento, apertura ha<:ia rumbos nuevos; y pre­
Cisos; para esta ya l~ga exploracion de la medi­
cina dei aun desconocído, misterioso territorlo dei 
bienestar, la salud de nuestro semejantes. -

DADOS APRESENTADOS PELO 

PROFESSOR PEDRO ANTONIO MIRRA 

8) Entre as doenças causadas pelo fumar, de· 
vemos destacar o grupo-câncer. 

Correladona-se o fumar com um aumento da 
incidência e mortalidade do câncer de várias loca­
lizações, destacando-se o da cavidade oral, farin­
ge, esôfago, estômago, pâncreas, laringe, pulmão, 
rim e bexiga. O risco de óbito é de 14,9 vezes 
mais. 

Vejamos o câncer de pulmão. Os dados estatís­
ticos nos tem mostrado que há relação direta 
entre a incidência e a mortaJidade pelo câncer 
de pulmão e o consumo de dgarros pela popu­
lação afetada. 

Assim, países em que persiste o aumento do 
consumo de cigarros, a incidênda do câncer de 
pulmão se apresenta alta: Inglaterra 
(89,5/100.000 h), {JSA (77,1/100.000 h), Finlân· 
dia (76,1/100.000 h) entre os homens; Inglaterra 
(14,81100.000 h) e USA 22,2/100.000 h) entre 
as mulheres. 

Nos países, a.Uo consumo se estabilizou, a ind~ 
dêncta está numa posição intermediária: Canadá 
(53,2/100.000 h), Dinamarca (40,2/100.000 h) 
entre os homens; entre as mulheres estes mes­
mos pafses apresentam incidência de 11,2 e 
7 ,2/l 00.000 h respectivamente. . . 

E os países que tiveram o seu consumo dimi­
nuído, a incidência tornou-se baixa:_ Noruega 
(22,2/100.000 h para homens e 4,7/100.000 h 
para mulheres). 

Em relação à mortalidade, o mesmo _ocorre,_ 
tanto para os homens. como para as mulheres. 
Assim: Esc6cia, Inglaterra, Finlândia e USA apre­
sentam mortalidade alta e consumo alto; Austrá­
ua_, __ Dinamarca, Canadá: apresentam mortalidade 
intermediária e consumo_ estabilizado; Noruega 
é o país que tem, também, mortalidade baixa em 
face do deCréscimo do consUing._ 

São Paulo, é a primeira cidada da América Lati­
na em consumo de 20 ci~fa_rros/cfia pelos homens 
e a seguii.da em relação a um_ consumo _geral. 

No município de São Paulo o càn_c:er de pulmão 
ocupa em relação a inddênda O 0 , a 3~ posiçáo 
para os homens (31,1/100.000h) e a 9~ para as 
mulheres (6,4/lOO.OOOh); mortalidade, a 2' posi­
ção ( 16,9/J OO.OOOh) para homens e 7• 
(2,711 QO.OOOh) para mulheres. 

Esta relação câncer-fumo está definitivamente 
estabelecida, tanto experimental, quanto clínica 
e epiderhlologicamente. 

Da combustão de um cigarro resulta uma série 
de s_ubstâncias nocivas ao organismo humano 
(4.000 substâncias). Entre elas teniOs hidrocar­
bonetos aromáticoS representados, principalmen­
te, pelo 3-4 benzopireno e benzoantraceno que 
são os elementos cancerígenos por excelência 
Estas substâncias são as mesmas que existem 
no alcatrão, que se obtém nas destilarias de hulha __ 
a toda temperatura superior a 270°C; na base-_­
de implantação da brasa do c:igarro a temperatura 
oscila 370"C a 8B4'C. 

Hammond e Auerbach (G) fizeram cães fumar 
através de uma traqueostomia e verificaram que 
"fumantes inveterados" (rna~s de 9 cigarros por 
cfia) desenvolveram câncer pulmonar invasivo, a 
maioria do tipo alveolar; 16% dos "cães fuman­
tes" mOrreram de etlftsema, fibrose e cor pulmo­
nale, num prazo máximo de 857 dias, 

Auerbach ainda_fez estudos em autópsias e pe­
ças círúrgícas, fdentífi~do todas as alterações 
da mucosa brônquica sob a ação do fumo, desde 
o seu infcío até o aparecimento de um câncer 
"in situ" e mediu os intervalos entre as várias 
fases (em média 15 anos). Tod~ as alterações 
pré-cancerosas da .m!,.lcosa (metapJasias, atipias) 
são passiveis de regressão na ausência do fator 
fumo. 

Hamrriond e Hem 15l {American Cancer Society) 
utilizaram uin-eStuào prOspectivo em que 187.783 
homens foram entrevistados durante 44 meses 
e verificaram que a mortalidade por câncer de. 
pulmão se apresentou da seguinte maneira: em 
não-fumantes foi de 3,4/1 OO.OQO hab.; em ex-fu­
mantes regulares de 44,0710tr.OOGhab. (qucindo 
não fumaram mais) e 49,3/100.000 h.ab. {quando 
fumaram ocaslona1mente depois), fumantes com 
menos 1 O cigarros/dia, 51,4/100.000 hab.~ com 
10..19 cigarros/dia,59,3/IOO.OOQhab.; com20-39 
cigarros/dia, 143,9/100.000 hab. e com 40 ou 
mais cigarros/dia, 217 ,3/lOO.OOO hab. Além disso, 
considerando para os não-fumantes um riscO de 
óbito :::: 1,0, observaram que para fumantes de 
charuto esse risco de 1,2, para fumantes de ca­
chimbo, 1,1 e para fumantes de cigarr,os, 1,7. 

boll e Hill (1964)13) fizeram um estudo prospec­
tivo entre os médicos da Inglaterra, acompanhan­
do cerca de 34.000 deles_ num período de 12 
anos e observaram o seguinte: 

FUino e ·saúde 

Grau do hábito 
defumar 

Coeficiente Risco 
de relativo 

mortalidade de morte 
Não fumantes_ 7/100.000 hab. 1 
Fumantes leves 471100.000 hab. 7 
Fumantes moderados 86/100:000 hab. 12 
Fumantes exc<ssivos 160/100.000 hab. 29 

Todos rumarites Sl!JOO.OOO hab. 12 

Verificaram aínda que a vida média de 70 anos 
entre eles (homens) estava reladanad_a da seguin­
te maneira: quando nunca fumaram, 70,0% a:tin­
giram essa média; para fumantes de 1-14 cigar-
ros/dia, 46,2%. ______ _ 

Schawarii e- Denoix (França)n°>, em inquérito 
retrospectivo, verificaram _que, em três grupos de 
500 indivíduos cada um, no grupo do não-can­
cerosos, 8% eram fumantes, em outros cance­
rosos (não pulmonar,) 1 I% eram fumantes e em 
outros portadores de câncer de pulmão, 99% 
eram fumantes. 

No inquérito francês, o Jumo tafnbém ·foi· res­
ponsabilizado por outros· cânceres nã.o pU1nio­
nares cómo os de bexiga. 

Vv'Ynder e Cirahnfl2J, em inquérito retrospectivo, 
utilizarldo 684 caSos ~ 1.322 controles, ver1fica­
ram o seguinte: 

Nunca fumaram 
1-9 cigJdia 

10-15 cigJdia 
16-2.0 dgJdia 
21_:- 34 cig/dia 
35 a + ciQ.ldia 

% casos % controles 

1,2 
2,3 

10,1 
35,2 
30,9 
20,3 

14,6 
11,5 
19,0 
35,6 
11,5 

--7,6 

Os não fumantes também ficam expostos à 
poluição do tabaco: sejam adultos ou crianças 
sofrem ·grandes prejuízos para sua saúde. 

-A rurllaÇã--produz.idi:ú,penas pelo cigatrõ-fWne­
gante, comparada com a inspirada pelo tabagista 
nas tragadas~ o;::ontêm ~ ~~ _I_!l"':_~s monóxido de 
ca_rbono, 3 vezes_ mais nicotina, e alcatrão, 4 vez~ 
mais benzopireno e 46 vezes mais amônia. 

A fumaça expelida pelo fumante, após a traga­
da, contém_1/7 da quantidade de substâncias vo­
Iáteís e pa_rticuladas e menos da me~ge de f!l.On_ó­
xi.do de ~rbono dO tOOr original; se o fumante 
não é tragador há menoS da metade dos com­
postos voláteis4/5 de material particulado e quase 
todo o mon6xid9 de c~rbooo. 

O homem ao fumar um cigarro provavelmente, 
não tem_a noção dos mal_~fícios que está causan­
do, não -só--a ele mesmo, .como à __ comt,ll1idade 
em que vive. ·o·rumriitfe é-üm poluidor dele mes­
mo e do seu meio ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidênc:ia- convoca sessão extraordínáría~ a 
realizar-se amanh.à, às 1 O horas, com ã" seguinte_ T 
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ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 3, de 1987 (n• 126/86, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultura e Educacional entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Popular da China, celebrado em 
Brasília, a 1 ~ de novembro de 1 S85, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n1> 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro­
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prOferido E:m Plenário, 
nos termos do substitutivo que apresenta. 

3 
Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei 

da Câmara fi'? 13, de 1987 rn~-7.678/86, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor -Presidente 
da República, que altera a composição do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 1' Região e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 
Votação, em primeiro twno, do Projeto de Lei 

do Senado n~27, de 1987, de autoria do Senador 
Louremberg Nunes Rocha, que dispõe sobre a 
reposição florestal obn'gatón"a, e dá: outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

5 
Mensagem rt' 148, de 1987 (n~ 245/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
va1or correspondente, em cruzados, a 128.315,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

6 
Mensagem n• 149, de 1987 (n' 246/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Universidade de São Paulo - Hospital de Pes­
quisa e Reabilitação de Lesões Láblo-Palatals, no 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 802.111,GO Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

7 
Mensagem n~ 150, de 1987 (n9 247/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de 
São Paulo, ,a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacioital- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

8 
Mensagem n" 151, de 1987 (n9 248187, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Piracicbaba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 281.955;00 
Obriga~ões do T escuro Nadonal - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 
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9 
Mensagem n~ 152, de 1987 (9 249/87, na ori­

gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 120.000,00 Obrigações do TeSouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

10 
Mensagem no 153, de 1987 (n-.;. 250/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Verde, Estado de 
Goiás, a contratar operaçáo de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 125.000,00 Obri­
gaçõeS O do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

11 
Mensagem n9 154, de 1987 (n9 253/87, na ori­

geJ!)}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado do 
Mato_ Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 35.000,00 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

12 
Mensagem n9 155, de 1987 (n9 254/87, na ori­

g~r:n), felativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correpondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

13 
Oficio n9 8337, de 1987-, relativo à proposta_ 

para que seja retificada a Resolução n9 11 O, de 
1980, qUe aUtorizOu a Prefeitura Municipal de lre­
cê, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
195.132.000,00 (cento e noventa e cinco milhões, 
cento e trinta e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada._ (Dependendo de pare­
cer.) 

- ---- ---- - 14 
Oficio n9 S/38, de 1987, relativo à proposta para 

que seja retificada a Resolução n9 351, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Frederico 
Westphalen, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.68_8.955,42 (seis milhões, seiscentos e oitenta 
e oito mil, novecentos e cinqO.enta e cinco cruza­
dos e quarenta e_ dois centavos}. (:::>ependendo 
de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE(Jutahy Magalhães)_:_ Na­
da mais havendo que tratar, está encerrada ases­
são. 

tos.) 
(Levanta-se a sess§oàs 13horas e5minu-

ATA DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 48, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, usan­
do de competência que lhe confere o Regimento 
Interno e consoante Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral que evidencia a necessidade 
de alteração de disposição do Plano Integrado 
de Saúde dos Servidores desta Casa, resolve: 

Art. 19 O art. I O do Ato da Comissão Diretora 
n9 9, de 1986, passa-a V:iQ'orãr acrescido do seguin­
te parágrafo único: 

"Art. 10. 

Parágrafo único. O atendimento dos de­
pendentes dos servidores falecidos, mesmo 
daqueles que_ já se encontravam aposenta· 
dos na data do óbito; será realizado na forma 
prevista na alínea "a" do§ 19 do art. 19 deste 
Ato, sem ônus para o paciente." 

Arl 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 3ç Revogam-se as cllsposições em con~ 
trário. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1987. -
Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
Dirceu carneiro - Aluizio Bezerra - João 
Lobo. 

ATO 1'1• 11/87 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 57, 
j, do Regimento Interno, e 

Cori.Siderando que o Sr. Diretor-Geral, através 
da Portaria n9 19, de 1987, dando cumprimento 
às disposições regulamentares, deflagrou o- pro­
cesso seletivo interno para ascensão funcional e 
progressão especial no Quadro Permanente; 

Cohsiderãnâo que a- a5Eéiisão funcional e a 
progressão especial, nos termos do artigo 328 
do ~e~amento Administrativo, se processam se­
paradamente, para o Quadro Permanente (estatu· 
tário) e para a Tabela Permanente (CLT); 

Coitsiderando que, sob invocação do artigo 91' 
do Ato 2!182, derrogado pelo artigo 1•, § 1•, do 
Ato 46/87, da COmissão Diretora, diversos SeM­
dores da Tabela -Permanente obtiVeram liiilinar 
em mandados de segurança, para se inscreverem 
no processo seletivo_ da ascensão funcional e da 
progressão especial no Quadro Permanente; 

ConsiâeianâO;lirlãlmente, que a realização dos 
cursos e provas do processo seletivo criará situa­
ção fática de impasses administrativos, se dene­
gadas as seguranças impetradas, resolve: 

Art 19 Ficam suspensas, pelo prazo -de 90 
(noventa) dias, a partir da publicação deste Ato, 
todas as atividades inerentes ao processo seletivo 
interno, para ascensão funcional, e progressão 
especial no Quadro Permanente do Senado Fe­
deral. 

Art. 2~ Reiniciar-se-á o processo seletivo an­
tes do prazo estabelecido no artigo 19, se forem 
julgados os Mandados de Segurança 041-M/87, 
043-M/87 e 051-M/87, da a~ Vara Federal e 
468-M/87, da 7~ Vara Federal, e se houver inte-
resse da Administração do Senado. _ _ 

Art. 3? Este N.o entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1987. -Se­
nador Jutahy Magalhã~ Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 1'1• 19, DE 1987 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regímental e consoante 
o disposto no item 4.2 do Edital da Tornada de 
Preços n9 13, de 1987, resolve: 

Designar Francisco de Assis Pereira, Têcnico 
Legislativo; Sônia Maria da Trindade Fátima, Che­
fe de Seção -de Mecanografia; José Ferreira Leite, 

. Chefe da Seção de Máquinas; José Valdecir Vasco 
d~ Silva, Datilógrafo; e Nilton Rodrigues da Paixão 
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Júnior, Datilógrafo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem Comissão Especial para ava­
liação das propostas apresentadas na Tomada 
de Preços no:> 13, de 1987, destinada à aquisição 
de 50 (dnqüénta)'r'riáquinas de escrever eletrô­
nicas. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1987.-Ju~ 
tahy MagaUtães, Primeiro-Secretário, · 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSAO PARLAME!'ITAR 
DE INQCIÉRITO 

Criada através da Resolução n' 8, de 
1987, de.stlnada a investigar as causas 
do radonarnento de energia elétrica e 
a potitlca para o setor elétrico. 

!• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 21 DE MAIO DE !987 

Às dezessete horas do dia vinte e um de maio 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Economia--­
AJa Senador Nao Coelho, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada através da Reso­
lução n~ 8, de 1987, destinada a investigar as 
causas do racionamento de energia elétrica e a 
política para o setor elétrico, presentes_os Senho­
res Senadores Almir Gabriel, Aluísio Bezerra, C!d 
Sabóia de Carvalho, Dirceu Carneiro, Jutahy Ma­
galhães, Leopoldo Peres, Divaldo Suruagy e José 
Agripino. __ 

Em obediência ao que dispõem as nonnas regi­
mentais, assume a Presidência, eventualmente, 
o Senhor Senador Almir Gabfiel, que solicita ao 
serviço da Secretaria que proceda a distribuição 
das cédulas de votação, a fim de que seja efetuada 
a eleição do Presidente e do Vice-Pre_s_idente da 
Comissão, convidando, em seguida, o Serihor se: 
nadar Dirceu Carneiro para atuar como escru­
tinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-s.e o _se-_ 
guinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador José Agripino ~H· ... ··---·-...... _4_votos 
Em Branco ·········--··-----~1 voto 
Para VIce-Presidente: 
Senador Antônio Farias .................. ~ ..... ·-~ votQs _ 
São proclamados eleitos Presidente e Yice-P~-

sidente da Comissão,.respectivamente, os Senho­
res Senadores José Agripino e Antônio Farias. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
José Agripino agradece em seu nome e no do 
Senhor Senador Antônio Farias, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, para relatar a matéria. 

Em seguida, a Presidência propõe o calendário 
das reuniões e c:omo sugestão pessoal ouvir os 
Senhores Ministros das Minas e Energia, da Irriga­
ção, o Diretor-Geral do DNAEE,_ ç Presidente da 
Eletrobrás, o Presidente da CHESF e ouvir tam­
bém algum representao~ do segmento de consu­
midores e concessionár:los de energia elétrlçé!_ e 
da agricultura. _ 

Logo após, usaram da palavra os Senhores Se­
nadores Divaldo Suruagy, Cid Sabóia de Carvalho, 
Dirceu Carneiro e Almir Gabriel, sugerindo no­
mes, como representantes das Federações das 
Indústrias e o Presidente da Eletronorte. 

Prosseguindo, o Senador Almir Gãbtiel sugere 
à Comissão, que fiquem à disposição dos Senho­
res S_ena.do_res nas reuniões da CPI assessores 
na área de energia elétrlc;:a para que possa néces-_ 
sitar de ~guma inforinação de caráter técnico. 

A Presidêilcia acata a sugeStão do Senador Al­
mir Gabriel e providenciará para que em todos 
os-depoimentos umc aSsesSor esteja presente. 

Nãda ffiais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Asststente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e irá 
à publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigráfico devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente. 

ANEXO A ATA DA 1• REUNIÃO (INSTA­
LAÇ'ÍO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
IJYQUÉRfTO), DESTINAIM A INVESTIGAR 
AS CAUSAS DO RACIONAMENTO DE 
fflERG/A ELÉTRICA, REALIZADA EM 21 
DE MAIO DE 1987, Q(JE SE PUBUCA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇ'ÍO DO SENHOR 

. PRESIDEJYTE -

Presidente: Senador José Agripino 
Vice-Presidente: Senador Antônio Farias 
Relator' Senador Jutahy Magalhães 

{Íntegra do apanhamento taqUiQráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -IJaven­
do número regimental, dedaro aberta a retu1ião. 
Faremos esta reunião c.om o objetivo de eleger 
o Presidente e o Vice-Presidente desta Comissão 
de Inquérito, que se destina a investigar as conse­
qüências econômicas e sociais do racionamento 
de energia elétrica no Nordeste e O:!Jtras áreas. 

Convido o .. oob~ Senador D_irçeu Camei~o a 
fazer parte da Mesa e, assim, funcionar como es_-~ 
-ciutinador. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Uma 
vez terminada a votação, sOlicito ao nobre Sena­
dor D[rçe1,1 ·ca.meiri> o obséquio de proceder à 
apuração; Espero que não precisem de fiscais. 
(Pausa.) 
(Proced~se à apuração dos votos) 

O SR. !'RESIDENTE (Almir Gabriel)- Resul­
tado: para Presidente, José Agripino, com 4 votos, 
e para Vlce~eresidente, Antonio fari~ com 5 vo­
tq_s._ Eu os Ç,_edaro e_le_itos e convido q nosso Presi­
dente a _assumir a preSente reunião, ao tempo 
que o parabenizo e formulo votos de que esta 
Comiss_ão possa proceder da maneira mais pa­
triótica e séria, no sentido de fazer tanto a apura­
ção como conseguir resultados capazes de fazer 
com que, brevemente, não tenhamos mais razão 
nenhuma para fazer racionamento nem no Nor­
deste, nem em outras áreas. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Srs. 
Senadores, inidaJmente desejo agradecer a con­
fianÇa dos Pares, por-me terem feito, nesta eleição 
defnocrática, Presidente desta CPI; quero agra­
decer as palavras do Senador Almir Gabrie~ que 
presiciiU-0 Processo eleitoral, e dizer que o nosso 
ObjetivO é exatamente o de procurar, mesmo en­
tendenao as dificuldades que vamos enfrentar, 
até- âe espaço fisico, inclusive, porque estamos 
elàborando a Constituinte, éom as subcomissões 
~CfõrlaOdo, os Senadores presentes à CPI com 
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dificuldades até de tempo para comparecimento 
às reuniões que, fatalmente, vamos ter que fazer 
nesta CPI. Vamos procurar nos d.esincumbir da 
melhor m~eir~ possível_des!lJ tarefa que nos é 
conferida. · 

0 qUe- etfde_sejaVa, inlcialrTtente, propor" erã o 
calendário de re1.miões. Eu queria sugerir e sub­
meter à apreciação do plenário 3 reuniões por 
semana, 2 reuniões por semana ou 1 reunião 
por semana. Decidimos agora quantas falÍamos 
por semana para que, em função da decisão, já 
pudéssemos estabelecer um caJendário de reu­
niões e iniciar o proces_s_o de convocação .das 
pessoas que terão contribuição indispensável à 
elucidação da nossa questão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVAI.DO SURUAGY -Gostaria de su­
gerli ao Presidente e aos demais.Senadores que, 
tendo em vista estarmos com uma série de com­
promissos com o funcionamento da Assembléia 
Nadonal Constituinte, com o funcionamento con­
com.ltalote c{o S~nado, além dos _compromissos 
com as bases que cada Senador pOSsui, de aten­
dê-las e de enC~inhar esses pleitos, ficássemos, 
cOmo súgestão, com uma reunião por semana. 
É melhor fazermos uma reunião por semana, com 
o maior número possível de Senadores e onde . 
tenhamos os dema1s dias para concluir o Relatório 
oU 'Uma análise daquilo que_ foi discutido do que 
fazer duas, três, com a dj_fic_J.!).dad_e - está aqui 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho, para testemu­
nhar os percalços para conseguirmos quorum 
na Subcomissão do_ Sistema Financeiro. Porque 
está a exigir, a Constituinte, todo o nosso tempo. 
Estou dizendo o óbvio, porque todos os Sena­
dores estão vivendo essa mesma dificuldade. Mas 
a idéia que deixo é esta: uma reunião por semana. 

· O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A su-
gestão, portanto do Senador Divaldo Suruagy é 
de wna reunião por semana. (Pausa.) 

-Com a palavra o nobre Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DUlCEU CARNEIRO - São 60 dias o 
prazo que a ComiSsãO tem: 

O SR. PRESiDENTE (José Agripino) - Ja não 
temos mais 60 dias, porque o prazo começou 
a correr a partir de 21 de abril. É verdade que 
P.Qdemos, em tempo hábil, solicitar prorrogação. 
E que ela está instalada com atraso, mas isso 
não é problema porqUe podemos pedir prorro­
gação. Existe apenas uma questão de ordem polí­
tica- sem ihterromper V. Ex'- é que não pode- ' 
mos demorar muito tempo com a definição do 
nosso objetivo. 

O SR. DIRCEU CARNEJRO- Creio, então, que 
o critério que iria determinar o número de reu­
niões Seria, -de certo modo, os objetivos a que 
a Comissão se propuSesse. Por exemplo, se for 
em um prazo de 30 dias, uma reunião por sema­
na, teriamos 4 reuniões. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Já quero, então, 
rever a rninha ,sugestão. NãÔ tinha idéia de que 
já tínhamos perdido um mês. 

O SR. DUlCEU CARNI;IRO.- De modo que, 
então, eu gostaria de lembrar apenas essa dimen­
são do critério. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Per­
feito. 
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Com a palavra o Senador Qd Sabóia de Car­
valho. _ 

O SR. ao SABÓIA DETARVAI:flo- Adio­
que deveremos aproveitar essa fase, que se inicia 
na segunda-feira, quando as subcomissões farão 
a entrega dos relat6rios, etc., -quando vai haver 
um pequeno espaço em que teremos um pouco 
mais de tempo, na próXíma semana. Então, pode­
riamos, na próxima semana, intensificar os traba­
lho, fazer uma reunião na quinta, Outra ria sexta, 
uma. coisa assim, quando teremos um pouco 
mais de tempo, e vamos marcando reuniões de 
acordo com a Constituirite: · 

Quando começar o Plenário da Constituinte, 
não vamos ter tempo aJgum. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Está 
perfeito. _ 

O SR. ao SABÓIA DE CARVALHO- Então, 
vamos aprov:eitar agora, segunda-feira, para en­
tregarmos os relatório; etc ... Muita gente irá visj~!_ . 
os seus Estados, porque ninguém vai viajar neste 
final de semana, porque quase toda a Comissão 
se reúne no domingo, então, já poderíamos faZer 
uma reunião na quinta, outra na Sexta. E na sexta 
marcaríamos as reuniõeS- sem delimitar quantas 
teríamos, aproveitando os espaços, para fazermos 
o máximo. Minha sugestão é essa, que não tenha~ 
mos-um número certo de reuniões semanais, Por~ 
que vamos trabalhar aqui, de acordo com a Cons­
tituinte, aproveitando os ·espaços que forem sur­
gindo. 

O SR. PRESIDENTE. (José Agripino) ~Está 
perfeito. 

Com a palavra o Senador Almir Gabriel. 

O SR: ALMIR GABRIEL - Concor"âo em que 
a média por semana deva se, manter em tomo 
de duas, pelo menos. Mas acho que o critério 
que foi apresentado anteriormente é mais flexível 
e mais interessante, na medida em que a própria 
evolução da Comissão de Inquérito dEtermine 
uma aceleração ou umA desaceleração dos seus 
trabalhos. Acho que como média, duas são sufi­
cientes. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Está 
perfeito. Seguindo as atnbliiÇões que me são con­
feridas, fica designã:do, desd~ já, COJ!Io Relator 
desta CPI,- o -senador Jutahy Magalhães. Quero, 
inclusive, dizer, que pelas narinas vigentes para 
as CPI, depoimentos podem ser tomados até pelo 
Presidente e pelo Relator. Claro qi:le esse não é 
o nosso propósito. Nosso propósito é discutir as 
questões com aqueles _que virão depor. Mas, não 
há impeditivo de ordem legal ou regimental de 
que os depoimentos sejam prestados apenas ao 
Presidente e ao Relator. -

Como sugestão pessoal, acho que temos a ou­
vir, o Ministro das Minas e Energia, o Diretor-Geral 
do DNAEE, o Presidente da Eletrobrás, o Presi­
dente da Chesf, e não séi, colocaria para julga­
mento do Plenário, ouvirtambêm, o representante 
do segmento de consumidores e concessionários 
de energia elétrica, para ouvir todos os lados; o 
lado do Governo e o lado do oonsumidor, com 
as suas queixas e com as suas sugestões. 

O SR. ao SABÓIA OE__QRVALHO - Quem 
mais fez os protestos;-quem mais reclamou foi 
o pessoal de indústria da Nordeste; então, eu su­
geriria que todos eles que têm entidade as apre­
sentassem; por nossa vez, chamaríanfós as sUas 
Federações. 
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O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Federa­
ção das Indúsbias? 

O SR. CID SABÓIA Dlõ-CARVÃÜiÓ _:__As Fede­
rações de Indústrias que sentiram o prejuízo, que 
fiz_eram as denúncias. 

. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Acho 
que da agricultura, também, Senador, porque há 
um fato da maior importância, que vai aparecer, 
que vai ficar transparente no curso dos nossos 
trabal_hos. É qUe hoje é meta do Governo se de­
senvolver o maior número de hectares de área 
irrigada, E vai se irrigar em uma área onde não 
existe água. Não havendo água, não há geração 
de energia hidrelétrica. Estamos, portanto, dentro 
de um contra-senso e é preciso ouvir os segmen­
tos da agricultura, porque se se pretende desen­
volver um programa de irrigação, é preciso que 
se preSSUponllà um prOgrainéi de ãffipliação do 
fOmecirOento·de energia elétrica. 
~cho. q_ue até, não s~í. quero submeter essa 

idéia ao Plenário, até o próprio Ministro da Irriga­
ção deveria ser ouvido agui,_ para_ que a nossa 
CPI tivesse conseqÜência (muito bem!). Verificar­
mos as causas e projetarmos o problema para 
o futuro; porque o Ministro da Irrigação tem infor­
mações preciosas a nos dar. E evidentemente 
essa CPI póde induzir um comportamento de Go­
verno, do MME- Ministério das Minas e Energia 
- e do próprio Ministério da lrrigação, dentro 
de um objetivo de Governo. 

-o-sR. ALMIR GABRIEL -Sr. Presidente, gosta­
ria: ae alertar também para õ fato de que, de qual­
quer marieira, a interligação do slstema NorteH 
Nordeste e outros inipõe que a Eletronorte seja 

. ouvida na medida em que toda a programação 
de trabalho dela influenciará, sem dúvida nenhu· 
ma, nesta artfculação. E um dado que me parece 
imp-ortarife é o dos industriais, ou outras pessoas 
ligadas à área, do Sul do Pará, que vivem um 
situação paradoxal. 

Eles tiveram a ligação de todo o sistema elétri­
co, e como o racionamento foi feito em função 
do consumo anterior, e como não existia consu­
mo anterior, com [sso eles ficaram prejudicados, 
nQ_momento em que a energia chegava a sua 
região. De maneira que, eu gostaria que alguém, 
um Prefeito, alguma pessoa representando essa 
área fosse convidada, como_ também o Presidente 
da Eletfonorte. 

O SR. PRESlDENTE (José AQrlpino) - Foi 
muito bem lembrado até porque se coloca como 
solução- para a crise a interligação do Sistema 
Tucuruí com o Sistema Chesf. E para que Jsso 
se complete há necessidade de se concluir a obra 
do linhão ligando Tucurui até o Sistema Chesf­
Bõã-ESperailça. 

O SR. ALMIR GABRIEL - A montagem das 
turbinas suplementares em Tucuruítem custo re-_ 
!ativamente baixo, segundo se sabe. Então, com 
investimento relativame;nte pequeno, se poderá, 
perfettamente, SUPrir as necessidades do Nordes­
te em um prazo relativamente curto, 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Então, 
como sugestões, para anotarmos e iniciarmos o 
trabalho de convocação, o Ministro das Minas e 
Energia, que_dec_idíríamos quando !riamos convo­
cãr;se no começo ou no final, o Ministro da Irriga­
ção, o ~r~idente da Eletrobrás, o Diretor-Geral 
do DNAEE, Q Presidente da Eletronorte, o Presi~ 
dente da Chesf, creio que devêssemos convidar 

presidentes de federação de indústria de um ou 
outro Estado, e decidiriamos qual, para ouvir a 
sua opinião e as suas sugestões com relação ao 
problema. 

O SR. ALMIR GABR1EL - E o representante 
que viria ao Sul do Pará. Eu poderia _encarre. 
gar~me, depois, de oferecer a V. Ex- dois ou três 
nomes alternativos que pudessem dar uma repre­
sentação melhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) ,-Acho 
que definido isso, procurarei me entender com 
o Relator para elaborarinos em conjunto um ca­
lendário d_e reuniões e já programarmos a convo­
cação das primeiras pessoas e nos encarrega­
remos de entrar em contato, até por telefone, com 
os membros -da CPI, para ajustarmos as datas 
de melhor conveniência, na média, e a partir daí 
iniciarmos nossos trabalho, dentrO da sugestão 
de aproveitar a próxima semana, que é uma sema­
na não muito cheia de trabalho na área da Consti­
tuinte, para ver se daríamos um avanço dentro 
da nossa CPI. 

O SR. Al...MIR GABRIEL - Sr. Presidente, eu 
gostaria de sugerir que procurássemos acumular 
o maior número de informações exatamente no 
pessoal que não estaria ligado à Administração 
Central. Quer dizer, os Ministros seriam os últimos 
a ser chamados. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Exata­
mente, concordo inteiramente. Talvez os Ministros 
devessem ser aqueles que viessem no fmal, para 
fechar as informações dos executivos da área. 

O SR. Al.JitiR GABRIEL - Queria fazer uma 
sugestão, mas não sei se vai ser possível ser cum­
prida, mas que me parece necessária. Não sei 
se aqui no Senado temos assessores nesta área, 
que viessem atender algumas solicitações nossas. 
Porque_todos os assessores chamados estão jun­
to à COnstituinte. Não sei se haveria alguém de 
sobra no Senado, técnico _nessa área, para nos 
orientar, porque eu, pelo menos, não entendo na­
da de técnico nesse setor. Tenho uma noção ge­
nérica da matéria, mas alguma coisa, posso ne­
cessitar de alguma informação de caráter técnico. 
Para um engenheiro é mais fácil raciocinar nesse 
tema de racionamento, de prejuízo, etc., ou wn 
economista; agora, para o advogado há o aspecto 
legal. Para mim é muito acessível verificar todos 
os aspectos legais, etc., mas acho que wn asses­
sor técnJoo nessa área de energia seria muito inte­
ressante. E a Comissão poderia requisitar esse 
assessor para nos atender aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- A su­
gestão é extremamente_ válida, e já estou infor~ 
mado pelos Secretários .Haroldo Pereira e Qeide, 
a quem desde já quero agradecer a colaboração 
que vão emprestar a esta CP!, nos informam que 
a Casa dispõe de assessoria neste sentido, e vou 
providenciar para que em todos os depoimentos, 
esse assessor esteja presente até para fornecer 
subsídios nas nossas discussões internas. 

De_ modo que, posto isto, acho que estariamos 
com o objetivo desta primeira reunião comple­
tado, com a defmição da Previdência, Vice-Pre­
sidência e Relataria da CP1 já nas suas funções, 
definido o critério de reuniões semanais e, em 
princípio, o roteiro a seguir em termos de convo­
cações para efeito de depoimentos, 

Eu me encarregarei, repito, de manter contato 
com o Relator e, em tempo hábil, me reportar, 
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por telefone, ou por comunic::ações a cada um 
çlos Srs. membros da CP!, para combinarmos a 
data da próxima reunião, na próxima semana. 

Dito isto, está encerrada a _reuniáQ. Muito obri-
gado. -

2• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 4 DE JUNHO DE 1987 

Às quinze horas do. dia quatro de junho do 
ano de mil no~centos e oitenta e sete, na Sa1a 
de _Reuniões da ComissãO de Econom-ia - Ala 
Senador Nilo Coelho, reúne-se a ComlssãO'Parla­
mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n~' 8, de 1987, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica_ e a política 
para o setor elétrico, presentes os Senhores Seria­
dores Cid Sabóia de Carvalho, DirCeu Carneiro 
Jutahy Magalhães, Mansueto de LavOr, José Agri: 
pino, Antônio Farias e João Lobo. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida é dada como 
aprovada. 

Logo após. a Presidência agradece a presença 
do Dr. Dorany de Sá Barreto Sampaio, enten­
dendo que a Sudene é o grande repositório de 
informações, no que diz respeito à questão hidro­
lógica. 

Prosseguindo, usa da palavra o Dr. Dorany de 
Sá ~arreto Sampaio, Superintendente da Sudene, 
sentindo-se recompensado a prestar contas de 
seus atos e de atribuições de órgãos que dirige, 
apresentando a_ leitura do relatório através de 
transparências. 

Em seguida, na fase interpelatória, usaram da 
pa1avra os Senhores Senadores J_utahy Maga­
lhães, Relator, João Lobo, Mansueto de Lavor,­
Dirc:eu Carneiro, Cid Sab6i.a c;l,e Carvalho e Antônio 
Farias. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reu· 
niâo e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, A;ssistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assina4a pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com o 
apanhamento taquigráfico devidamente autoriza­
do pelo Senhor Presidente. 

ANSJ<O À ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
M!SSAO PARLAME:NTAR DE INQUÉRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR AS CAUSAS 
DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉ­
TRICA, REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 
1987, COM O D,EPOIMENTO DO SENHOR 
DORANY DE SA BARRETO SAMPAIO, SU­
PERINTENDENTE DA SUDENE, QUE SE 
PUBUCA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRES1DENTE. -

Presidente: Senador JQl!é J\sriplno 
Vice-Presidente: Senador Antônio Farlas 
Relator: Senador Juthay Magalhães 
(Íntegra do Apanhamento Taqt.Õgráftco) _ 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Haven­
do número regimental, declaro aberta .a reunião. 

Conforme ficou deliberado na reunião de il,sta­
lação desta CP!, atendendo ao convite forrnt.llado 
por esta Presidência, aqui comparece o Superirl­
tenden!e da Sudene, o Sr. Dorany de Sá Barreto 
Sampa1o, para fazer a sua exposição e, evidente· 
mente, submeter-se às indagações dos Sr. Sena­
dores integrantes desta ÇPI_ qUe objetiva identificar 
as causas do racionamento de energia elétrica 
que neste momento aflinge o Norte, o Nordeste 
e algumas regiões do Brasil. 
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Oevo dizer ac;> Dr. Dorany de Sá Barreto que 
este plenário deliberou convocá-lo, em primeiro 
lugar, por entender que a Sudene é o grande 
repositório de informações de ordem geral da 
região, no que diz respeito à questão hidrológica, 
a consumo, aspectos sóc!o-ei::on~_rpicos etC. En­
fim, começamos pela Sudene pelo fato de enten· 
d~r que ~saSuperintendência é o grande manan­
oaJ de 1nforrnações e com a cert~a d,e_ que a 
exposição de V. S• enriquecerá esta CP! e abrir~ 
caminhos seguros para _que possamos apresentar 
um relat~río convincente e conclusivo que .tenho 
com .o_ obJetivo encontrar solução para o problema 
que ~ grave e que se tomará m~ito m<;~~is_ grave 
s~ nao dermos a no~a contribuição. Isto posto, 
tenho a honra de passar a palavra ao Dr .. Dorany 
de_ Sá Barreto Sampaio, para a sua exposição 
inicial. 

0- SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
~ Exm9 Sr. Senador José Agripino, Presidente 
desta Comissão, Srs. Senadores, meus coiegas 
da Sudene; ---- --- - ---- -

É com grande respeito e maior honra que com­
pareço perante est4 Comissão, e sinto-me até re­
compensrado por esta convocação, porque nada 
mais agradável ao homem público do que s_er 
convocado a prestar contas de seus ato.§ .. ~ de. 
abi~uições de _órgãos que dirige àqueles_ que, na 
mrus Alta Casa Legislativa brasileira, representam 
o povo deste_ Pais. 

Sentimos a gravidade do momento, a preocu­
pação extrema que têm os Srs. Sen~dores_ com 

- o problema que se vai reflexionar decisivamente 
no futuro da nossa região e que re._quer, por isso 
mesmo, este exame que, tenho certeza, está sen-_ 
do feito com a maior acuidad~ e que terá a exten­
são e a profundidade necessárias a indicar às 
a~toridades governamentais aquelas providên­
o.as que possam fazer. reverter esse quadro mais 
que preocupante. É um quadro que se afiguraria 
até de certo desencanto para nós, nordestinos, 
em face, não diria de fenômenos que ultimamente 
pudessem ter-nos feito che9ar a essa situação, 
mas já de urna posição bastante antiga de desvan­
tagem da nossa região, de tratamento injusto e 
inadequado aos seus reclamos e de enfrentamen­
to dos seus problemas. 

Trago a esta comissão considerações distribui­
das em oito breves capítulos, pedindo antecipa· 
damente. escusas se me toma_r extenso, mas a 
medida da extensão equivale exatamente à me­
di_da.da consideração devida ao alto interesse que 
pres1de e à extraordinária importância da finali­
dade das conclusões que deverão emanar do tra-
balho de V. Ex' · -

Passo, portanto, à leitura do relatório e das ob­
servações que me incumbem fazer, para exata­
mente dar cabal cumprimento à convocação que 
me traz até aqui. 

1 =liiiroctução: 

. <?:Governo Federal reconhecendo que a dispo­
nibilidade de e_nergia elétrica era fundamental pa­
ra,C? processo d~ desenvolvimento regional~ insti­
tuiu a Companh~ Hidroelétrica do São Francisco 
\CfiESF) que, càm o conseqüente funcionamen­
to da 1' Usina de Paulo Afonso, em ·janeiro de 
I ~55, coostituiu-se em urna realização de extraor­
dinário alcance para a solução do problema ener­
gético do Nordeste. 

O Nordeste, na ocasião, apresentava extrema­
mente baixos de energia elétrica, com uma produ-
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ção ··per <:apita" de 45 kwhlano, correspondendo, 
apenas a 14% da registrada no País. Vale salientar 
que _o_ consumo "per capita" era da ordem de 
12 (doz~) kw~a~/ano, representando apenas 6,2 
da méd1a brasileira. Essa insuficiente oferta de 
energia contribuía para o asfixiamento da 'econo-
mia regional. · - · 

Outra medida de ordem institucional adotada 
pelo governo, foi a criação da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste, em dezembro 
de 1959, cUja ação, no setor energético coriSistiu 
em faxar maior prioridade aos investimentos desti­
nados à sua ampliaÇão, visando dotar o Nordeste 
de uma infra-estrutura adequada ao processo de 
desenvolvimento econômico pretendido. 

Neste $enfido, promoveu em seus Planos Dire­
tores a execução de programas com o objetivo 
de elevar ? oferta de energia, de modo a suprir 
as necess1dades básicas da Região, através do 
aumento da capacidade geradora instalada e da 
ampliação dos s[$temas de transmissão e de re­
des de distribuição. 
. Até·o IV Plano_ Diretor, coube à Sudene_ o plane~ 
J~ento, a coord~nação e a fiscalização das dire­
trizes e programas de desenvolvimento do Nor­
deste, apesar de em 1964 ter perdido a vinculação 
direta à Presidência da República. 

Referido plano, em 1972 foi substituído pelo 
I Plano Nacional de Desenvolvimento, que trans­
feriu, assim, para o Ministério do Planejamento 
as responsabilidades _e decisões sobre ps planos 
de desenvolvimento regionais, perdendo, ainda, 
a_ Sudene o poder legal de coordenação sobre 
os recursos e órQãhismos públicos localizados 
na Região. 

Seguiram-se ao I Plano Nacional de Desenvol­
vimento o Il e DI Planos, que abrangeram os perío­
dos de 1975n9 e 1980/85, respectivamente. Man­
ti~-~ram a. política de elevar a oferta de energia 
para. supnr as-necessidades básicas da Região, 
d~~::ulando, entretanto, a Sudene dos princi­
pais programas e estabelecendo a aplicação dire­
ta dos recursos pelos órgãos setoriais. 

Diante desse quadro-e considerando as profun­
das modificações de comportamento do setor 
energético em decorrência da crise do petróleo 
a Sudene vem orientando a aplicação de seus 
recursos, limitados aos dividendos oriundos de 
sua participação acionária nas concessionárias de 
energia da região e da CHESE em programas 
e projetos de fontes alternativas de energia e ener­
gização rural. 

No ano de 1 98.5~ pretendeu a Sudene a reto­
mada de sua posição de condutora do processo 
de desenvolvimento r~qnal através do I Plano 
de Desenvolvimento do Nordeste na Nova Repú­
blica (IPDN-NR), que se encerrou nã elaboração 
apenas do documento "Uma ~olitica para o De­
senvolvimento do Norde$te". 

2-Evolução da Polltlca da Sudene para o 
setor: 

- Diretrizes doS Planos de DesenvoM· 
mento 
-I Plano-Diretor (1960·62) 
RecorihecenciO que Q ~;,r de-energia era fun­

damental para o processo de desenvoMmento 
regional, a política adotada pela Sudene aos inves­
timentos relativos ao Setor~_ obedeceram as se­
guintes diretrizes: - . 

- EJevar a oferta de energia elétrica do Nor­
deste, pelo maior aproveitamente do potencial hi· 



1.67 4 Quinta-feira 27 

dráulico-do submédio Sao Francisco, e instalaçao 
de usinas térm1cas. · ~ 

-Suprir novas áreas pela expansão das linhas 
de transmissão e rede de distribuição de energia 
elétrica. 

- U Plano Diretor (1963-65) 

O IT Plano Diretor continuou dando ênfase à 
preocupação de elevar a oferta de energia, além 
de introduzir medidas de tipo institucional, como 
a criação da campanhia hldrelétrlca da Boa Espe­
rança (COHEBE), objetivando promover o apro­
veitamento hidráulico do rio Parnaíba, de modo 
a permitir a atendimento das necessidades ener­
géticas de extensas áreas do Maranhão, Piauí, 
Ceará e a criação da Companhia de Eietdficação 
Rural do Nordeste (CERNE), visando desenvolver 
wn programa especial de eletrificação de peque­
nas e médias comunidades. 

-lU Plano Diretor (1966-68) 

Manteve a orientação quanto à elevação da 
oferta de energia, ressaltando a necessidade de 
promover a insta1ação de usinas de ponta, do 
tipo reversível e a realização de estudos para apro­
veitamento de novas fontes de energia. 

Foram consignados investimentos para a cons­
trução da hldroelétrica de Boa Esperança e im­
plantação de obras de eletrificação rural. 

- W Plano Diretor (1969-73) 
A quarta etapa do Plano Diretor de Desenvol­

vimento Econômico e_Sodal do Nordeste ressal­
tava a necessidade de eleyação rápida da oferta 
de energia elétrica.-como insumo básiCo das in­
dústrias pesadas que vinham sendo implantadas 
em número e importância crescentes, no cami­
nho do desenvolvimento econômico da Região. 

Assim, a programação para o setor dava ênfase 
ao aumento da capacidade geradora do com­
plexo de Paulo Afonso e de Boa Esperança:, pre­
vendo ainda, a ampliação do Sistema de Trans­
missão, construção e reformas na rede de distri­
buição, bem como obras de eletricidade rural. 
1-Plano de Desenvolvimento do Nordes­

te (1972-74) 
O I PDN foi elaborado como parte integrante 

do I Plano Nacional de Deseiwolvimento, atenden­
do à sistemática do Ato Complementar n9 43, 
que criou o Sistema Nacional de Planejamento. 
Como conseqüência, o lV Plano Diretor foi substi­
tuído, a partir de 1972. 

Embora conservando sua natureza essencial­
mente regional, o I PDN distinguiu-se dos planos 
anteriores, face à ênfase dada aos relacionamen­
tos econômicos do Nordeste com as demais re­
giões do País e à própria Polftlca Nacional de 
Desenvolvimento, ao tempo de reuniu a progra­
mação do setor público, nos níveis federal e esta­
dual, e a programação da quase totalidade dos 
investimentos privados ,para a indústria, na Re­
gião. 

A programação para o setor de energia previa 
investimentos para a ampliação da capacidade 
de geração e transmissão de energia elétrica nas 
Osinas Paulo Afonso 111 e lV, Boa Esperança e 
Sobradinho e a construção de linhas de trans­
missão nos sistemas CHESFfCOHEBE e empre­
sas distribuidoras estaduais. 

D -Plano de Desenvolvimento do Nor­
deste (1975-79) 

As ações para o setor de energia foram orienta­
das no· sentido de intensificar os estudos e execu-
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tar projetos de aproveitamento do potencial ener­
gético da região, visando o awnento da geração 
de energia hidroelébica através da construção das­
Usinas de Moxotó, Paulo Afonso [V, Sobradinho, 
Xingó _e Boa Esperança. _ 

Previa, ainda, investimentos para construção de 
obras do sistema de transmissão e eletrificação -
rural, além de sugerir o desencadeamento de es~ 
tudos e pesquisas sobre o aproveitamento de no­
vas fontes de energia. 

DI- Plano de Desenvolvimento do Nor­
deste (1980-85) 

A partir de 1980,_ o Governo Federal estabeR 
Jeceu o III PDN, as principais indicações de p_olític!l 
energética, que consistem basicamente na substi­
tuição das importações_ de energia primária (pe­
tróleo e ·carvão mineral). e no estabelecimento. 
de um novo modelo energético sem dependên­
cias externas. 

As ações da SUDENE foram orientadas no sen­
tido de evitcu- estrangulamentos nas ativ_idades 
produtivas, bem como propiciar condições de 
ampliação das atividades econômicas. 

1-Plano de Desenvolvimento do Nordes­
te na l'!ova RepúbUca (I PDI'I·I'IR) 

O docwnento "Uma Polftica para o Desenvol­
vimento do Nordeste" estabeleceu como diretri­
zes de política para o setor energético: 

-ampliação da infra-estrutura energético no 
meio rural; 

-atuação sobre os pontos de estrangulamen­
to do sistema hidrelétrico; 
-o uso de rentes alternativas regionais; 
-conservação de energia como elemento de 

racionaliz_ação do conswno; e_ 
-desenvolvimento de wn sistema de planeja­

mento energético regional que estabeleça dire­
trizes e ações para o setor. 
3 -Retrospectiva e situação atual. 

No ano de 1962, em que começou pratica­
mente a ação da SUDENE, a potência elétrica 
instalada nacional era de 6.729 mW, dos quais 
365 mW, isto é, 5A%, funcionavam no Nordeste. 

Logo, a agência tratou de ~andir a produção 
e o consumo da energia, não s6 como bem de 
consumo direto da população, pela construção 
de redes de distribuição nos mais remotos pontos 
do território nordestino, como também como fa­
tor de produção, nas zonas urbanas como nas 
rurais. 

De conformidade com o plano de eletrificação 
no Nordeste constante do I Plano Diretor, foi cons­
truída a 2' Casa de Máquinas de Paulo Afonso 
e instaladas duas unidades geradoras, passando 
a potência instalada da CHESF de 180 para 310 
mW. 

Durante a execução do li, III e lV Planos Direto­
res, no perfodo 1963 a 1972, a potência instalada 
em Paulo Afonso foi elevada para 1.205 mW, o 
que significa um aumento de 286%, gerando 
~ergia elétrica Que permitiu o âtendimento da 
demanda até então reprimidã e aii1da serviu de 
indutora para a industrialização que eclodiu na­
quele peliodo. 

Por outro lado, diversas usinas termelétricas fo­
ram instaladas, provisoriamente, para o suprimen­
to de algumas capitais e cidades de porte médio, 
usinas essas posteriormente desativadas, à me­
dida em que roram serido atendidas pelas da 
CHESF e da COHEBE, existindo ainda instalados 
432,5 mW, nas usinas de Camaçari (BA), consu­
mindo gás do Recôncavo e do Bongi (PE), como 

eventua1 usina de ponta, já que a- reCOmendada 
Usina Hidroelétrica reversível de Primavera não 
~i a}nda construída nos terinos da postulação 
tecruca do Departamento de Energia da SUO& 
NE. 

O somat6rio.de esrorços concentrados pelo se­
-tor de energia regional se manirestou, basicamen­
te, na ampliação do complexo gerador de Paulo 
Afonso e na construçao-das hidroelétricas de Boa 
Esperança, Funil, Bananeiras, Araras, Curemas 
e Piloto, num total de 1.680 mW instalados até 
1974. 

Seguiram-se, agofa, a vigência dOS Planos Na­
cionais de Desenvolvimento, praticamente sem 
a participação da SUDENE, a conclusão da Usina 
de Moxotó, com 440 mW, assim como a de Barra­
gem de ~C?bradinho! que vem operando, desde 
1982. com 1.050 mW. 

Houve um retardamento na ampliação da Usina 
de Boa Esperança, bem como na construção de 
Xingó, cuja capacidade nominal instalada acres­
centará ao sistema cerca de 5.126 mW. A Usina 
de Paulo Afonso IV vem operando desde 1983 
com uma capacidade nominal instalada de 2.460 
mW, daí, portanto, se faz necessário a entrada 
em operação, no início do exercício de 1988, da 
Usina de ltaparica, que com suas dez turbinas, 
contribuirá com 2.500 mW patã o sistema 
CHESF. 

Aproveitamentos hidrelétricos. com potências 
menores que 2.000 mW estão atua1mente inclui­
dos no Plano de Expansão da CHESF, em fases 
diversas de estudos, como por exemplo, o de 
Orocó com 6oo:::_mw. lbó com 500 mWe Pão-de­
Açúcar com 330 mW. 

Ein síntese,_durante os últimos vinte e sete anos 
houve consideráveis progressos do setor de enerR 
gia regional. 

Quanto à potência elétrica geradora na região, 
ocorreu wn crescimento de 1.564%, sendo que 
a nossa participação no parque gerador nacional 
é de 14%, isto é, dos 43.000 mW instalados no 
Pais, 6.077 mW estão no Nordeste~ , 

Quanto à produção de energia _elétrica, verifi­
cou-se wn aumento de_ 2.615%._ vez que foram 
produzidos, em 1985, 23.823.000 mWh, enquan­
to que em 1960 roram gerados 874.588 mWh, 
ao mesmo tempo que subiu a participação regio­
nal de 4,9% para 13,1% do total nacional. 

QUanto ao sisteina- de transmissão de energia 
elétrica, temos, desde 1985, cerca de 12300 km 
de linhas de transmissão nas tensões de 500 kV, 
230 kV, 138 kV e -ô9 kV, Os quais_ for~m construí­
dos, na sua maior parte, corri a interveniência 
daSUDENE. 

Quanto ao sistema de disbibuição d_e en_~rgia 
elétrica, roram implantadas ou reformadas as re­
desde distrlbui(;ão de_todas as capitais dos Esta­
dos da Região e de cerca de 1.065 outras sedes 
municipais, do total-de I .417 existenteS em 1973. 

QUanto à eletrificação rura1 foram energiútdas 
até 1984 aproximadamente 95.000 propriedades 
e implantadas cerca de 83.000 km de linhas de 
distribuição rural. _ 

Quanto ao consurriO global da Região, hoUve 
wn crescimento à taxa de aproximadamente 15% 
ao ano, passando dos 806.998 mWh em 1960 
para aproximadamente 24.197.000 mWh em 
1985, incluindo-se o fornecimento da Eletronorte. 

Quanto ao consumo per capita no Nordeste, 
registrou-se, no período 1959~1985, wn cresci-
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mente de 1396%, evoluindo de 45 para 673 kWh/ 
habJano. 

Todas essas expansões ocorridas no setor de 
energia regíonal participaram de uma causação 
circular com relevantes fatos sociais. dos quais 
distinguimos: 

Maior ativação econômiça global expressa pela 
taxa acumulativa de 7,8% aa. do Produto Interno 
Bruto; . 

Modificação da estrutura setorial da região, de 
uma predominância secular do setor primário pa­
ra a dominância dos setores secundário e terciá­
rio, notadamente do secundário. Com efeito, o 
setor industrial se constitui no maior consumidor 
no Nordeste. num consumo que cresceu a 16,8% 
a.a. de 338.624, em 1960, poro 14.173.000 mWh, 
em 1985, correspondente _a 59% do consumo 
total regional. 

Alteração da distribuição da população sobre 
o território pelo processo intensivo de urbaniza­
ção, já que se sabe que a população urb~na con­
some mais energia do que a rural. 

-Aqutsição de novos hábitos no seio da popu­
lação, com referência à conservação de alimentos 
pelo frio, à preparação de alimentos, à climati­
zação de ambientes e ao uso -de aparelhos eletrô: 
nicos de som e de imagem. 

A partir de 1968, mediante proposição da SU­
DENE junto ao Ministério das Mina,s e Energia, 
as tarifas da CHESF foram uniformizadas em todo 
o Nordeste. --- · 

Va1e ressaltar que o Parque Gerador do NOr­
deste ê constituído na sua quase_ tgtalida~e, pelo 
Sistema CHESF, atingindo uma capacidade no­
minal de 6.074 MW, sendo 5.641 MW de origem 
hidráulica e 433 MW de fonte ténninca. É bom 
lembfar que a CHESF cobre a área da Bahia ao 
Piauí, enquanto o Estado do Maranhão ê servido 
pela ELEfRONORTE, com energia vindo de Tu­
curuí. 

No QUadro 3.1 é destaÇada a capacidade gera­
dora mundial instalada das usinas hidro e termelé­
tricas em operação que- corripôem o Sistem'a_ dB. 
OiESF, bem como suas contribuições(%) para 

QUADR03.1 

Capacidade de <leração do Sistema CHESF 

Capacidade geradora 
nominal Instalada 

total da Região. São ao todo nov~ hidrC:létrlcas, 
merecendo destaque o conjunto de Paulo Afonso 
com 3.984 MW e duas termelétricas, Bongi (PE) 
e Camaçari (8A) que podem atinsrr 432.5 MW 
de capacidade geradora. 

A Eletrificação Rural merece particular .atenção 
da.$9-DENE, que, por meio de termos de Com· 
promisso, autorizou as empresas em qlie esta 
Autarquia par.ticipa do capital social, a aplicar seus 
dividendos na implantação ou_ na áfupliação dos 
sistemas eletro::rurais. 

1 
, .,, 

Para sistematizar os diferentes pr~ramas esta­
duais de E!etríficação RuraJ, providendou a SU­
DENE a elabõ-rãÇãO do 19 Plano de Eletrificação 
Rural para o Nordeste, diferindo prioridade segun­
do a persPectíva- desenVo_lvimentista. Mais ainda, 
dando coerência ao seu posicionamento favorável 
à Eletrificação Rural, a SODENE a coloca em 
posição relevante em seus Projetos de Desenvol­
vimento Rural Integrado. 

Localização da 
usina 

O.lnas em operação 1 Participação I KW 
Percentual(%) 

Munldplos Estados 

A- HIDRELÉ1RICAS 
1. Paulo Afonso 3,984,000 6559 Pay)o Afonso BA 

1.1. PA I 100,000 2.96 Paulo Afonso BA 
12. PA li 480,000 7.90 Paulo Afonso BA 
1.3. PA fi 884,000 1423 Paulo Afonso BA 
1.4. PA IV 2,480,000 4050 Paulo Afonso .BA 

2. Sobradinho 1,050,000 17,29 Juazeiro ·sA 
3. Apolônio Sales 440,000 724 Delmiro Gouveia AL 
4. Boa Esperança 108,000 1.78 GUadalupe Pl 
5. Funü 30,000 0.49 Ubaltaba BA 
6. Pedra 20,000 0.33 Jequié .BA 
7. Araras 4,00- 0.07 Reriutaba CE 
8. Curemas 3,520 0.06 C1,11'e_mas ·pe 
9. Piloto . 2,000 0.03 Paulo Afonso BA 

TOTAL PAROAL 5,841.520 92.88 

B- TERMELÉIRICAS 
I. Camaçari 290,000 4.77 Cãmaçari BA 
2. Bongi 142,000 2:35 Recife PE 

TOTAL PAROAL 432,500 7.12 
TOTAL GERAL 6,074,020 100.00 

Toma~se importante, na análise do Setor Ener gêtico, verificar a estrutura do mercado regional, 
observando o consumo das várias classes cfe utilização, conforme quadros 32 a 3A a seguir: 

,--F-
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Q!JADR03.2 

Consumo de energia = 1986 
(Região Nordeste) (*) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) 

· Q!JADRO 3.3 

Participação dos Estados 
no comsumo regional (*) 

-----~---r--··-···· 

I (%) Classe de consumidor GWb 

-Industrial (") 
.. 

57 13.732 
- Residencia1 19 4577 
-Comercial 11 2.650 
-Rural 2 481 
- Duminação pública e 

poderes públtc:os 8 L927 
-Serviços púbUcos 3 723 

100 24.090 
(•) Inclui as 12 (doze) empre.slls atendidas em 230 KV e que 
represemtam _cera~_de 40% do consumo Industrial, ainda rep~ 
:serlU!; 20% do c:onsumo total das diversas cllll~ consumidoras. 
(•) Slstemll CHESF-JO Ma_r~!jo_é~seiVidor pela Eletronorte) 

~Estado 

Piauf 
ceará_ 
Rio Gr. do Norte 
Parafba 
Pemalnbuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 

I consumo I 
% cons.total 

2,2 
9,9 
3,8 
4,4 

.21,8 
9,2 
4,2 

44,5 
100,0 

% cons. 
industrial 

os 
5,4 
2,2 
2,6 

20,2 
11,2 
4,3 

53,6 
100,0 

(•) 5Is:tem_a CHESF: (O Maranha!O é servido pela Eletronorte) 

Q{IADR03.4 

Participação do consuumo lndusbiaJ no consumo total (GWh) 
Ano 1986 (*) 

Estados Industrial Outros Total 

230 KV I Até 138 KVI Total consumos GWH 

Pia ui 100 100 667 757 
Ceará 830 830 1.835 2665 
Rio Grande do Norte 390 390 762 l.i52 
Paraíba 386 .386 713 1.099 
Pernambuco 2.000 "2.840 3.040 2548 5.588 
Alagoas 940 554 1.494 590 2084 
Sergipe 166 634 800 512 1.312 
Bahia 3.464 3226 6.690" 2743 9.433 

TOTAL 4.770 8.960 . )~.730 .~0~360 24.090 

(•) Sistema OtESF- (O M11nmhbo é servido pela Eletronorte) 
Dos qUtldros apresentados, cabemos proceder lls seguintes observações: 
1 -O collS1Jmo Industrial é superior i!l 50% de todo o const~mo rcgiorn.l. 
2 -Apenas 12 empresas atendidas em 230KV, é responSáVel" por 40% do consumo lndustrh:ll e aproximadamente 20% do consumo -3 - O Estzldo do Piaul participa com 2,2% do consumo reglon.!ll e 0,5% do consumo Industrial, enquanto !I Bah!n detém os 
maJores lndlces. 44,5% e 53,6%, respectivamente. 

-Programação desenvolvida: Fontes Al­
ternativas 

De conformidade com a política energética es.:-­
tabelecida pelo Governo Federal que consiste ba­
sicamente na substituição das importações de 
energia primária e no estabelecimento de um no­
vo modelo energético sem dependências exter­
nas. a Sudene vem intensificando as pesquisas 
de outras fontes de energia, bem como estabele­
cendo prioridade aos estudos e projetos que per­
mitam identificar os recursos energéticos existen­
tes, a rúvel regional, no sentido de ampliar suas 
atividades produtivas, possibilitando a geração de 
novos empregos e, conseqüentemente, melhores 
condições de vida. · 

Dentro desta perspectiva, as ações desenvol­
vidas pela Sudene no campo das fontes não con­
vencionais de energia voltaram-se para o uso do 
gás natural, energia solar, eólica e da biomassa: 

Gás natural: 

O gás natural nos últimos anos apresentou wn 
desenvolvimento bastante significativo, tendo sua 
participação no conswno total de fontes primá­
rias, conforme Balanço Energético Nacional de 
f985, evoluido de 0.3% em 1973 para 1,6% em 

1984, com uma taxa média de crescimento de 
23,3% ao ano. 

As reseJVaS de gás vêm crescendo em termos 
bastantes expressivos. Em 1985, as reservas na­
cionais eram da ordem de 87 bilhões de m 3

, en­
quanto que as reservas de gás da Região Nordeste 
sib.lavam-se em tomo de 46_1;lilhões de m 3• 

Vale ressalW que novas descobertas foram efe­
tivadas recentemente no Alto Am-ª9nas (Juruá) 
bem como na Bcicia de Campos (RJ) aumentando 
consideravelmente as res.ervas disponíveis no 
Pais. · 

No Nordeste, destacam-se como produtores 
do gás natural, os Estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte. Alagoas, Sergipe e Bahia. Atualmente, 
encontram-se em fase de estudos e/ou projetos, 
a construção de redes de gasodutos, objetivando· 
o aproveitamento do gás produzido, ligando os 
campos localizados na Plataforma Continental, 
bem como diversos sistemas de distribuição, in­
clusive gasodutos que atendam a centros de con­
sumo, entre os quais destacando-se: 

-Gasoduto Campos de Xaréu e Curimã à For­
taleza, com cerca de 107 km; 

-Gasoduto Guamaré (RN) à Cidade de Cabo 
(PE) com cetcã de 420 km de extensão e aproxi­
madamente 100 km de ramais; 

Agosto de 1967 

....,._Em análise a ampliaçao do sistema de gaso­
dutO de Furado (AL) à Atalaia (SE), cOm o õbJetlvo 
de garantir os atuais fornecimentos às indústrias 
baianas, encontrando-se em andamento ainda a 
ampliação do sistema de compressão do Núdeo 
de Ata1aia. Além do volume de gás produzido, 
o Estado da Bahia recebe de Alagoas e Sergipe 
cerca de 655.000 m3/dia como complemento de 
sUas neCéSSfdades, devendo esse volume elevar­
se· pafã-cerca-ae -1.725.000- m 3/dia, a· partir de 
1988. 

Vale ainda salientar que recentemente a Presi­
dência_da RepúbUca aprovou proposta da Comis­
são Nacional de Energia (CNE) instituindo o Plano 
Nacional do Gás, objetivando elevar a produção 
deste energético de 15,7 milhões de mJ/dia em 
1986 para 32 milhões de m 3/dia em 1991 e 50 
milhões de m 3/dia em 1995, volume esse que 
çgrresponde a 310.000 barris diárlQs de petróleo, 
a metade de produção atual do País. 

A Sudene dentro das prioridades definidas pelo 
Conselho Nacional do Petróleo (CNP), vem pro­
movendo a realização de estudos visando a utiliza­
ção do gás natural nos setores: industrial, comer· 
cial, residencial, institucional e de transporte. 

Energia Solar: 
Destacamos a implantação de cerca de 420 

rn2"de área de captação solar em edificações per­
tencentes ao Poder Público, utilizados para aque­
cimento d'água a baixas temperaturas. _ 

Objetivando o atendimento de pequenas iniga· 
ções, em propriedades rurais, foram instalados 
painéis de células fotovoltáicas, com potência mé­
dia de 600 Watts pico. 

As vantagens apresentadas pela utilização de 
células fotovoháicas, constituem-se pelo fato de 
que as mesmas convertem a energia solar direta· 
mente em energia elétrica, onde o Nordeste é 
bem dotado, pois dispõe de um alto índice de 
radiação (_em tomo de O, 7 kw/m2). 

Energia eó!k:a: 
VISando aprofundar as pesquisas em desenvol· 

vimento na região, foi instalado um "Banco de 
Testes para Turbinas Eólicas", na UFPB- Cam­
pina Grãnde, objetivando efetuar medições de 
"performances" em aerogeradores de eixo hori­
zontal e vertical. Para tanto, a Sudene adquiriu 
umá máquina de eixo horizontal suíça com potên­
cia de 8/1 O kW., para fins de teste e aprimora­
mento tecnológico do setor. 

Energia da biomassa: 
Corisiderando a complexidade do Programa do 

f.lcool, tendo em vista duas repercussões a nível 
nacional, como sejam, a crise energética, estru­
tura agrária, posse e uso da terra, dependência 
tecnológica, dívida externa e balanço de paga­
mento, efeitos ecológicos etc., a Sudene vem de­
senvplvendo projetos objetivando diagnosticar os 
efeitos da produção, _distnbuição, uso do álcool 
e seus derivados, propondo medidas preventivas 
e/ou corretivas. 

Dando continuidade ao referido projeto, foi im· 
plantado um Centro de Tecnologia do Álcool no 
Nordeste, tendo como prindpal objetivo estudar, 
analisar e definir soluções mais viáveis para utiliza­
ção dos subprodutos da fabricação do álcool, de­
senvolver novas tecnologias de fermentação, bem 
como capacitar técnicos da região, visando assim 
oferecer subsídios à poJítica de utilização do ál­
cool, como substib.lto para alguns derivados do 
petróleo. 
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Com respeito aos subprodutos do álcool, foi 
elaborado estudo completo da disponibi1idade e 
usos de bagaço de cana, como matéria-prima 
na indústria e/ou energétiCo na substituição do 
óleo combustível para produção de vapor. 

Para tanto, extenso programa vem sendo de­
senvolvido, cujas ações básicas constituem-se 
em: 

a) fdentificação das indústrias consumidoras 
de óleo combustível, bem como suas localizações 
espaciais; 

b) sele danar as indústrias que prioritariamen­
te poderão efetuar a substituiçã::> de óleo peb 
bagaço; - -

c) apresentação de um Plano de Trabalho para 
utilização do bagaço em substituição ao óleo 
combustível; e 

d) matriz insumo/produto de _custos d~ p~~­
ção, transporte, beneficiamento, estocagem e 
equipamento de queima. 

EJaboração de um estudo para tratamento dos 
resíduos poluentes no setor industrial, ligado ao 
setor energético, visando principalmente indicar 
alternativas, objetivando solucionar os problemas 
advindos do aumento da poluição ambiental, oca~ 
sionados pelas grandes descargas de vinhotos 
dos rios e estuário dos _Estados da região. 

Oubas realizações: 
A Sudene vem desenvolvendo uma política de 

ações para o setor de energia, estabelecendo prio­
ridades aos projetos e pesquisas que permitam 
uma avaliação dos recursos energéticos existen~ 
tes, até a variação de seu consumo. 

A partir deles, poder~se~ idenblicar a estrutura 
energética regional capaz de propiciar melhores 
condições tecnológicas nas explorações agrope~ 
cuárias com reflexos nos níveis de produção, pro­
dutividade e padrões de vida das populações do 
campo, permitindo identificar se a trajetória per~ 
corrida foi ou não a mais adequada. 

Dentro desse enfoque, poderemos tomar como 
parâmetros básicos: _ 

1 -Fortalecer a integração do Nordeste no 
processo de desenvolvimento nacional. 
2-Maior participação da população na cüstri~ 

buição da rede interna. 
3-Elevar os padrões sócio~econômiCos da 

população da região. 
4 -Ampliar a oferta de emprego. 
5-Reduzir os fluxos migratórios internos e 

inter~regjonais. 

· 6-Introduzir a dimensão social no PlanejaR 
menta Energético: . - _ ~c -

Dentro dessa linha de ação, e conjuntamente 
com o Ministério das Minas e Energia, vêm sendo 
implementados os Balanços Energéticos Esta~ 
duais, tendo como principal objetivo a identifiM 
cação das potencialidades energéticas existentes 
e suas disponibilidades na Região Nordeste. Em 
seguida, estudos estão sendo desenvolvidos para 
as possíveis substituições dos energéticos deriva~ 
dos do petróleo pelos de origens nacionais. 

Ainda no mesmo campo de ação, estudos estão 
sendo realizados para identificação de pequenas 
quedas dágua, objetivando a construção de pe~ 
quenas centrais hidrelétricas para fins de geração 
de energia e irrigação. 

ASudene elaborou, em 1984, um estudo objeti­
vando, a curto e médio prazo, o estabelecimento 
de uma "Política Energética Emergencial para o 
Nordeste". - - - --

O refel:ido estudo contém diversas opções, no 
sentido de atenuar as dificuldades, caso haja uma 
redução na oferta d_e_ petróleo. 

Ainda no campo do aproveitamento das fontes 
de energia não convencional foram desenvolvidas 
pesquisas, utilizando as c>ndas do mar para gera~ 
ção c:lE:: energia elébica. _ _ 

Referido trabalho foi concluído, acreCfitaitdo-se 
que seu aproveitamento venha ser viabilizado em 
urtt horizonte mais distante,_ tendo em vista que 
o processo ainda carece de grandes aperfeiçoa~ 
mentos tecnológicos. .-

A Sudene vem ainda realizando um programa 
de conseiVação de energia no setor industrial, 
visando a obtenção de maiores disponibilidades 
de energia, através de mecüdas que promovam 
uma racionalização _da demanda, procurando, 
ainda, fomentar a busca de fontes alternativas pa~ 
ra suprimento do setor e o uso de tecnologias 
de produção poupadoras de energia. 

5. Perspectivas de DesenvoMmento do Se· 
tor. 

As expectãtívas de consumo de energia elétrica 
no Nordeste, nos próximos dez anos, prevêem 
um cresdmento médio de 9% ao ano,já incluídas, 
inclusive, as possibilidades de substituição de de~ 
rivados de petróleo por energia hidroelétrlca, em 
consonância com a atual política governamental 

Para atender a este crescimento, a Chesf cons­
trói hoje a Hidroelétrica de ltaparica, no rio São 
Francisco. Esta obra foi iniciada em 1981 e sua 
entrada em operação deverá ocorrer a partir de 
março-de 1988, com Umã potência inicial insta~ 
l_ada de 1.500 mW, e, numa segunda etapa, mais 
1.000 mW, perfazendo~se, assim, uma potência 
instalada final de 2.500 mW. Esta usina, entre­
tanto, não será suficiente para atender às necessi­
dades do mercado consumidor dos próximos dez 
anos. Para tanto, outro aproveitamento terá sua 
constru~o iniciada ainda este ano - a Hldroe­
létrica de Xing6, com potência instalada de 3.000 
mW, na sua 1' etapa. Até chegar a sua motori~ 
zação final de 8.000 mW, Xingó terá mais duas 

etapas: a primeira delas com a instalação de 2.000 
mW, e a última, os restante 3.000 mW. Sua opera­
ção é neceSsária ser iniciada em 1993 (QUadro 
5.1). . .. 

Além destas -USinas, a CheSf está pi"ovidencian~ 
do a motorização do aproveitamento de Pedra 
do Cavalo, no rio_ Paraguaçu, na - Bahia (600 
mW), que, na Sua primeira etapa, contará com 
duas máquinas de 150 mW cada, para operação 
em dezembro de 1991 e abril de 1992. Encon~ 
ira~se ainda-ein ampliaçâO a UHE de Boa Espe~ 
rança, através da instalação de ~uas unidades de 
63 mW cada, que entrarã-o-·erri furicionaniento 
em junho e dezembro de 1990; Esta _úJtima, em­
bora de porte relativamente. pequeno, apresenta 
grande importância para o atendimento aos Esta· 
dos do Ceará e Piauí. Ressalte-se que _esta progra~ 
mação de oõi"ãs- é resultante de estudos em que 
são considerados não só as necessidades de dis­
ponibilidades do sistema Chesf, m~ também as 
necessidades e disponibllidades da região tocan­
tínea da Eletronorte, à qual a Chesf está interli~ 
gada. Assim, foi essencial para o suprimento do 
Nordeste a entrada em operação da Usina de 
Tucuruí, que, além de atender de imediato ao 
mercado da região tocantínea, possibilita a expor­
tação de energia para atender ao crescimento 
do mercado da região Nordeste. 

Vale salientar que, uma vez esgotada a capaci· 
dade de utilização dos recursos hídricos para ge­
ração de energia no Nordeste, a opção viável será 
o incremento da articuJação com o Norte do País 
atrãvés da Eletronorte, tendo em vista o enorme 
potencial hídrico situado naquela região. 

Para viabilizar esta programação até 1990, será 
necessário um _aporte de recursos da ordem de 
2,8 bilhões de dólares, conforme orçamento de 
investimentos constantes do programa de Recu­
peração Setorial apresentado pela Chesf (QUadro 
5.2), de cujo quadro cüsponho aqui e que será 
o cronograma de desembolso necessário para 
o cumprimento do cronograma ftslco das obras. 

~ 

lll!!MI& mm~ rn rn e& r!WçJ!), 
fiEm NJ!lOÇ'BTE ·_ 
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L-.s ""' ""' .,....,. 
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WADro 5.2 

• 
COMPANHIA HtDRO ELETRtCA DO SÃO FRANCISCO 

PROG~AMA DE RECUPERAÇÃO SETORIAL 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO PREÇOS DE JUNHO 1986 
VALORES EM MILHÕES DE CzS .. 

PROGRAMA/ PROJETO 1987 1988 1989 1990 TOTAL 
GERAL 

I· GERAÇÃO 4.863,6 4. 744,1 5. 888,3 7.806,7 23. 302 '7, 

1.1· UHE ITAPARICA 2. 976,6 1.9I0,4 656,6 132,6 5.676 ,4 

1.2· UHE XINGÓ 1.043,6 2.037, 9 4.113' 7 6. 636,2 13. 83 I, 4 

1.3• UHE SOA ESPERANÇA I87, 1 107,2 102,8 4,0 401' 1 

1.4· UHE PEDRA DO CAVALO 371' 2 434,9 824,1 911, I 2.541' 3 

1.5·0UTROS 285, I 253,7 19 I, I 122,6 852,5 

2· TRANSMISSÃO 3.009,2 3. 787, o 3.318,5 2.783,0 12.897,7 

3· INSTALACÕES GERAIS 576,9 660,8 457,6 498,8 2.194, I 

TOTAIS e .449, 1 9.191, 9 9. 664,4 11.088,5 38.394, 5 

EQUIVALENTE DE MILHÕES DE o Ó,LARES 
C Â M B. I o USÍ) 1' 00 - Cz~ 13,84 

TOTAIS 

6 - Distribuição das Chuvas na Bacla do 
rio Sio Francisco: 

O regime pluviométrico da bacia do rio São 
Francisco, na área dos Estados de Minas Gerais 
e Bahia, abrange o semestre outubro/março. 

Nesse semestre, ~ maiores cht,JVas ocorrem 
geralmente no trimestre dezembro/fevereiro. 

No último período, verificou~se que as chuvas 
tiveram seu início de acordo com o previsto, ocor­
rendo grandes totais pluviométricos no mês de 
dezembro. 

Já em janeiro, as chuvas bruscamente sofreram 
um declínio acentuado, chegando em algumas 
localidades, como Montes aaros, a registrar wn 
total mensal equivaJente a 40% da média para 
o mês. 

Esse declínio se estendeu até_ o mês de março, 
que, eni alguns pontos da região, apresentou uma 
tendência de recuperação. De maneira geral, o 
quadro pluviométrico é bastante deficitário, pois 
justamente no trimestre mals,_chuvoso (d!2em­
brolfevereiro) não se verificou~ ero nenhuma loca­
lidade, uma concentração de chuva que se aproxi­
masse do valor esperado (média mensal). 

Desta forma, é de se prever que a situação 
tenda a permanecer estável, pois nessa época 
do ano pouca possibilidade existe de formações 
de nuvens capazes de provocar chuvas de gran· 
des intensidades. · 

610,5 664,2 698,3 

7 - Racionamento de Energia Elétrica: 
Desde que foi anunciada a possibilidade de ra­

cionamento de energia elétrica no Nordeste, 
abriu-se uma série de debates envolvendo lideran­

-ças políti~s. _sociedade civil, governo e povo de 
wna maneira geral, a fim de se encontrar medidas 
para solucionar 6 problema que se eVidenciava 
como um colapso na economia nordestina. _ 

A decisão sobre O ['ai:lõnainento foi efetivada 
através da Portaria MME-13/87, de 13-1-87, esta­
belecendQ,tJin co_rte no C0!1Sulno de 15%, o e(!Uí­
valente.a uma redução de cerca de 570 MW mé­
dios na oferta de -energia da Região Nordeste. 

No intuito de efetuar uma avaliação inicial dos 
efeitos da P_ort2!ria e das tendências de agrava­
mento do corte estabelecido, foram apresentadas 

- multas considerações sobre o assunto, observa.:­
dos asp~os da oferta e demanda de energia, 
visando estabilizar a .crise_que se configUrava. 

É prudente registrar as dificuldades para a plena 
_ utilização_das Termelétricas do Bongi e Camaçari: 

a do Bongi, com cinco unidades geradoras de 
28,5 MW, das quais. dUas sem previsão de _funcio­
namento por problemas de _peças de reposição, 
enquanto que a de tàmaçari com cinco unidades 
de 58 MW, das quais apenas quatro poderão ftm­
cionar a médio prazo. 

T ai dependência do Sistema Hidrelétrico da 
cnesre -as-condiÇões hidrológ~cas desfavoráveis 

ao 1,,2 2.774,2 

no rio São f(anciSco fizera01 com que se sentisse 
como da maior gravidade o atrasQ na conclusão 
da Usjna Hidrelétrica de Itaparica, cujas obras fo­
ram sucessivamente atropeladas por alterações 
orçamentárias ocorridas, principalmente no pe-
nado 1981/84. . . 

Hldrau!icamente o Nordeste tem seu sistema 
elétrico totalmente· dependente do rio São Fran­
cisco, onde a barragem de Sobradinho faz seu 
papel reQulador, retendo água entre novembro/ 
abril para atender às necessidades de maio a outu~ 
]:,rÇ>, garantindo operação norma] das usinas a 
jusapte duran~ todo Q ano. 

O primeiro cronograma previa o funcionamen­
to de UHE de ltaparica em 1981, e o fato da 
mesma ainda não ter entrado em operação obriga 
a liberação dágua em Sobradinho de vazões aci­
ma daquelas para as quais fora projetado o refe­
rido reservatório, a fim de garantir em Paulo Afon-
59 _a energi_a requ~rida pelo mercado. 

O fato dessa descarga_ acima dos limites proje­
tados, agravado por um ai1õ hidfOlóQiCo negativo,­
fez com que o reservatório de Sobradinho atingis-­
se limites críticos, quando em dezembro. passado 
chegou a apenas 23% de sua capacidade, situa­
ção que se agravaria pela insuficiência: de chuvas 
nos me_ses subseqüentes, justamente os conside­
rados de recuperação de armazenamento. 
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Em fms de janeiro, o reservat6rio encontrava-se 
com 20%, quando o ideal seria 80%, dando mar­
gem a que se vislumbrasse o total esvaziamento 
em setembro r.:_orrente, quando, então, as usinas · 
trabalhariam a fio dâgua, implicando um corte 
de 70% da oferta de energia. 

TaiS razões levaram ao ~cionam~nto in~tuído 
pela Portaria MME-1~/87, propiciando um racio­
namento controlado, para evitar agravamento fu­
turo. 

O racionamento vigorante desde 1 ~ de março 
prevê uma redução de 15%, distribu:ida diferen­
ciadamente, cabendo à classe industrial, 14%, à 
residencial21%, à comercial2Q% e à iluminação 
pública 25%. _ 

De qualquer forma, várias providências foram 
tomadas para estabilizar ou reduzir o racionamen­
to, como a maior utilizaçãQ das têrmicas dispo­
níveis, a compra de energia ao Pólo Petroquimico 
da Cãmaçari, a c-ompra~ de toda energia transfe­
rível desde Tucunií. 

Se bem que no momento se vislumbre um 
quadro um pouco favorável, não só pelas medidas 
já tomadas, mas também por uma leve recupe­
ração do volume de Sobradinho (cerca de 45% ), 
é- indispensável que se chame a atenção para 
o fato de que, se a Usina ele ]taparica já estivesse 
funcionando desde 1985, nenhuma destas dificul­
daçles estariam ocorre_ndo, apesar das negativas 
dificuldades hidrológicas acima citadas. 

Queremos ressaltar, com a maior ênfase, a ne­
cessidade da conclusão de futparica, de modo 
que sua primeira máquina entre em operação 
em março dQ próximo ano, seqüenciando-se 
mais três, para atingir 1.000 MW no final de 1988. 

E para que_ o Nordeste não seja penalizado no 
futuro com novas crises no fome<::lmento de ener­
gia, ê imprescindível o acompanhamento de todo 
o cronograma de obras estabeleddo para o supri­
mento da Re_gião, desd~ a duplicação de linha 
de 500 Kv Norte/Nordeste, até e principalmente 
à execução da Hidrelétric_a de Xingó, que, com 
suas 1 O unidades geradoras de 500 MW, deverá 
paulatinamente atender à demanda a partir de 
junho de 1993. 
8-Conclusões: 
-O racionamento de energia a que o Nordeste 

está submetido deve-se mL!ito _mais ao atraso da 
operação da usina de [taparica do que à reduzida 
intensidade pluviométrica do último periodo chu­
voso na Bacia do Alto São Francisco que aJimenta 
o Reservatório de Sobradinho. 

Vale ressahar que o cronograma inicial previa 
a entrada em operação da Usina de ltaparica para 
o ano de 1981. Todavia, sucessivas postergações 
transferiram-na para 1985, estando atualmente 
preVisto o funcionamento da SL!a primeira unidade 
para o mês de março de 198& 
-O atual modelo de planejamento do setor 

mostrou-se ineficaz, mesmo diante de uma_altera· 
ção ocasional do quadro climático da região. 

Na realidade, a escolha de prioridades e a con­
seqüente destinação de recursos, realizados de 
forma centralizada e hermética no sistema MMEI 
Eletrobrás, podem condwir a decisões que não 
representem as necessidades e aspirações da so­
ciedade, com resultados danosos para a. econo­
mia re_gional. 
-E imprescindivel que se garanta o fluxo de 

recursos indispensável à viabiUzação das medidas 
emergenciais programadas para a superação da 
atual crise, bem como, para o atendimento das 

Obras de c2)ráter permanente previstas para o se-
tor. . -

São_aqui conside_radas as termelétric-as flutuan­
teS, ãléin ·das demais obras prioritárias constante_s 
do plano de recuperação do setor, tais ·como; 
Itaparicá (março/88), duplicação da linha de 
500kv, interligando Chesf/Eleti'onorte (junho/88) 
- e -que pediria a atenção dos eminenteS sena-=.. 
dores para o fato de_ que a construção desta linha 
tem um custo aproximado de 150 miJhões dr;: 
dólares, não seria difíciJ obter-se, foi objeto, inclu­
sive, de um telegrama nosso ao Ministro do lnte­
ri~, ;quando da vinda de uma missão do Banco 
M.undiill, pedindo que incluísse_ a dotação neces­
sária nas negociações com esse Banco - Xingó 
(março/93) e das demais obras de transmissão 
e distribuição, indispensáveis à complementação 
do sistema. 
~É-de grande importância para o desenvol­

vimento do Nordeste a adoção de medidas que, 
a longo prazo, garantam o suprimento energético 
c:Ja região. 

Com o esgotamento do potencial hidrelétrico 
do rio São Fiari.dScO, toma-se necessária, desde 
já, mobiJização no sentido de uma interligação 
efetiva entre o Norte _e o Nordeste, tendo em vista 
que os grandes recursos hídricos dlspon'iveis se 
encontram na região Norte. Outrossim, não pode­
mos desprezar a utilização do gás natural, grande 
fonte energética, atualmente despontando <::orno 
uma das mais promissoras do País. 

----A Sudene exerce um papel relevante na. con­
dução do desenvolvimento regional, e, como tal, 
faz-se necessário viabilizar um processo de plane­
jamento participativO MME/Sudene!Estados, de 
modo a assegurar o atendimento das reais neces­
sidÇtdes dos diversos setores da economia. 

· O sR. PREsiOENn: (José Agripino)- O r. Oo­
rany Sampaio, cumprimento V. S• e agradecer 
pela substantiva exposição que acaba de fazer, 
d_ça em dados e informações, e, mais do que 
isto, elucidativa, no que diz respeito a alguns da­
dos que devem ser considerados por esta comis­
são: a· evolução histórica da produção e do consu­
mo--de energia - muito bem exposta por V. S•, 
o quadro de alternativas, tanto na geração de ener­
-gia elétrica c-omo na substituição de derivados 
do petr61eo ou de energia elétrica; a própria prOje­
ção-no consumo e as proVidências de ampliação 
da oferta de energia elétrica e as conclusões a 
que V. 5' chegou com multa sinceridade. 

Isto posto, passamos à segunda parte dos tra­
balhos, que são os debates, concedendo a palavra 
ao Relator da Comissão, Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Sr. Superintendente da 
suaene- Dr. Dorany Sampaio: 
-Em pririleiro" lugar, uma explicação aos Srs. 

Sena_dores a respeito da minha conduta nesta 
comissão como relator. 

Não considero que caiba ao relator vir aqui 
expressar o seu pensamento e o seu desejo, mas 
aS causas que ele considera tenham concorrido 
para os fatos. Venho aqui buscar informações, 
inquirir os depoentes, para, através deles, chegar 
às conclusões sobre as c:ausas do r(lcionamento, 
suas c;onseqüências e tudo o que diz respeito 
à política energética atual do País. 

Aproveito a presença do superintendente da 
Sudene para levantar uma primeira questão: o 
que foi feito pelo conselho da Sudene? V. 5' pode 
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estar certo de que não estou a_qui abordando a 
sua gestão, que não é de tanto tempo assim. 
O que o conselho _da Sudene fez nesse período 
em que sentimos, a cada instante, o atraso nos 
cronogramas de obras necessárías pa-ra a·região 
Nordeste em matéria de energia? 

Em ltaparica, eitava prevista a entrada em fun­
donãhientó da -priineir·a ritáquina em 1982; a oita­
va máquina:.....:.. na época eram 8, hoje são apenas 
6_- em nãvembro.de 1~86, e-a-sexta, em 1983. 
EStamos erri 1987 ,_já se fala em l~parica para 
1988 e, agora, para o segundo semestre deJ,98a 
Xingó já era para estar pronta, Sendo totalmente 
inaugurada em maio de 1987, e sabemos em 
que -Situaçâo ela se encontra hoje. 

Com o cresclni.ento, (Jue o_ próprio Dr. Dorany 
Sampaio falou, de- 15% (quinze por cento) ao 
ano da detnanaa de cõnstimo de energia no Nor­
deste e sabendo que na região do São Francisco 
temos uma capaCidade 9eradora de apenaS 22 
milhões de meQawattslhora desde 1979, e que 
a necessidade de consumo hoje no São Francisco 
já é de 29 milhões de megawattslhora, vemos 
que estamos chegando ao limite perigoso, crítico. 

O que fOi feito pela Sudene? Todos os governa­
dores da região Nordeste têm no c:onselho da 
Sudene representantes de diversas companhias 
estatais da região. Não houve uma previsão por 
parte_ desse com;elho a respeito do que estava 
ocorrendo? Não fez -nenhuma -recfarriaÇãO para 
m~,~dar a política energética relacionada com o 
Nordeste, para deixarmos de ser apenas uma re­
gião com prioridade apenas no papel e nos discur· 
sos. pois no momento de alOcar re<:ursos esses 
não chegam? 

-Pergunto, inicialrriente, a V._ Sf:. o Que fOi feito 
pela Sudene a respeitO dessa questão no- mo­
mento pr6prio1ffoUvêümáj:>reviSão do que pode~ 
ria ocorrer no Nordeste? 

O SR. OORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Eminente Senador Jutahy Magalhães, V. EX' 
coloca uma questão para qual encontro uma 
grande faciJidade de me posicionar_, 

Etn primeiro lugar, V. EX', com muita elegênda 
e maior precisão, situou que não está em causa 
aqui a minha gestão, logo; não preciso gastar 
tempo em me defender. Como advogadO que 
sou fora da Sudene, tenho a maior facilidade em 
ser também o advogado da instituição, embora 
não estivesse nela. 
-- Como ficou situado no relatório, na ~siç:ão 
que fiz, a participação da Sudene no sistema de 
planejamento nacional praticamente cessou com 
o IV Plano-Diretor. Havia uma participação da Su­
dene no planejamento e na coordenação das 
ações federais na região. Com a criação da Sep[an 
e do sistema de planejamento nacional, a Sudene 
perdeu qualquer importância no planejamento. 
Passou a ser um capítulo diluído no planejamento 
nacional de elaboração acima da região, fora da 
região. 

Não é diffciJ, portanto, concluir que, desde que 
a Sudene não tivesse participação no seu planeja­
mento, não teria força também para exigir a exe­
cução dos cronogramas, que seria a orçamen­
taçáo do que estava planejado e o desembolso 
da• dotações .. 

ó sR i:fEl.ATOR (Jutihy Magalhaes) ...:.Apenas 
uma explicação: não que eu imagine que a Sude­
ne tivesse condições de resolv~r a questão. Per­
gunto quais os movimento_s reivindicatórios, den­
tro do Conselho, a respeito do assunto._ Houve 
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alguma manifestação de ordem política ou admiw 
nistrativa no momento próprio, a respeito da falta 
de ação administro:~.tiva do Governo_ Federal em 
relação à região e ao seu problema energético 
em particular? Se houve uma previsão por parte 
da Sudene e de seus órgãos técnicos, aí sim, 
porque não haveria o poder de decisão, mas sim 
poder de previsão e de sugerir medidas para que 
se evitassem essas questões. 

O SR. DORANY DE SÁ MRREfO SAMPAIO 
- Havia uma previsão da demand~ de energia 
da região, portanto, da necessidade de atendi­
mento dessa demanda. 

Evidentemente o Conselho da Sudene. que não 
é composto apenas de governadores como tam­
bém da própria CHESF, que ali tem assento, tinha 
perfeita consciência de que aqueles atrasos eram 
de conseqüências fatais em ~r:q não muito lon­
ge, não por antevisào de_ qualquer fenômenQ cl_i­
mático, não pela ocorrência de diminuição _de 
chuvas, mas pela própria programação feita das 
necessidades da carência de energi!" para atendi­
mento da demanda, que só se tomaria possível 
com_ o cumprimento daqueles_ cronogramas. V. 
Ext ouviu que ltaparica dev_eria estar concLuída 
em 1981 e apenas sua construção foi iniciada 
em 1981. Era urna dec~Q_de governo a poster~ 
gação dos orçamentos, com a sua transferência 
para outras obras consideraÇ-ªs mais prlori~as, 
escapava aos reclamos que eram feitos da Sude­
ne, sobretudo porque a sua área de planejamnto, 
a área de seus_ técnicos municiava de dados os 
Srs. Conselheiros, pata que esse_s rec_Iaroos pu­
dessem ser feitos. A verdade é que isso não surtiu 
resultado. Estamos diante de urna realidade do 
passado, urna realidade que já-aconteceu e·que 
projeta seus efeitos para este futuro. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
pergunto sobre o passado, e aí viria urna segunda 
-indagação, porque, corno não era diftcil prever 
o que poderia ocorrer agora, neste ano, com os 
atrasos de ltaparica, com a construção da segun­
da linha de transmissão de T ucuruf para Presi· 
dente Dutra, cujo cronograma também está atra­
sado em mais de dois anos~ também hoje podere­
mos prever que, se ocorrerem novos atrasos para 
ltaparica e Xingó, teremOs em 1993 uma crise 
muito pior do que esta, vai ser muito mals grave 
do que a que estamos atravessando. Por iSso é 
que pergunto o que estamos fazendo, no Nor­
deste, através de seu órgão maior, a Sudene, e 
através da ação político-administrativa dos gover~ 
nadares, para evitar que venha a ocorrer o mesmo 
problema de hoje, porque estamos sabendo que 
o Conselho Monetário Nacional alocou recursos 
contábeis para a Eletrobrás e outros órgão. Esta­
mos vendo que o Nordeste está precisando de 
dinheiro, mas de dinheiro vivo, para poder con­
truir, com urgência, as usinas de ltaparica e de 
Xingó. Hoje estamos gastando perto de 400 mi­
lhões de dólares para importar essas usinas flu­
tuantes, recursos que, se tivessem sido akx:ados 
na época oportuna, teríamos construido ltaparica. 

V. EX" falou em 2 bilhões de dólares de recursos 
necessários para essas obras- não é tanto assim 
para o Nordeste, porqu'" ''-"rece que a prevJsão 
inicial da Ferrovi1 Norte..Sul é. elll tomculis~o. 
mais ou menos, ~ há uma grande diferença entre 
a necessidade da Ferrovia Norte~Sul e a neces~ 
sidade de Itaparica e de Xing6. Então, os recursos 
não são tão dificeis de serem alocados. O que 
está faltando para nós é uma decisão polftica, 
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e é eh'i _Pusca dessa ·decisão polltica; em busca 
dessa decisão de ordem administrativa que :___ 
a~lto- um dos papéis da ComissãÓ é levantar 
eSsa qüE::stão e ·chamar a atenção do Governo 
para eSsas necessidades, principalmente de nossa 
rf!gião: Isso aí _é porque estamos falando do passa~ 
dO. masprevenâo o futur9, são fatos que se interli· 
gam e demonstram que não é tão difícil prever 
que p-oderão voltar a ocorrer em pior situaÇão 
do·q\IP._a de hoje. - -

EsPetificamente sobre ã Sudene, essa Superin­
tendência tem sob sua responsabilidade uma polí­
tica de ordem regional. QUando financiou ou 
quando subsidiou essas empresas grandes_ con· 
sumidoras de energia, ela previu, por ex!m1plo, 
as -dificuldades de fornecimento de energia para 
a região e considerou que mesmo com essas 
dificuldades valeria a pena financiar, subsidiando 
essas grandes cons_urnidoras de energia,_sabendo 
que o preço de emprego de companhias de alu­
rriínio.- por exemplo, Sãi, às vezes, um emprego 
por 200 mil dólares? Será que valeu a pena para 
o Nordeste? Ou, se houye uma imprevidência por 
parte da Sudene quando alocou recursos da re­
glãC)pafa a construção dessas grandes fábricas 
constllnidoras de energia,da região? V. EX' acha 
qUe essas fábricas realmente _trouxeram os bene· 
fídos econômicos para a região, já que trouxeram 
grandeS prejtúzos na questão de energia? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- -s-e-v.--Ex.t me permite, entre as 14 maiores 
empresas de consumo elétrico intensivo não há 
empresas subsidiadCJs pela Sudene. Há, evidente­
mente, uma necessidade de expansão do setor 
in.dustrial, como forma de aumentar os empregos 
na região, corno forma de aproveitar os insumos 
e matéria-prima locais, como forma de fortalecer 
_o_~ ~!~~a_s ~_nanceii"os dos Estados, pela reper­
cussão fmanceir,i e fiScal qUe a operação dessas 
uSin~S_produz e acho que não haveria incoerência 
se a Sudeile se privasse de financiar novas empre-. 
sã~Ç pOrque aumentaria o consumo de energia. 

O SR RELA TOR(Jutahy Magalhães)- O pro­
blema não é este, não é para se ·chegar a este 
exagero. Pedia V. 5' uma informação e V. St esta 
me dando uma explicação. Tive a informação de 
que_ a Sudene teria incentivado o des_envolvimento 
de indústrias como a Akan, na Bahia, a Ferbrás, 
na Bahia, a Açonorte, em Pernambuco, a Salgena, 
em Alagoas, a Dom ChemJcal, na Bahia. Eu tenho 
essa- informação e v. s' está dizendo-que não 
houve. 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- R~lmente, a de Alagoas e essa de Pemam· 
buco __ têm incentiVO da Sudene, mas elas partici· 
parõ eri.tre as 14 maiores empresas de consumo 
elétrico intensivo, talvez sejam as de mais reduzido 
consumo. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Como 
.a Sudene se posldona quanto à perspectiva de 
utilização intensiva dos mananciais hídricos do 
São Francisco para a irrigação destinada basica­
mente à exportação, por exemplo, de soja, em 
detrimento da geração de energia elétrica? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
·~A política de incentivos da Suden_e prevê, ante­
riormente â aprovação de projetos, consulta aos 
setores interessaê:ios. Para incentivar empresas e 
ind~strias, evidentemente sob a perspectiva de 
posSibilidades energéticas, no sentido de serem 

atendidas, a responsabilidade não é nossa, porque 
aprovamos óS prOjetos na medida em que o_s 
setores competentes os fornecem pareceres favo­
ráveis à possibilidade de utilização de energia dis­
ponível. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Quanto 
aos recursos do Proterra que são distribuídos pela 
Sudene, têm sido c_lestinados alguns desses recur­
sos para o desenvolvimento energético da área? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- De certa forma, Sim, porqU~ esses 'recUtSO$ 
do Proterra integram o programa de apoio ao 
pequeno produtor rural, onde há, naturalmente, 
rubricas destinadas à expansão da eletrificaçãq 
rural. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-: Com 
as conseqliências desse ra:cion~n:aentq qu_e temos 
tidO na região, V. Ex', que tem a experiência da 
Sudene, tem condições de _f1lé!~~sear, dados. a 
respeito do assunto._O que V .. Br--diz.a-.r~speito 
do possível desemprego ocasionado pelo racio­
namento e quais as cons_eqüências des~ raciona­
mento_ no aspecto social da fegião? 

O SR. DORANY DE $Á aAARETO SAMPAIO 
- EfetiVainente, se se mãntivessem os índices 
de- ~acioriatnento anunciados corria cronograma 
a ser-estabelecido pela portaria do Ministério .das 
Minas e Energia, poderíamos atingir um índice 
de cerca de 600 mil desempregos na Região -
se se tivesse mantido o cronograma inicialmente 
previsto. Entretanto, com a forte reação dos Srs. 
Governadores perante O Ministério das Minas e 
Energia e o Denai, não se posítivou a progressão 
inicialmente anunciada, o remanejamento, inclu­
sive, que se está fazendo na contenção de energia 
permite penalizar menos o setor industrial, de for­
ma a reduzir o indice de desemprego. -Evidente­
mente, estamos diante de urna perspectiva em 
que não vai ser possível, e seria urna irresponsa­
bilidade voltar a ter o consumo normal com o 
baixo índice que apresenta o rio São FranciS<::"o. 
mas outras medidas. c:omo anunciei aqui, alterna­
tivas que possam reforçar o potencial energétic:o, 
vão possibilitar até uma redus:ão na pfevisão ini­
cial do racionamento. Como tiVe opórtwiidade 
de e>tpor, entre essas medidas o funciOnamento 
de term-oelétricas, o arrendamento das chamadas 
termoelétricas flutuantes e a c:õridusão dessa li­
nha Norte-Nordeste de Tucurúí; j')otierrl atenuar, 
além de outras - cómo salientei aqui - de uso 
de recursos energéticos não convencionais, que 
reforçarão a produção d~ energia necessária à 
demanda. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Salie­
mos da grande influência, da necessidade de ele­
trificação rural da Região. O que isso representaria 
pará melhOrar as corid_ições de vida dessas popu­
lações rurais? Quais as possibilidades de insta· 
!armas essa eletrificação rural na Região do Nor­
deste, hoje cOm esse problema de energia que 
estamos atravessando? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Vunos isso com grande apreensão efetivamen­
te, porque, no momento em que o Governo anun­
cia o programa de uin milhão de hectares irriga­
dos, evidentemente nã_q se pode esperar grandes 
investimentos na extensão da rede de eletrificação 
rural. Não pelos custos que isso importasse, mas 
pela pouca disponibilidade de energia. . 
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O SR. RElATOR (Jutahy ~galhães) - Gos­
taria que V. S• desse em poucas palavras, bem 
resumidos. -quais as causas desse racionamento 
no entendimento de V. SI? Quais aS Conseqüên­
cias efetivas do racionamento de energia no Nor­
deste? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- Sem dúvida, o não-cumprimento do crono­
grama de obras necessárias ao reforço-çlo poten­
cial energético responde pela situação em que 
hoje nos encontramos. A _Usin<EJ Hi~relébica .de 
~rica, que deveria estar concluída em ~ fiS 1, 
apenas este ano foi iniciada. Posteriorm~te •. s1,1a 
conclusão foi anunciada para 1985, e mais uma 
vez prorrogada, por fa1ta de cumprímento dos 
cronogramas financeiros. O mesmo aconteçe 
com a Hidrelétrica de Xingó, que já deveria ter 
sido iniciada e que, basicamente, agora vai-se ini­
ciar. 

Ainda não é uma cert.eul que a Hidrelétrica de 
ltaparlca possa entrar em funcionamento em mar­
ço de 1988, porque V. EX' sabe, há um problema 
muito difícil, a remoção das populações da área 
a ser inundada, e o Goverrto se vê a braços não 
s6 com o problema de iridenlzação como o pro­
blema de reassentamento dessas familias. Nessa 
tarefa trabaJham o Mirad, o lncra, o Ministério das 
Minas e Energia através da Chesf. A Sudene tam· 
bém tem dado seu concurso no planejamento 
dessa transposição. TécnicOs, pesquisadores e 
sociólogos seus estão também colaborando nes­
sa tarefa. É necessário que esse reassentamento 
se opere o mais rápido possível, a fim de que, 
a partir do mês de outubro, quando começam 
as chuvas, já possa haver a inundação do reserva­
tório do lago. A previsão da CHESF é iniciar a 
inundação em dezembro. Não sabem os técnicos 
se com esse atraso será possível o seu funcíona­
mento em março de 1988. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Qual 
a conseqüência desse atraso? Mais _l.lm ano ou 
dois anos? 

O SR. DORANY DE~ SÁ BARRETO SAMPAIO 
- É evidente que as Causas remotas já dei a 
V. EX As próximas, efetivamente, são a diminuição 
do manancial, em face dessa situação irregu]ar 
de chuvas na cabeceira do rio São Francisc-"o. 
Creio que esse atraso talvez não seja tão _signifi­
cativo, wna vez que começará o período chuvoso 
e ai novamente o rio São Frêinci!;ico -. ~ V. Ex" 
que no mês de maio normaJmente o r~ervatório 
de Sobradinho estaria com 80% de sua capaci· 
dade plena, estava com 26% no mês de abril 
- é de se esperar que pelo menos São Pedro, 
que não foi responsável por essa situação, embora 
tenha sido indicado como tal, não nos propicie 
uma nova etapa de estiagem. Vai depender. Se 
não houver continuidade nesse processo de regu~ 
larldade de chuvas, acho que um atraso de dois 
a três meses não será assim de conseqüências 
tão funestas. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- V. S• 
faJou do problema das fontes aJtemativas energé­
ticas. Em 1975, quando retomei c;le uma viagem 
de estudos sobre problemas energéticos aos Es~ 
tados Unidos, voltei muito entusiasmado com o 
problema de energia solar e a capacidade de utili­
zarmos essa fonte de energia na Região Nordeste, 
que é de muito sol, até hoje vi que Campina Gran­
de tem feito bons estudos, tem apresentado solu­
ções, mas na realidade, nada foi feito praticamen-
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te para o aproveitamento intensivo da energia so­
lar. Propugnei muito nas Comissões Técniças~ eu, 
era Deputado na época, pela necessidade de utili­
zarmos éSsa eherQia n-os. prédios públicos, por 
exemplo, Substltuii'ldo a energia hidráulica por so­
lar. Lá, nos Estados Unidos, os estudos para esse 
mesmo tipo de programa representavam uma 
economia de cerca de 20% da energia consumida 
no País. No Brasil, não sei até que ponto -seria, 
mas de 1975 para cá, portanto 12 anos, nada 
foi feito, neste sentido, de prático. ExiSte alguma 
proposta concreta na Região Nordeste de utiliza· 
ção do aproveitamento da energia solar? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
~Na verd8de, nobre Senador, apesar de a Região 
ser -mUitõ-propícia à utilização da energia solar, 
foi Um prOCesso que não teve· maior .desenvq_I· 
virilêiltó, a· sua UtiJização é muito reduzida. 

Entendo que, como fonte de energia alternativa, 
a utilização do gás natural e a _energia a partir 
dO álcool têm maior Possibilidade de expansão. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Agra· 
deço a V. S• e peço ao Presidente que, caso coi1si­
dere neCessário_.__ no fmaJ das ind;;~gações volte ao 
assunto, para fal.er mais algumas perguntas ao 
Dr. Dorany Sampaio, V. EX'-me conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Po;s 
não. _ _ _ _ _ _ _ -· 

Concedo a paJavra ao -senador Jção l,.ob_q. _ 

O SR. JOÃO lOBO ~Sr. Presidente, Srs.Sena­
dores, Dr. Dorany Sampaio, parabenizo V. S• pelo 
quadro sintético, mas muito elucidativo, que nos 
fez do problema_energético _do Nordeste, em parti-
cular. - -

Coilsiaero; Dr. Dorany Sampaio, esse raciona­
mento e essa arileaça que paira sobre o Nordeste 
como mais uma catástrofe que nossa Região po­
derá vir a sofrer e_ que está sofrendQ, resultante 
da iriiprevidênCi"ã dos poderes públicos, do desca­
so dos poderes públicos para com a Região nor­
destina. Vi bem que a Sudene limitou-se a acom­
panhar e, talvez, a diagnostic_ar, em alguns de 
seus segmentos, o que se estava aproximando 
e se esboçando para acontecer no Nordeste, vez 
que desde o IV Plano-Diretor ela está afastada 
do planejamento. 
--A tragédia tem-se repetido sempre, sem ate­

nuantes para as suas soluções, porque o Brasil 
não continua os seus programas,- a descontinui­
·dade é uma das principais causas de o Nordeste 
aJnda se encontrar sujeito a_todas essas tragédias. 

Tive ocasião de visitar, há poucos meses, um 
programa de irrigação_ no_s Estados ~idos, que 
começou em 1929 e até agora, apesar dos gran­
des recursos que tem ·a nação americana, ainda 
·continua sendo implantado. Não conheço progra· 
ma-nenhum dos Poderes Públicos relativo à seca 
que tenha dw-ação de dois ou três anos. Também 
sou revoltado com o descaso, o desprezo que 
a Governo, de vez_~ quando, adota para com 
6rgãos que se vão especializando e acumulando 
experiências em determinªdos problemas. 

Ninguém entende m~s de Nordeste do que 
o DNOCS, que tem quase 80 anos de experiência 
acumulada sobre problemas especificamente 
nord,e_st;inos. Oto, também, a experiência da Sude­
ne, que, através de técnicos corripetentes e de 
programas sérios, de estudos, de observações, 
vem acornpanharido o desenvolvimento nordes­
tino, e, como prolongamento desse enfoque, cito 
o qué fez o Banco-do Brasil, o Banco-do Nordeste. 

o-desprezo para com as expe-riências desses óP 
gãos é verdadeiramente criminOso. 

Se, eStivesse sendo planejado pela Sudene ou 
pelo DNOCS, ou se o Banco Central tivesse conti· 
rtuado;- entregue ao Banco do Brasil, através da 
Sumoc, talvez os efeito_s tivessem _sido mWto 111.~ 
nos desastrosos c(Q que os que se estão esbo­
çando para a nossa região. 

Vou terminar este d~l,lrso e rn~ restringir a 
umas obseJ:VBções. . . __ 

Essas formas altemativasde.eneraia que real­
mente existem são quase que uma brioc:adeira 

-ainda no Brasil, a não ser, taJvez..! o. Programa 
de GáS Natural, que já está bem delineado e possi­
velmente se esboçará. Não acredito que~ energia 
solar, apesar de o Norde~e brasileiro ser muitç. 
ensolarado e ter a possibilidade de acionar esses 
fotovoltaicos, a médio prazo venha a resolver qual­
quer problema energético no Brasil, como não 
acredito também na solução do problema energé· 
tico pelos ventos, e a biomaS:Sa também me pare­
ce muito. afastada da __ vocação natural do povo 
brasileiro. - - -

Temos, evidentemente, o Próa.Icool, um !?regra­
ma vitorioso no BrãSil, maS Dr. Dorany, é à parte 
dils fontes ãltemativas Que Querei ref~rir-me em 
particular. V. S' acredita que o desenvolvimento 
dessa forma de energia tão vitoriosa que tem sído 
o álcool no Brasil, _não vá trazer, talvez, conse­
qüências, muito graves p-ara o Programa de Ali­
lneotaçã,o e Geraçãç de Grãos? Não é rn.Yito_ ex­
tensa a área exigida para formação, para geração, 
para fabricação do_ __ á1cqol? _]"~~z áreas pobres 
que pudessem ser u_sadas para alimentação não 
ficariam ocupadas tota1mente_ por canaviais que 
deixariam em falta essas reglõe_s_ para com ós 
Programas aUmentares brasileiros? 

Esta é a mi_nha primeira preocupação sobre 
o Problema-do Álcool, Que considero uma forma 
vitoriosa de energia e que tem poupado milhões 
de divisas para o Governo brasileiro. 

Ainda se cometem alguns erros no Programa 
do Álcool que poderão ser corrigidos. Minha preo­
cupação é que talvez a extensão das áreas usadas 
para a ampliação desse programa venha preju­
dicar os programas de alimentação do nosso País. 

Lembro-me, que há pouco tempo, talvez há 
wri oU dõis anos, houv:e_l,Jm_gran_9~ d~~stre nos 
Alpes Suíços, a queda de- uina" Darragem Cons­
truída num_daqueles canyons_dos degelo~_alpi­
nos, e eleS tinham réguas de previsões de ç_heia 
de quase cem anos do r~gifrie pluviométrico daw 
quela região, apesar disso, de reJ?ente veio um 
dégelo do fora normal, a água transbordou aquela 
barragem que era uma bela obra de engenharia 
francesa, provocando uma vibraç_ão na suª _estr~­
tura ·que arrebentou com todo o sistema daquela 
hidrelétrica, e foi uma verdadeira tragédia ... E eles 
tinham quase cem anos de previsão das cheias, 
dos movimentos -d~ águ-ª_ d~quela região. 
~· AQ _que_me con~, =talvez_ nãç; __ tenha111os_ 50 
anos de nenhum rio neste País, e não sei quantos 
anõS"lemos do rio São Ffanciscq. De forma que, 
se afirmar qué o rio São Frandsc-o vai voltar a 
encher as sua~ barragens, os seus reservatórios 
de Sobradinho e talvez de ltaparica, parece-me 
uma temeridade. De qualquer formá, esta Comis­
são poderia enfatizar a urgente necessidade, a 
premêndã. de se- terminar prioritariamente a bar­
ragem de Jtaparica e partir imediatamente para 
a cunstrução dessa linha de 500 kV Norte e Nor­
deste, porque, esta, sim.-é importante para o Nor­
deste. O Nordeste não tem nada a ver com a · 
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Ferrovia No~ul, estamos três vales distantes 
dessa Ferrovia Norte-:-Sul. Não sei para que essa 
participação passional do Nordeste na Ferrovia 
Norte-sul, quando devia estar muito mais enga­
jado na construção dessa linha de 500 kV. Norte 
-Nordeste, e que custaria tão barato, pois (15$ 
150 milhões não seriam recursos assim alarman­
tes. E partir também para Xing6. Ou será, Dr. 
Dorany Sampaio, que não se prevê que o Nor­
deste vai crescer? Há qualquer plano nacinal no 
sentido de que o Nordeste vai estabilizar-se, vai 
diminuir? Não há um crescimento previsto para 
o Nordeste a ponto de preocupar os Poderes Pú­
blicos com essa ameaça do radonamento, com 
essa ameaça de desemprego gerado pelo racio­
namento? Trago essa contribuição ao Relator e 
ao Presidente da Comissão, esperando também 
ouvir as palavras de V. Ex• sobre a validade de 
aumentar o Programa alcooleiro do Brasil, sobe 
a necessidade de se disputar, politicamente, a de­
cisão da construção dessa linha de 500 KV, Norte 
- Nordeste e a imediata execução _do serviço 
em ltaparica. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Emi­
nente Senador João Lobo, agradeço a V. Ex' as 
referências e devo dizer que participo das suas 
preocupações, como também concordo com as 
suas colocações, e me permito iniciar, inclusive, 
pelo significado da construção dessa ~nha de liga· 
ção Norte--Nordeste, que terá reflexos muito 
grandes no Estado que V. Ex' representa, porque, 
pelas estatísticas sobre consumo regional de 
energia, o Estado de V. Ex', o Piauí, é o de menor 
participação. Enquanto o Estado da Bahia- aqui 
tão bem representado pelo eminente Senador Ju­
tahy Magalhães - participa com 44,5%, o Piauí 
gart:fcipa apenas cori12,2%. Ê o meriõr, portanto. 
E o Estado que recebe menor quantidade de ener­
gia produzida na ChesT e aquele habilitado a rece-­
ber, juntamente com o Estado do Maranhã_o, 
maior quantidade de energia produzida em Tu-
curuí. --- -

O SR. JOÃO LOBO- Há dois anos, em nQme 
do Piauf, reivindique~ junto a todos os Poderes 
desta RepúbUca, junto ao Presidente Sarney, que 
estava sendo empossado a necessidade urgente 
da instalação dos outros geradores da Usina de 
Boa Esperança. Como V. Ex' sabe, Boa Esperança 
está funcionando só com a 1• etapa de sua capaci· 
dade. Já estão construídos os túneis, a ptscina 
rnrtura1, o poço natural do deságue. 56_ es~ rai~n­
do a instalação desse equipamento elétrico, que, 
me parece já estavam comprados naquela oca­
sião. Então, há dois anos que venho pedindo a 
todos os Ministérios das Minas e Energia e ao 
Senhor Presidente da República cuidem do térmi· 
no da eletrificação da Boa Esperança. Somente 
agora o Gov_emo despertou para essa instalação 
e uma grande firma está fazendo a instalação 
dessas turbinas há mais de dois anos compradas. 

O SR DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Prosseguindo, senador, sabemos que o esgota­
mento do potencial energético do São Francisco 
se dará não apenas com a construção de ltaparica, 
de Xing6, como, a nível do conhecimento que 
tenho, quando se completar também Ib6 e Orocó. 
Evidentemente chegará uma fase em que haverá 
um esgotamento de aproveitamento hidrelétrico 
ali. É claro que a potencialidade de crescimento 
da região vai fazer com que a demanda aumente 
de modo a não ser atendida, exclusivamente, pelo 
manancial do São Francisco. ~ imperativo o uso 
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de rentes alternativas de _energia. É _claro_ que a 
interligação será um do_s fatores de reforço. do 
~ncial energétiCO, sem dúvida alguma, porque 
as potencialidades da Região Norte_ são bem 
r'naiores do que as do Nordeste. Também outras 
fontes alternativas poderão contnbuir para esse 
reforço. Ai que desejo concordar com V. Ex', 
quando também re.ceio se possa fazer uma super­
dimensão ou um.a extensão muito grande do uso 
da energia de biomassa, exatamente porque_ isso 
pode _constituir-se também um problema de des­
vil1lJamento na utilização do solo._ 

Sabemos que o plantio de cana para uma finali­
dade dessas é eminentemente concentrador de 
propriedades. A expectativa que temos e a neces­
sidade, també~, de pioduÇão de alimentos pas­
sam pela necessidade de implantação de um pCo­
grama de reforma agrária, cjue_ seria incompatível 
com 'a manutenÇão de Qiãndes propriedades cul­
tivando cana. 

COncordo, portanto, cOm V. Ex' Entendo que, 
de -certO-ffiodo, será útil o recurso a essas fontes 
~mativas, desde que não prejudique a utilização 
para outras fmalidades igualmente impo.rtantes. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Coristltuinte Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Prosi­
dente,_Srs. Senadores, Sr. Slipériritendente da 50-
DENE, Srs. Técnicos, meus Srs: 

Assim como não-existem efeitos sem causas, 
o atual racionamento de energia no Nordeste tem 
suas causas. E tendo suas causas, tem também 
os responsáveis por essas causas. São os causa­
dores desse racionamento os que foram respon­
sáveis por .essa situação de quase colapso no 
romecini.ento e no abastecimento de energia no 
Nordeste. 

Apesar da importância de um pronunciamento 
aqui reito pelo nosso ilustre companheiro Dorany 
Sampaio, Superintendente da SODENE, e que 
servirá, realmente, como um texto para o aprofun­
damento da questão - é muito Importante ter 
ficado em nossas mãos -. creio que as coisas 
não estão sendo ditas de maneira clara como 
eu gostaria que rossem. 

Vamos raciocinar. O País não tem uma política 
de energia elétrica que corresponda aos interes­
ses nacionais. Esta é uma questão que precisa 
ser dita, principalmente no momento em que se 
procura transformar a face política. econômica 
e social deste País através de um novo texto cons­
titucional. O poder Constituinte, em boa hora, div:i­
diu-se em diverSO$ grupos de trabalho, que foram 
as 24 subcomissões dentro das 8 comissões_ te­
máticas. Nessas 24 subcomissões que focaliza­
vam dos mais importantes problemas, não_houve 
uma subcomissão que tratasse especificamente 
do problema da energia. 

Ora, a energia é, realmente, um dos mais im­
portantes problemas de qualquer pais do mundo. 
Energia é poder, energia é sobrevivência nacionaL 
Dependência de energia é também dependência 
política. E, temos essa experiência. Até há pouco 
estava·s_e aí quase que ajoelhado aos pés dos 
poderosos da_Arábia Saudita, do Iraque e_ do Irã. 
Energia é poder.lnfelizmente não temos uma polí­
tica naci_onal de energia que corresponda aos inte­
resses nacionais. Esta é uma verdade. Por outro 
lado, os administradores ou aqueles que _estavam 
planejando e administrando a energia, inclusive, 
são os responsáveis diretos por este problema 
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do colapso do racionamento- não falo colapso, 
mas há iminência, pelo menos agora, do raciona­
mento da energia no Norde~e -:-;._eles são os 
mesmos que_ estã_o .ai à frente da .administração 
da energia no País. Durante ~s.tes. últimos_ <mos, 
quem comandou a energia? Quem estava à &ente 
da Comissão. Nacional de Ener~a? Quem era? 
Era o Vice-Presidente Aureliano ÇhayeS. S. Ex~' 
foi transformado no czar da energia nacional. Es­
tava S. EX', quando Vice-Presidente, na Presidên­
cia dessa Comissão de. Energia Nacional. Onde 
está hoje o Sr. Aureliano Chaves? Está hoj~ à 
rrente da política energética- do Pais, vez que é 
o ministro do setor, o miliistro das Minas e Ener· 
gia. A quem se deve atribUir a reSponsabilidade 
do· raCiãriarriénto da _energia' do Nordeste? A São 
Pedro ou a Aureliano Chaves? É claro- .que São 
Pedro não vem aqui n-os incomoQart I;:nfão, se 
atribui ·a São Pedro. O responsável sem ot.Jtras 
palavras, pelo racionamento de energia no Nor~ 
deste se chama Aureliano Chaves, que vem desde 
a velhíssima República até à Nova República, co­
ma:ndarido a política energética ou a _antipolítica 
energética do P~ís. 

E _o_ que_ houVe nessa política ·nestés últimos 
anos.? A política energética do País· não estava 
dissociada da porrt:ica econômí~a geral do País, 
que ~ra a política do Brasil grande, das grandes 
realizações_no setor dos transportes-T ransama­
zônica, Ponte RlcrNiterói, .;t f~n:ovia do Aço -
e, ll9 _setor de energia, as grandes hidroelétricas: 
ltaipú, Tucuruf, Xingó, Moxotó~ que, por sinal, já 
está em vias de ser desativada, por erro técnico, 
não há outra desCJJipa. Vejam só: quem eram 
os consórcios dessas grandes obras? Eram os 
mesmos que estão hoje aí participando da con­
corrência da Ferrovia Norte-Sul. O mesmo espí­
rito deste Brasil grande, dessas grandes obras, 
está perdurando ainda hoje, com construções de 
grandes ferrovias importantes, ninguém vai negar. 
Vou negar a importânciã. da construção de ltapa­
rica? Oaro que não_ vótJ, eu quero que ela termine 
logo, porque é u_m dos. f<ltQre;s que vão atenuar 
a ameaça de colapso da energia do Nordeste. 
Vçu ser contra a Barragerp. d.e Xingó? Como vou 
ser contra! Até porque sei que as turbinas de Xingó 
estão compradas há quase 10 anos e condicio­
nadas em armazéns na França, pagando-se em 
dólares a esses armazéns, há vários anos. Então, 
até para aproveitamento dessas turbinas que fo­
ram compradas. 

O que se condena não é isso, não são e~ 
grandes obras. O que se condena é a opção nítida 
e clara de um modelo, esse modelo até altamente 
megalomaníac_o, d~ se resolver problemas, tais 
como o da energia e dos transportes. 

É claro que hQVia alternativa e agora se coloca 
toda a culpa, toda a origem desse racionamento, 
e até a ameaça de colapso, à falta d' água no 
rio São Francisco! 

Há mais de 1 O anos recebemos na cidade-de 
Petrolina uma comitiva de deputados estaduais 
e federais que roram examinar o problema da 
seca no _rio São Francisco. Esse problema nio 
é novo, esse problema vem sendo alertado há 
multes anos. O rio São Francisc.()._teo.de, daqui 
a pouco, ser quase que um córrego, em virtude 
da devastação das riquezas florestais das suas 
nascentes e da área da sua bacia. A partir de 
um grande trecho dã Bahia, atravessa-se quase 
um deserto da região semi-árida Se estão deva_s­
tando aqui em Minas as suas nascentes, ele vai 
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cada vez mais ser um rio com problema de água. 
Daqui a pouco v:ai ser um rio seco como é o 
Jaguaribe no Ceará.~ " --

E- claro que esse problema de falta de água 
no rio· São Francisco não é novo, é muito antigo, 
e os planejadores e os administradores deveriam 
·saber que não poderiam concentrar, portanto, to­
do o abastecimento de energia de água nas turbi­
nas do rio São Francisco, até porque não é neces­
sário essa concentração. 

Não houve nenhuma política alternativ;! de 
energia elétrica, nem a energia solar aqui citada, 
nem a energia decorrente de biorna~sa. nem até 
mesmo a energia termoelébica, que é a ma~ cara, 
mas que, numa situação de emergência, dev.e 
ser ativada e não o ê, porque não está em condi­
ções, e, sobretudo, as soluções pequenas ao al­
cance das comunidades. Por que se concentrar 
bldo na CHESF? Por que se concentrar tOdo o 
fornecimento de energia nas companhias esta­
duais? Por cjue não as mini hidroelétricas? Por 
que não a alternativa da utilização do bagaço da 
cana como fomecünento de energia elétrica? Te-­
mos extraordinárias experiências, inclusive urna 
levada a efeito por Sebastião Simões, que não 

· é nem um iluminado, não é nem um alto técnico, 
mas é um empresário de alta dariv:idênda na 
Paraíba, onde ele faz quase que um moto contínuo 
com sua usina. A mesma cana que produz o ál­
cool e o açúcar é a que produz energia suficiente 
para essa usina, suficiente, inclusive, para abas· 
tecer a Companhia de Energia Elétrica da Paraíba. 
Se isso ocorresse em todas as usin~s- o-cálculo 
está feito -, 30% da energia da região estaria 
fornecida gratuitamente, porque aquele bagaço 
é jogado fora, está lá apodrecendo, inclusive crian­
do problemas ao meio ambfente. Por que não 
se alterou isso? Atrás do açude de Poço da Cruz, 
em Pernambuco,- há uma pequena hidrelétrica 
que daria para fornecer energia até àquela região, 
pronta, com duas turbinas. A água que é liberada 
para aquele projeto de irrigação do DNOCS, a 
mesma água,'-a mesma força que é perdida mov:i· 
mentaria essas turbinas, e elas estão lá há 18 
anos novinhas, quer dizer, já velhas, porque sem 
funcionar uma hora sequer, um dia sequer. Fez-se 
a hidrelétrica, deixando lá as turbinas, como se 
o Brasil fosse um pais do tota1 desperdício. Por 
que ocorre isso? Sim-plesmente porque o que vale 
nessa politica energética não é o interesse nacio­
nal, não é o interesse da população, é o interesse 
dessas grandes construtoras e dos seus sócios 
dentro do Govemo, .isso é que é Preciso dizer, 
do Governo do General_ Figueiredo, do Governo 
Geisel e do Governo José Sarney! Isso é que é 
preciso dizer claramente! Não vamos culpar São 
Pedro nem atribuir a fenômenos naturais. A adml· 
nistração pública é para vencer os problemas na­
turais. Então, essa concentração, essa política 
energética é que está errada. Haja ou não cheia 
no São Francisco, ela continua errada e contra­
riando os interesses nacionais. Por quê? Porque 
é feita de acordo com os interesses desses gran­
des grupos, dessas grandes construtoras. Há até 
a indústria dos barrageiros - faz-se uma barra· 
gem aqui, faz outra ali, quando é necessário e 
quando não é necessário. 

S6 tenho uma pergunta a fazer ao nosso ilustre 
companheiro Dorany Sampaio, Superintendente 
da Sudene, um homem de grande clarividência 
e que está procurando transformar aquele órgão 
em um órgão voltado para o povo, inclusive com 
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a introdução de projetos· q'ue iríteressam a'o poVo 
· faminto do !'iorde;ste, ao trabalhador rural, através 

do Projeto São Vicente.· _Entã.õ, pergunto- Co cio 
se entenc;le que o Nordeste esteja em 'colapso 
de energia elétrica e o _Banco· do Nordeste do 
Brasil, um órgão ligado ao mesmo ministério a 
que está a Suderie, esteja transferindo recUrSos 
para financiai- as obras de ltaipu, na fronteira 'do 

- Parãná!Paíciguài •. é taffibéin' para as obras.de.Pe-
dra do Cavalo, na Bahia? Até que se entenderia, 
apesar de essa hidrelétrica d~ Pedra do_ Ç~~o, 
e o Senador Jutahy Magalhães pode responder 
melhor do que eu,'é' uni grande problema,· iÔdu­
sive, jurídicO, está lá havéndo aquela guerfa Co­
mo se justifiCãr sê nâci estava nas prioridades ab­
solutas, corrío" se"jUStifica·r o fato de o BancO do 
Nordeste estar finanCiando Itaipu, quandÓ teinos 
racionamento de energia elétrica no NordeSte? 
_ Era esta a minha pergunta. - ' 

o SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- Emine_nte Senaàor MansJJeto de Lavor, me 
sinto muitp _à yqntade para responder a essa.inda­
gaÇão que V. ~ me faz, porque, antes de ser 
investido no cargo de Superintendente da Sude­
ne, tive uma passagem anterior pelo Banco do 
Nordeste, fui Diretor da Diretoria de Crédito da 
Infra-Estrutura daquele estabelecimento, daQuela 
agência de desenvolv:imento que é também o 
Banco do Nordeste, ao qual, ainda hoje, sinto-me 
profundamente ligado, pelo relevantíssimo servi­
ço que vem prestando a nossa região. 

Poderia dizer a V. EJcl' qUe efetivamente foram 
efetuados os financiarrientos a que v. Ex'-se refere, 
mas são contratos anteriores ao advento da nova 
República. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Quer dizer, 
houve fmanciamento do Banco do Nordeste para 
ltaipu. 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
-Para ltaipu num montante, a preços históricos 
no ano de 1984, de 1 trilhão e melo de cruzeiros, 
o que exauriu muito o banco, e posso bem ima­
ginar o constrangimento do eminente Presidente 
Camilo Calazans, wn homem de alta competên­
cia, de grande probidade e wn nordestino comba· 
tivo e defensor dos interesses da nossa região 
e não teve, positivamente, meios de impedir que 
fosse feita essa operação que chamamos de extra­
regional, porque foram subtraídos recursos, que 
deveriam estar sendo alocados no desenvolv:i­
mento do Nordeste, para financiar uma obra bina­
donallocaliza_c;l_a no Sul. Entretanto, esta foi urna 
operação anterior à nova República,. ocorrida na 
gestáo do então Presidente da República General 
Figueiredo. 

O SR MANSUETO DE lAVOR~ Dr. Dorany 
de Sá Sampaio no meu entendimento, essa ques­
tão do problema do racionamento de energia no 
Nordeste vem de longe. Baseados também nes­
ses fatos, podemoS afirmar que os responsáveis 
pela política energética do regime anterior são 
os mesmos responsáveis pela política energética 
de hoje. É o _$enhor Aureliano Chaves - e não 
São_ Pedro - o responsável_ pela transferência 
de recursos, de trezentos_ bilhões, do BanCo do 
N?~de_st_e p_~ ltalpu do Nordeste que, já àquela 
época, sofria a ameaça do racionamento de ener­
gia. EntãO,- não estamos tão distanciados assim 
da _responsabilidade desses fatos, uma vez que 
a política energética do País não mudou de co-

man'db. Até hoje 'não lnudou. Ê a ,tneSma, inSpi­
rada pelo General GeiSel, através_ doS ~ecutOres 
do Ministério das Minas e Energia, da Petrobrás, 
-da Eletrobrás etc. 

A pertinência-- da -rrilriha questão é est-a:· que 
fique esdareddo que não são apenas fenômenos 
naturais, como_uma_seca no rio São Francisco, 
é toda wna politica que não está realmente inte-­
re5Sada em resolver os problemas energéticos 
do Nordeste. Basta ver que se transferem recursos 

. substanciais para resolver problemas de outras 
regiões, deixando sem aceleramento, por exem­
plo, as obras de Itapan'ca.· Aceitan'a plenamente, 
estava até aplaudindo, hoje, se esses recursos que 
foram para Itaipu tivessem o seu destino no acele­
ramento das obras de ~parica. 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
~Permita-me V.' EX,- corriplementando ainda a 
segunda parte de sua pergunta. Taffibém o Banco 
do Nordeste, na r:nesma época, finaiidóu as obras 
do_ Vale do Paraguaçu, que constituem um com­
plexo de próãU"Çaó de energia e também de abas­
tecimento de água. Ao nível técnico, podemos 
dizer que_ o Estado da·Bahia chamou a si próprio 
a responsabilidade de que ... 

O SR. RE!ATOR(Jutahy Magalhães) -Apenas 
para dar uma informação extra. Houve um oficio 
para o Banco do Nordeste, dizendo que as respon­
sabilidades passariam· para o Governo Federal 
mas jamais passaram. -

O SR. DORANY DE sA BARRETO sAMPAIO 
-Agradeço, sobremodo,~ V. Ex!' a sua oportuna 
intervenção, mas _ta chegar lá. O Estado da Bahia 
chamou a si próprio_ a responsabilidade disso, 
sob~ uma promessa expressa do Ministério .da Fa­
zenda - por escrito - consta do processo, eu 
conheço; A razão disso é que a produção de ener­
gia elétrica não é atribuição da esfera estadual; 
geração de energia é atribuição do Ministério das 
Minas e Energia. A distribuição, sim, é obra de 
competência estadual. De modo que, também 
nesse passo, ficou o Estado da Bahia altamente 
sacrificado. 

Finalmente, poderia esclarecer, conquanto não 
conste da sua indagação, que, na minha curta 
passagem pelo Banco do Nordeste, através da 
minha Diretoria, pude ser o encaminhador, o rela­
tor e o apresentador à sua Diretoria de dois fman· 
ciamentos que o Banco do Nordeste fez. à conti­
nuidade das obras de ltaparica e Xingó. A preços 
históricos, para a Usina de ltaparica atendemos 
a uma solicitação da Chesf da ordem de quatro­
centos e setenta milhões . .de cruzeiros, na época; 
para Xingó, setecentos e dez milhões de C("W;eiros. 
De modo _que isto contrasta exatamente, dentro 
de wn mesmo banco, com a conduta anterior 
a_o atual Governo e a conduta já adotada neste 

-Governo. 
Concordo com V. ~. essas causas não são 

as mais recentes, citadas aqui na nossa exposição. 
Não Iria tar:nbém aproveitar para "puxar a brasa" 
para o lado da Sudene; in_stitui_çã_o que, com muita 
honra, defendo a qualquer momento, porque sei 
a seriedade dos seus técnicos, a capacidade e 
o_ valor daqueles que fazem em caráter perma­
nente_ ?l Sudene. Sinto-me apenas wn peregrino 
nela, não tenho a honra de pertencer à Sudene 
êin caráter perrrianente. Exatamente poderíamos 
si~r que, enquant<? a_ Sudene teve participação 
efetiva no planejamento da Região, não holNe 
nenhum, ato danoso ao seu desenvolvimento, não 
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houve nenhuma postergaçáo na execução ou pla­
nejamento de programas que realmente deves­
sem ser executé!do_s n~ _época própria e com os 
recursos previstos_. A hi_stóría está dizendo aí, mais 
do que minhas palavras, que a partir do IV Plano 
Diretor, a Sudene perdeu qua1quer ingerência no 
planejamento da região. Não é ela como institui­
ção, portanto, a responsável peiClS conseqüências. 

O SR. PRESIDENTE JJ95é Agripino) -Antes 
de conceder a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro, esclareço o nobre Senador Mansueto de 
lavor que ficou estabelecido, quando da consti­
tuiçãó desta CPf, que o Ministro das Minas e Ener­
gia viria a ser c_onvocado, oportunidade em que 
a questão que V. ~ colocou com propriedade 
poderá ser discutida, debatida e apreciada, com 
possibilidade de eluddação. , < 

Com a palavra o nobre Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - CuJl1primento 
o Presidente desta C.omissão, os Srs. Senid.OfeS 
e o Superintendente da S~den_e,_or: oc?rarjy_ ~arri-
palo. . . 

Registro. nesta parte inicial, quando um inven· 
tário hídric_o_sobre os nossos recursos nacionais 
continha um erro grosseiro de aprOximadamente 
50% do potencial. Depois explicou-se que ess_e 
inventário, assim "falsificado", cumpria um papel, 
o de justificar a construção da tão desastrosa usi­
na nuclear. Causou um prejuízo à credibilidade 
governamental tão grande, que, no Sul do País, 
quando se iniciou u_m processo de construção 
de hidrelétricas, houve uma resistência brutal das 
comurtidades e das sociedades onde se situavam 
essas obras, pelo fato de as sociedades náo terem 
certeza se realmente estavam fazendo uma obra 
necessária em função de uma verificação de de­
manda de energia nos próximos anos ou se, real­
mente, aquilo apenas cumpria um papel de inte­
resse de grandes empresas construtoras ou até 
de outros interesses ql_Je não se explk;am assim 
tão simplesmente. _ 

Feito este registro, ainda que com a distância 
que nos separa do Nordeste, mas se reconhe­
cermos que lá, à pesar de existirem esses recursos 
em termos de potenciais hidrelétricos ainda não 
aproveitados- embo_r_ajá haja projetos de apro­
veitamento - há uma escassez maior de poten­
cial hidríco do que ern outras regiões do País. 
Já foi dito aqui qUe, em furição desse aspecto, 
também seria interessante examinar-se as alterna­
tivas que poderiamos ter em relação_ à geração 
hidrelétrica a outras aqui referidas, como a eólica, 
solar, térmica, de outra ordem, que não apenas 
as de origem hidráulica. As opiniões podem variar 
sobre essas qu.estões, mas uma coisa não varia: 
compreensão de que não é u.m sistema só que 
vai resolver os problemas de nosso País. Sempre 
haverá que ser um conjunto, um mais eficiente 
e outro menos, mas que se completem se çompo­
nham. t: preciso observar também, na defesa des­
sa diversificação de geração, de energia, o seu 
efeito multiplicador. · - - -

Tenho muita simpatia para com esSas getãções 
menores de pequena potência, Potência redu tida, 
!?OfQUe o seu efeito multiplicador é mu[to grande. 
E preciso sempre levar em c;:onta .esse potencial 
do Brasil. Comparativamente, outros países não 
têm o mesmo potencial hidrelétrico do Brasil, O 
nosso País já tem uma t&onologia bastante avan­
çada nesse setor e também multo diversificada 
Temos; ainda, wn m~ttado potencialmente dis-
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pontvel para ser alcançado com essas propostas 
e alternativas, e esse. somatório seria inegaVel­
mente de monta enorme, se assirri foSse dirigido, 
e até de forma socialmente_ mais juSta, porque, 
na medida em que se faz uma 9tandé obra, esta 
já desperta uma enorme quantidade de interesses, 
que, em muitos Casos, fogem ao controle do Go­
verno, do Ministério e das institWções públicas. 
Nosso País tem muitos exemplos que poderiam 

-ser invocados, embora - é claro· - tenhamos 
respeito por certas obras que, dado o seu porte, 
têm·o seu significado de importância. Também 
não podemos desprezar as que não têm um gran­
de porte. t uma injustiça que se faz e é uma 

- forma equivocada de se ver a questão. 
Registro o interesse que deve ser dedicado a 

essas obras de pequena potência, que, no seu 
somató_río, fazem grande potência, na qual, talvez, 
esta País pudesse assentar-se nos anos futuros. 

Por outro lado, reconhecendo que o Nordeste 
tem_ um grande potendal na questão de energia 
SQ!ar, o _Brasil já tem_tecnologias bastante boas, 
estando, inclusive, exportando, poder-se .. ia desen­
vOlVer muito nesse asPecto. Ademais o c_!ima nor­
destino, como já foi dito aqui, talvez não seja o 
mais apropriado, mas tem, naturalmente, a,lguma 
alternativa. A térmica de origem vegetal- vamos 
dizer assim - talvez não fosse a mais aplicável 
lá. 

Gostaria de deter-me mais na energia térmk:a 
e partir do carvão, e o faço até por representar 
um Estado p~.;or de carvão, Santa Catarina. 
A tone~da de carvão, hoje, em termos brasileiros 
e a um preço que os empresários não estão supor­
tando, mas é o que vige, está em tomo de 23 
dólares e a ton~_lada importada, em tomo de 50 
dólares. Talvez esse diferencial de preço pudesse 
ser explorado momentaneamente, claro que de-. 
pendehdo das circunstâncias de mercado. 

Gostaria_ de saber do nosso Superintendente 
da Sudene alguma palavra, alguma referência 
nessa direção, ou seja, da viabilidade, nem que 
seja suplementar, da questão energética nordes­
tina na utilização do carvão brasileiro, esse carvão 
que, atualmente, está Com um preço tão baixo 
em "J"dação à cotação internacional. 

O SR: DdRANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- Eminente Senador Dirceu Carneiro, concordo 
c:om V. ~ pois, isso já faz parte da realidade 
brasileira: o País sempre se compraz com as gran­
des obras e multa:s _delas se afiguram faraônicas, 
às vezes, nem sempre correspondendo às expec­
_tativas esperadas nem produzindo os efeitos que 
seriam c:te desejar. 

No uso de energia alternativa tambêm o prin­
cípio é verdadeiro, que as pequenas obras podem 
constituir wn reforço muito prQ\'eitoso no poten­
cial energético, sobretudo do Nordeste. 

A realidade da rriatéria-prima de carvão do Sul 
do País não corresponde à do Nordeste, pois não 
temos recursos naturais que nos permitam a utili­
zação de carvão para a produção de energia. Con­
fesso a V. Ex' qile não me aventuraria a lhe dizer 
se, em termo$ de viabilidade econômica, seria 
fnafs vantajoso a utilização da energia térmica 
à base do carvão ou de outras fontes alternativas 
fund~das em recursO$ ilãtiiraiS-da prÓpria região. 
Não sei se por prOblema de mercado, também 
não houve- Q iii.teresse ~dessa oferta ou o exame 
dessa alfeni.ativ8, maS o certo é que ela não figura 
en-tr_e a forma de energia alternativa que pudesse 
suprir a carênCia existente no potencial energético 

da região. A energia tennoelétrica utilizad~ lá é 
com base no petróleo, que é caríssimo. As outras 
fontes_ alternativas nece:s~Itam de um estudo para 
~!i~car sua viabilidade_ no sentido de a compra 
de matéria-prima no ·sur e no Sudeste do País 
possa oferecer condlçQes econômicas que a tome 
viável. COnfesso a V. Ex'" Que ·nãõ tenho indica­
dores, no momento, que possam satisfcuer a sua 
pergunta. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Só mais uma 
palavra com relação às unidades flutuantes, cuja 
possibilidade de aquisição está-se examinando. 
Quais as características, potência, tipo, matéria­
prima e viabilidade de deslocamento no território? 

O SR. DORANY DE SA BARREfO SAMPAIO 
- CreiO ·qu:~fOS entendimeritos efetUados direta­
mente pelo Ministério da,s Minas e EnE:rgia nesse 
sentido a_inda não estão ao ponto de já terem 
chegado, pelo menos à Sudene~ informes mais 
detalhados sobre o que- V. EX indaga. Apresento 
as escusas por não ter o~ dados para satisfazer 
a sua pergunta. Creio que V. Ex' terá oportunidade 
de obtê-los quanto a Cb_e_sf QY Q.1ii _ ~ssessores do 
Sr._ Ministro das Minas e Energia, notadamente 
o DNAEE. tiverem melhores informes sobre esses 
dados, até pOrque não consta do cronograma, 
em termos próximos, a operação de nenhuma 
dessas usinas. Nãq há ~ creio - nenhum con­
trato de arrendamento fechado que possibilite, 
num curto prazo, a operação delas entre nós. 

O SR. DIRCEl.l CARNEIRO - Agradeço a V. 
S• a gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a palavra ao nobre _Sena_cl.qr Cid Sabóia de 
carvalho. 

O SR. ao SABÓIA DECARVAUiú::..._Dr. Dora­
ny _Sampaio, acompanhei com muita atenção a 
exposição de V. St perante esta importante_ comis­
são do Senado da República. 
_T~_nho algumas perguntas e quero que V. EX' 

n~q lev~ em conta :;enão que sejam da parte 
de uma pess_oa profundamente curiosa, e eu gos­
taria, então, dentro desses_princípios, de fazer al-
gumas indagações. -

Prlmeiramerite, eu pergunto: quando a Sudene 
aprova um projeto, eia se preocupa com a utiliza­
ção da energia elétrica ne_SSJ?l)fOjeto? É a primeira 
pergunta que faço a V. 51-~ · 

O SR. DORANY DE sA BARREfO SAMPAIO 
- Em parte,_ eminente Senador Cid Sabóia de 
Caivalho. Com o maior prazer, reproduze pai-a 
V. Ex', pois Já havia abordado este assunto ao 
responder a uma indagação do eminente Senador 
Jutahy Magalhães. 

Evidentemente, qualquer projeto da Sudene 
que tenha impacto ambiental, qualquer projeto 
d.!J Sudene que tenha utilização do segmento fun­
diário, portanto, aqueles que também iiiiportam 
no consurno de energia, não podem ser liberados 
sem que os setores Competentes do Governo se 
pronunciem sobre eles. Assim, por exemplo, se 
uma indústria pode promover algum impacto no 
meio ambiente, sem a informação do órgão da 
SEMA, ela não terá sequer sua carta-consulta 
aprovada. Se se trata de um projetO agropecuário, 
não será também objeto de aprovação-uma carta­
consulta que não tenha pareceres favoráveis do 
INCRA sobre a inexiStêilda de interesses de desa­
propriação para a reforma agrária, sobre a existên­
cia de conflito, de tensão social na área, de prete-
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rição dos direitos dos trabalh.,dores etc. Também 
quanto ao uso· da energia, evidentemente os ór­
gãos competentes do Ministério das Minas e Ener­
gia são consultados, porque a viabilidade de con­
sumo, a capacidade de utilização, as necessidades 
da empresa, tudo isso é objeto de detalhamento 
na carta--consulta e, por subseqüente, o projeto. 
Sem o parecer favorável dos órgãos competentes 
o projeto não é apresentado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu per­
guntaria a V. S• se, tendo em vista isso, Já que 
a energia elétrica é básica para o desenvolvimento 
do Nordeste, se a Sudene foi consultada previa­
mente sobre esse racionamento; houve uma con­
sulta prévia à Sudene a respeito desse raciona­
mento? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Não, não houve nenhuma consulta, a Sudene 
não foi ouvida sobre isso. Essa decisão é miois­
teria1. Se houve consulta ao Ministério do Interior, 
ao qual na organização administrativa do Pais, 
a Sudene está vinculada, sinceramente ignoro. 
Não sei dizer a V. Ex', m_as a_Sudene não Jecebel! _ 
qualquer consulta sobre essa providência. 

O SR. CID SABÓIA DE. CMVALHO - Uma 
pergunta que gostaria de fazer a v. s•. mas tome 
como uma pergunta de um leigo no assunto de 
energia elétrica, porque, evidentemente, temos 
aqui senadores mais doutos e que poderiam fazer 
melhores indagações, como, na verdade, eles fize­
rama V. S'Temoso-problema do lixo n_o Norcl~te,. 
como em todo o Brasil, a industriallzação do lixo 
etc. Então, eu pergunto - e pode ser até uma 
pergunta boba- se haveria alguma relação lixo 
fornecimento de energia? O lixo poderia ser apro­
veitado para fonte energética de algum modo, 
ou pela extração de gases. ou pela queima do 
lixo, ou qualquer coisa? Poderia o lixo ser combus­
tível, ou essa indagação é de toda absurda? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
=--Como-V~Ex'.- também__não_so_u _um_ técnico. 
V. Ex' é eminente político e jornalista no seu Esta­
do, cujo nome já conhecia, porque sou também 
meio cearense, de modo que a procedência da 
minha família é do Ceará. Sou apenas um advo­
gado, poUtico e administrador público, mas posso 
dizer a V. EX' que a utilizaçãodolixopoderedundar 
no que se chama biogás. Também como fonte 
alternativa de produção de energia, temos o apro­
veitamento do vinhoto, que se está jogando fora, 
e com grande impacto ambiental. Não sei a que 
ponto nossa tecnologia permitiria, de imediato, 
condições de aproveitamento dessas fontes. Evi­
dentemente poderemos utilizá-las como forma de 
reforçar o potencial energético da região. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-Também 
gostaria de um esclarecimento. Qando V. S• falou 
no crescimento de 9% ao ano do consumo de 
energia alétrica no Nordeste, pergunto se num 
período de 1 O anos teremos um acrés_cimo de 
90% ou se esses 9% anuais vão sendo calculados 
uns sobre os outros anos, isto é, se a taxa vai 
sendo calculada sobre o resultado obtido com 
o crescimento dos 9% anteriores. 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
--Essa é uma taxa média de crescimento. Na 
avaliação da demanda de energta na região nos 
próximos 10 anos, há wna taxa média anual de 

_9%. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Mas 
eu pergunto se esses 9% são uns sobre os outros. 
Porexemplo,cresceu9% em87. Em88ocálculo 
já será ge~~? 

O SR. OORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Não, é acumulativo. 

O SR. dO-SABÓIA DE CARVALHO- Então, 
cresceremos 90% em 1 O anos? -

O SR. D0RANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- É a previsão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Então. 
pergunto: a Sudene sofreu danos diretos na sua 
gestão, na sua administração, danos de ordem 
administrativa, de ord_em funcional à consecução 
dos seus objetiVÔs c:_om esse racionamento? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Não diria que a Sudene como instituição, tenha 
sido atingida, conquanto todos os organismos re­
gionais ou todos os organismos federais na região 
tiveram uma imposição de estabelecimento de 
horário único, um expediente único de 6 horas, 
que, efetivamente, foi uma providência que não 
nos competia discutir, e sim acatar, mas que im~ 
portava num evidente sacrifício para as atividades 
normais do órgão e para a demanda de serviço 
dele reclamada. De modo que, posta em vigor 
essa. portaria, a Sudene, que toda vida se pautou 
por um horário de dois expedientes, teve que 
cumprir wn expediente corrido de 6 horas. Toda­
via, pude verificar, com o atoo1io dos técnicos da 
casa, e também com indagação formal, no sen­
tido de respaldar a minha atitude, ao Dr. Benedito 
Carraro, que é o COordenador da Comissão de 
Racionamento para o Nordeste, se haveria possi­
bilidade de cumprir a demanda que nos era im­
posta, com a redução estabelecida, com a manu­
tenção do horário tradicional da casa. No mo­
mento em que fui informado que o problema 
não era de uso de energia por horas, mas de 
utilização racional de uma demanda que poderia 
importar em 6, 8 ou 10horas de tr~lho, me­
diànte tXJ'OSiÇão apresentada a S.-Ext, o Ministro 
da Administração, de imediato obtive a concor­
dância dele e_ já restaurei, a partir do dia 18 de 
maio, o horário que apenas se viu compelido a 
ficar em _6 horas, entre 3 de abril e 18 de maio. 

Sob esse aspecto foi minimizado qua1quer pre~ 
jufzo à instituição. O prejuízo dessa dedida se faz 
refletir muito mais sobre a própria região, porque 
importa num menor crescimento industrial, na 
lentidão do desenvolvimento e, na imediata deso­
cupação de braços - portanto, certo índice _de_ 
desemprego - na diminuição da produção_ da 
região, e, por via de conseqüêricia, também de 
apropriação de suas matérias-primas, de geração 
de impostos, enfim, esses são prejuízos irrecu· 
perávels. 

O SR. CIO SABÓIA DE CMVALHO - E ná 
liberação de projetos que determinem a utiliZação 
de energia, talvez tenha havido também esse pre­
jufzo. 

O SR. OORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Acredito que determiriado_s projetos que te­
nham seu tempo de implantação cpm conogra­
niáS de 3 anos, 4 anos, nãO venham a sofrer 
influência por esse racionamento, que_ é contin­
gente, é conjuntural. De forma que, superada essa 
fase, nós, quanto a isso, com certa facilidade, po­
deremos aprovar projetos industriais, desde que 

a implantaçao desses projetos prevejam o seu 
funcionamento para prazos de 3 anos ou 4 anos, 
como comumente ocorre em projetos industriais. 

O SR. CID SABÓIA DE CIIRVALHO - Felicito 
V._ 5' pela Clareza de suas respostas, que a mim 
suprem muito bem. Gostaria apenas de fazer a 
última pergunta, para que depois o relator volte 
ao seu trabalho. Agradeço a V. S• a atenção e, . 
principalmente, a clareza e a objetividade de suas. 
respostas. 

o-objetivo desta comissão é detectar prejufzos 
de ordem econômica com o racionamento. V. 
S• já falou em desemprego aqui, mas eu confesso 
que qualquer coisa atrapalhou a minha com­
preensão. Então, eu gostaria, com a clareza que 
lhe é peculiar, que V. S• dissesse a esta comissão 
o que representa o racionamento no índice de 
desemp~ego. 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Mantidos os índices inicialmente programados 
para o racionamento de energia, irí~os ter um 
desemprego da ordem de_ 600 mil pessoas _na 
região. Agora, numa fase em que estivemos a 
braços com atividades agrícolas paralisadas por 
força dessa estiagem, isto representaria um au­
mento enorme de desemprego nessa região. To­
davia, esses efeitos inicialmente calculados para 
aquela utilização progressivamente menor da 
energia não vão ser observados, porque, afm.al 
de contas, essa previsão foi feita inicialmente, co­
mO pude referir, quando a bacia de Sobradinho 
apresentava wn índice de 28% de sua capacidade 
plena e atualmente se encontra com 45%. Portan­
to, é de s_e esperar que aquele cronograma inicial­
mente previsto esteja totalmente alterado. Não 
tenho dados exatos sobre o percentual de desem­
prego que finalmente ocorrerá, mas, como tive 
oportunidade de dizer, a imediata reação-~s go­
vernadores àqueles critérios previstos de ra-ciona­
mento, que Importava penalizar mais as atividades 
industriais e a redistnbuição operada no consumo 
de energia, permitiu minimizar em muito a expec­
tativa de d~mprego na área. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Agripino) -+Con­
cedo a palavra ao nobre Sen~dor Antô~~as. 

O SR. ANTÓNIO FARIAS -Sr. Presidente. Se­
nadOr José Ãgrlplno, SrS. Senadores, Sr. Superin~ 
tendente da Sudene- Dr. Dora_ny de Sá Barreto 
Sampaio, em primeiro lugar congratulo-me com 
V. St pelas explicações dadas a esta comissão, 
pelo seu discernimento,_ pela sua boa vontade. 
pelo seu caráter que todos nós, principalmente 
pernambucanos, conhecemos, e por ter vindo 
aqui para Prestar esclarecimento para que esta 
comissão possa efetivamente trabalhar e fazer o 
relatório final_ açerc;a desse problema tão grave 
que é o racionamento de energia para o Nordeste. 

E:specifi~amente refiro-me à interlsão do Sena. 
dor João Lobo, que não está mais presente, sob 
o problema da criação do Proálcool no Brasil. 

O Proálcool foi criado em 1976. Efetivamente 
houve jurOs favoreci9os, como houve para muitos 
outros setores da atividade produtiva nacional: pa-­
ra a exportação, para a agricultura em geral, para 
muitos outros. Nunca houve um réis de recursos 
a fundo perdido. A produção hoje de álcool equi· 
vale a 190 mil banis/dia de petróleo. O Proálcool 
·criou até hoje um-milhão de empregos diretos, 
fora os empregos indiretos, que representam um 
número multo maior do que este. As áreas que 
foram ocupadas pela cana-de-açúcar, prindpal-
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mente no NordeSte brasijeiro, não eram ocupa­
das com outra lavoura. E aqui dou exemplo: os 
tabuleiros de Al~goas, os tabuleiros da Paraíba, 
os tabuleiros e a ~on~ costeira do _Rio Grande 
do Norte, tão bem conhecida dõ Senador e ex-Go­
vernador José Agripino, que não produzia nâda 
a não ser sal naquela época. A cUminuição de 
produtos ou de Javo!Jr<\'15 _q~ __ subsist~cia, princi­
palmente no Nordeste brasileiro, foi efetivamente 
verificada na Zona do Agreste e na Zona do Sertão, 
por falta de uma política do Governo Federal de 
assistência creditícia. de assistência técnica, e um 
descaso maior das aJ,Ito_ridades federais J?O!' _ess~_ 
atividade que e_ra tão necessária à nossa SL\bsis­
tência~ 

Hoje, o Nordeste, especificamente Pernambu­
co, importa cerca de 65% dos alimentos que con­
some. Houve em determinadjt época, quando ha· 
via uma presença realmente efetiva do Banco do 
Brasil nos fmandamentos para a agricultura cana~ 
vielra, a obrigatoriedade de um percentual de 
plantio de feijão. Com a dimim.ilção da presença 
do Banco do Brasil nos financiamentos, efetiva~ 
mente essa política foi deixada de lado, o que 
foi um mal para nós, nordestinos. Houve uma 
concentração grande de plantação de cana~de~ 
açúcar, que, talvez, tenha prejudicado a produção 
de outros produtos, principalmente da lavoura de 
subsistência, no Estado de São Paulo, um Estado 
rico, com terras muito ricas, produtivas. 

Era necessário qtie O GovernO detertníriasse 
que o plantio de cana-de~açúcar se fizesse em 
outras regiões. 

Temos regiões, comO o oeste baiano, já coine­
çando a produzir; como Goiás, como Mato GrOS.. 
so, -como· Maranhão, que atualmente não produz 
nada ~ não produzindo nada, é melhor produzir 
cana. t:. evidente, são regiões extensas. 

Falando sobre o aspecto energético, enfocado 
aqui pelo nobre Senador Mansueto de Lavor e 
tão bem dito, ultimamente os empresários foram 
consultados se tinham energia excedentes para 
fornecer à CHESF: É _evidente que ninguém ou 
quase ninguém tem, e por uma razão muito sim­
ples, porque nunca houve um planejamento, nin· 
~ém vai fazer um investimento, que não s_eria 
até táo caio, seria apenas- a geração de vap-or, 
por di2:er, a respectiva caldeira e os h.ibos gerado­
res, porque o bagaço temos em excesso- como 
todos sabem, existem um e:!(cesso muito grande 
de produção de bagaço nas destilarias autôno­
mas-, ninguém vai fazer um investimento, mes-­
mo que não seja tão alto, para fornecer eriergia 
durante seis, oito meses e daqui a um ou dois 
anos deixar de fornecer e esse investúnento fica 
perdido. Então, é necessár:_ia uma aç_ª-º-dã._S_I,lde­
ne, ou, mais especificamente, do Ministério das 
Minas e Energia, através da CHESF, que desse 
condições para que os empresários do setor al~ 
cooleiro pudessem instalar ~s~ geração de vapor 
e os tubos geradores para se produzir energia, 
o que seria uma ajuda muito grande, principal­
mente no Nordeste, onde recursos hídricos, como­
diz V. S•, estão esgotados. pará qUe corffplemen~ 
tasse, ajudasse _wn pouco para a resolução dos 
problemas futuros dessa região. 

Existe, evidentemente, uma falta de previsão 
e até uma desonestidade nos planos executados 
no Brasil. 
Lembro~me_que V, St disse_ que para a condu~ 

são de ltaparlca e de Xingó seriam necessários 
dois bilhões e 800 milhões de dólares, e o Gover~ 

no ~ora só abre yma c.oncQrrência, com o preço 
ain-da preliminar, com custo que não está ainda 
áeftnitivo, para a Ferrovia Norte-Sul, de dois e 
meio bilhões de dólares. 

Aqeditg ,até que esta Ferrovia_s_eja necessária, 
maS' é ne<:essáila àe"pols que aS prioridades do 
Nordeste e de outras regiões do Brasil sejam 
equacionadas_ e_ s_olucionadas. 

Eram estas, Sr. Presidente e Sr. Superinten· 
dente, as observações, e agradeço a presença 
de V. S•. nesta Comissão. -

o SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
..,..... Sr. Senador Antonio Farias, agradeço também 
a V. EX' aS suas generosas palavras a meu respeito, 
quero dizer que, quando tive a oportunidade de 
dia1ogar com o eminente Senador JQão Lobo, 
eu me referi ao Proálcool, como sabe V. Ext, como 
wii- plãri6 de caráter nacional. Eu-eStava tendo 
uma visão macro sobre o problema. É evidente 
que também V. Ex' tem razão_ quando se refere 
à fa1ta de planific:ação neste Pais. Se houvesse_ 
um planejamento cuidadoso, naturalmente have­
ria um zoneamento para o plantio de cana neces~ 
sária ao desenvolvimento desse Projeto. 

Então, imaginava, quando me referia ao Sena· 
dor_ João Lobo, exatamente as terras férteis do 
Estado de São Paulo, que progressivamente es­
tão sendo utilizadas na produção de ·cana. E não 
me parece que um país ~orno o Brasil, que tem 
uma Vocação agrícola acentuada e uma neces­
sidade enonile de produção de alimentos, ainda 
hoje importa alimento, deve~se estar deixando 
que esseS plantios se façam espontaneamente, 
sem :qüe seJa preceâido de um planeJamento 
e do-conseqüente zoneamento para a _utilização 
do solo. Exatamente para isso é que um estudo 
dessa natureza deve ser casado com o plano 
de reforma agrária. Hoje muito mais que uma 
questão ética, é uma questão de fundo econ6~ 
mico. Sabemos que há terras que poderão ser 
cultivadas como provento e que só o serão se 
houver uma utilização racional, e que até hoje 
não se pôde chegar a isso, porque não temos 
ainda em andamento um plano de reforma agrá­
ria que nos permita essa realidade presente. 

De (arma que, como, fonte alternativa de ener· 
gla, sem dúvida o Próalcool tem o seu papel, 
tem a sua contribuição, desde que se comporte 
nos limites de utilização do solo compatível com 
outras--atividades. Estou de pleno acordo com 
V. Ex' 

O SR. ANTONIO FARIAS -Apenas uma obser~ 
vação. Se o Próalcool não é um elemento gerador 
de dólares, evidentemen~ é uma produção que 
faz com que deixemos de importar 200 mil bar~ 
-~~[dia _de petról,eo, que representam hoje uma 
unportãnc1a muito grande para o Brasil. Como 
bem disse V. S•, esse Programa deveda ser mais 
disseminado, mais ajudado, mais ouvido em ou­
tras regiões, coin.o o Maranhão, Mato Gros_so, 
Goiás. oeste baiano. Os tabuleiros do Nordeste 
e São Paulo, como terras fertilissimas, essas terras 
deveriam ser usadas para outras atividades agrí· 
colas. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a palavra ão Sr. Re:lator Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães).- Preza­
do amigo, passamos uma tarde ouvindo as opi~ 
niões, as infomaçõ~s de_ V. s~, _que COnstam dos 
Anais e que sendrão de base para o parecer ftnªl 
deste relator e do exame desta comissão. 
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Antes de ~ncerrar, como relator, farei três inda­
gações, V. S• poderia dizer que concorda que ·o 
raclonarnent_o de energia do Nordeste vem provo­
cando a perda de produção nos diversos setores 
da comunidade, especialmente industrial, e crian· 
do a possibilidade de desemprego, condições pa· 
ra_a queda da arrecadação do ICM,.ou problemas 
sociãi.S-na região é redução da receita das ernpre~ 
sas concessionárias de empresa elétrica com au­
mento paralelo das despesas operacionais? V. S• 
c~ncorda com-~ indagação? 

O. SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
Nobre Senador, sem dúvida, o consumo de ener­
gia do Nordeste, considerado apenas o Sistema 
CHESF, já_ apresenta atualmente, pelo menos nu~ 
ma estatística levantada até 1986, um índice de 
utiliZação de energia para a indústria da ordem 
de 57%_ de toda a energia consumida. ESta evi~ 
de11te que esse percentué!-1, que é bastante elevado 
e é seguido apenas do uso residencial com 19% 
e uso CQmercial d~ 11%, já permite observar que 
qualquer redução de utilização de energia vai inci· 
dir mais fortemente sobre aquele percentual 
maJor de _utilizaçã_o, s~- 9a totalidade da energia 
consumida, somente 57% é no setor indUSirfãl,­
qualquer restrição que se faça a esse uso, sem 
dúVida acarretará fatalmente a diminuição dos 
custos, poss1bilidade de empregos e geração de 
tributos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Gos­
taria que V. St me informasse como a Sudene 
se pcisicicina com relação à continuidade de racio­
namento de energia em 1988, em detrimento do 
desenvolvimento econômico~ social da região, isto 
no caso de ltaparlca, não vir a ser concluída no 
prazo previsto. Há algum projeto, alguma suges­
tão da Sudene prevendo essa possibilidade e 
apresentando essas sugestões ao GoVerno Fede­
ral, para evitar maiores problemas para a região? 

O SR. OoRANv DE SÁ BARREtO SAMPAIO 
- Focamo~nos, exatamente nas no$58s conclu­
sões, na necessidade imperiosa de manter os-cro­
nogramas das obras de ltaparlca, tais como anun~ 
dados e também ~- interligação Norte~Nordeste 
em prazo mais curto. Há duas providências de 
maior impacto_ no_ reforço à energia necessária. 
É claro que o _Governo está atento para essa reali­
dade. A área técnica e a própria diretoria da 
CHESF mantêm uma comissão permanente com 
estudos de acompanhamento e exeçução dessas 
obras com_a_ _Sudene, a comissão de energia do 
Nordeste, exatamente para realizar uma avaliação 
permanente de como se desenvolvem esses tra· 
balhos, de forma que o Governo esteja alertado 
quanto ao andamento dessas obras. A nossa ex~ 
pectativa é que o cronograma seja cumprido. Não 
sendo cumprido, usam~se aquelas outras forites 
alternativas ;;1 que me referi, eminente senador. 
Tenho motivos para acreditar que com o interesse 
do Governo em cumprir o cronogrãrii"ã ·de desem-­
bolso -riecessárió à conclusão d~s obras no 
prazo anunciado e o acompanhamento de uma 
comissão especifica, a Comissão de Enei'gia do 
Nordeste, constituída por membros do Ministério 
das Minas e Energia, da CHESF e da própria Su~ 
dene, dar~_se-á uma ajuda multo grande e uma 
avaliação permanente à correção de possíveis difi­
culdades burocráticas _ou de outra ordem que f a-: 
çam cqm que seja cumprido, como previsto, esse 
cronograma. 
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O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Escla­
reço ao nobre Relator Sepador Jutahy Magalhães 
que há um grupo, neste momento,- constituído 
por Sudene, CHESF, BND e BNDES, estudando 
as prováveis conseqüências desse racionamento 
e fazendo uma previsão do que possa vir a acon­
tecer em 1988/1989. A coinlssão-iiãi solicitares­
ses estudos, para inclusão nos seus depoimentos 
e conclusões. 

O SR. RELATOR (Jutahy Mogalhães) - Agra­
qeço a V. [f' a informação, e passo à última 
indagaçao.:Como foi aqui declarado, a1ém de bus­
carmos as conseqüências do racionamento; esta­
mos também em busca das ca1,1_sas desse .racio­
namento de energia no Norte, como proCurare­
mos identificar as causas do recente racionamen­
to no Sul do País. Ao mesmo tempo em que 
buscamos as causas de racionamento, como já 
foi dito, queremos saber os seus responsáveis. 
Se existe uma causa, deve haver o seu respon­
sável. Deve ser uma pessoa física, ou um órgão 
púbHco. 

V. 8' está aqui, hoje, como depoente. Por isso, 
as suas informações são muito importantes para 
nós. 

A minha indagação direta: V. 5' teria a apontar 
alguém responsável, seja pessoa física ou órgão 
público? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Coerentemente com a exposição que fiz, situo 
como responsáveis pelas conseqüências que hoje 
sofremos as ausências de providências governa­
mentais ou providências que importaram em reti~ 
mda de recursos previstos para o cumprimento 
desse cronograma ao longo da década de 70. 

O SR. RELA'fOR (Jutahy Magalhães)- Quem 
fez isso?_ 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Situo perlodos administrativos. Evidentemente, 
não teria condições de dizer a V. Ext que o Senhor 
Presidente da RepúbUca, em caráter pessoal, deu 
essa ordem, ou que o ministro tal oU qual desviou, 
redireclonou recursos, porque não participarea da 
equipe do Governo nessa época. Seria um grave 
erro fazer afirmativas sobre responsabilidaóes 
pessoais. Situo~me no período administrativo. 
Sem dúvida, a responsabilidade mais direta era 
do Ministro das Minas e Energia. Poderia também 
recair sobre o Ministério da Fazenda, que não 
dotou de recursos necessários. Os tecursos prcr 
metidos foram desviados. Se com a concordância 
ou não do Mini_stério das Minas e Energia, sincera~ 
mente, não tenho elementos para dizer a V. Ex•. 
Por isso, prefiro situar~me no cumprimento do 
plano governamental daquele período. A usina 
de ltaparica deveria ter a sua construção concluída 
em 1981, ano em que foi iniciada. Portanto, como 
já referi, aqui, essa responsabilidade vem da déca­
da de 1970, na Qestão do ex~Ministro Costa Cavai· 
canti. Foi a decisão de não iniciar a obra como 
previsto._ Os sucessivos retardamentos, as poster~ 
gações de dotações próprias, a falta de aporte 
desse recurso, provocaram essa delonga. Uma 
obra que deveria estar concluída em 1961, _e eSsa 
mesma conclusão prorrogada para 1 98& Isso é 
história. Não se trata de opillião. Fazemos, aqui, 
uma constatação. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Exato. 
A1 com responsabilidade. 
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O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Não fujo a ela. 

O SR. RELATOR (JUtahy Magalhães)-Porque 
V. 8' poderia ter documentos que possibilitassem 
uma identificação de responsabilidade. 

O SR.. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Não. A Sudene nessa fase já nem mais partici~ 
pava do planejamento. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
é responsabilidade direta. 

- O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Eu sei. Eu digo ·que para ter elementos, se 
ela ainda participasse diretamente do planeja~ 
mente, era mais fácil. Não da execus;ão, porque 
a Sudene nunca for um órgão de execução, a 
execução cabe ao Ministério setorial correspon­
dente. Ao tempo em que a Sudene planejou, 
esses fatos não aconteceram. Com a perda da 
prerrogativa de planejar, a partir do seu N Plano~ 
Diretor, a Sudene ficou ausente do -desenvolvi­
mento desse processo. Não é que necessitásse~ 
mos ter algum receio, felizmente não é o nosso 
caso, e não estamos mais em época de recear, 
podemos até afirmar aquilo que pensamos, mas 
é porque, na realidade, a Sudene passou à mar· 
gem, ficou fora do processo. Então, ela não tinha 
documentos rel~vos ao processo. 

6 SR. RELATOR (Jutahy _Magalhães) - Por 
que V. 8' fala em documentos oficiais? Se~ como 

. já disse, não é sua gestão, mas da Sudene. A 
Sudene não tem r~ponsabilidade direta, porque 
não é -órgão executor, não é- órgão planeja dor 
da política, mas é, cert..amente, um órgão que 
acompanha tudo o que diz respeito aos intereSses 
do N9rdeste. E se acompanha tudo op que diz 
respeito aos i':!_teresses do Nordestes, poderia ter 
no- seu seJa algumas informações que iriteres­
savam muito de perto ao Nordeste, que diziam 
multo de perto à política de desenvolvimento da 
região. Não é s6 aquilo sobre o qual a Sudene 
tem responsabilidade direta que deve ter conheci­
mento. A Sudene deve ter conhecimento de uma 
política global de desenvolvimento do Nordeste, 
em todos os órgãos ministeriais, em todos os 
órgãos que dizem respeito a qualquer tipo de polí~ 
tica para a região, e esta questão é da maior im­
portância para a região. Lamentavelmente vemos 
que na Sudene não existe nada a respeito do 
que foi feito para a política energética da região. 
Se ela não teve condições de acompanhar o que 
diz respeito à política de energia que veJo a provo­
car essa questão do racloilamento, que foi a cauSa 
direta da questão do racionamento, é porque não 
teve condição de acompanhar nada da política 
energética para a região. Isso, infelizmente, é la­
mentável. Por isso que estou confiante que a Su­
dene volte a ter um status maior,_ retomando 
a ficar diretamente ligada à Presidencia da Repó~ 
blica, porque ela tem uma equipe que trabalha 
com todo amor, com todo ardor, mas, infeliz­
mente, não tem o poder de decisão e de planeJa~ 
mente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Esse apelo 
de V. Ex' para que a Sudene conquiste um status 
de Ministério, ficando ligada não a esse ou àquele 
Ministério, órgão de desenvolvimento que é inter~ 
setorial, mas à própria Presidência da República, 
é'lJ'lfla luta antiga daqueles que querem real~ 
mente ver a Sudene cómo verdade1ro órgão de 
desenvolvimento regional. Estranha, nobre Reta~ 

tor, Senador Jutahy Magalhães, é que não s6 isso 
não ocorra como não se nota nenhum interesse 
da Admirlistração Federal, de ontem e de hoje, 
no sentido de íorta.lece( .~ Sudene. Lamentavel~ 
mente recentes _atos __ do_P_r~_s_idente José _Sarney 
e_ do Ministro do Interior, Sr. Joa,quim Francisco, 
levam a crer que há um processo de esvaziamento 
da Sudene. No dia 28 de maio, portanto há pau~ 
cos dias, vem de ser assinado pelo Presidente 
José Sarney e pelo Ministro Joaquim Francisco. 
um decreto criando um FundO de Desenvolvi­
mento Regional do Nordeste._ ço_m diversas finali~ 
dades, inclusiVe com iriCentivo à agricultura, à 
pecuária, recursos a fundo perdido etc. A única 
referência nesse decreto à Sudene é quando diz 
qual é a área de atuação desse Fundo de Desen­
volvimento Regional. Diz que_ é a área da Sudene. 
E nada mais tem a Sudene a ver com esse Fundo 
de Desenvolvimento Regional. O Ministro do Inte~ 
rior vai administrá~lo e com recursos gerenciados 
ou geridos pelo Banco __ do Nordeste do Brasil. 
Achei profundamente estranho - é uma velha 
luta e _o esvaziamento da Sudene coincidiu com 
a ditadura no País, com a concentração de pode­
·res no País - que agora, exatamente na fase 
de redemocratização, mais uma vez se retirem 
poderes da Sudene, se esvazie a Sudene, cri_ando 
na mesma região da Sudene um órgão paralelo 
para fazer aqw1o que ela deve fazer e tem amplas 
possibilidades de fazer. 

Precisamos Jevar ao Presidente e ao Ministro 
do Interior a_nossa perplexidadem, não pela cria­
ção de Uf!l Fundo de_ Desenvolvimento Regional, 
mas pelo fato de que este Fundo não esteja dentro 
da Sudene, não seja um órgão da Sudene. Afmal 
de contas já temos uma Sudene sediada em Re­
cife e agora temos outra sedi<:~dª no Ministério 
do Interior, via Banco-do Nordeste. Que dezenas 
e dezenas de Fundos de Desenvolvimento Regicr 
na! surjam, rQas com o" respeito ao órgão de de­
senvolvimento regional. Isto representa mais uma 
atuação paralela. O Nordeste não ganhará nada, 
porque esvaziar a Sudene é esvaziar o reaJ desen~ 
volvimento do Nordeste. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Agra­
deço ao Senador Mansueto_ de Lavor a manife.a~ 
tação. 

Aqui, realmente, é um fórum também de defesa 
do Nordeste, porque, quando solicitamos a insta· 
!ação desta CP!, farilbém fOi para defender os 
interesses do Nordeste, e i1ão apenas do Nor~ 
. deste, é lógico, párqi.te -vamos buscàr a-pOlítica 
energética como um todo. A causa maior da soli~ 
citação desta CP1 foi o estudo dessas questões 
nordestinas e dos problemas que temos tido na 
região, e esse problema energético é wn deles. 

Hoje vejo, mais do que nunca, que a Sudene 
é um problema para todos nós., nordestinos, um 
problema que todos deveremos defender, porque, 
se aqui não pensava em discutir as questões de 
esvaziamento da Sudene no decorrer desses anos 
todos, vejo que, infelizmente, num governo nor­
destino estamos tendo problemas com a própria 
Sudene. 

Agradeço a v. s• a presença, as informações 
valiosas que nos prestou, que serão atentamente 
analisadas, para constar dos nossos relatórios. 
Continuaremos buscando informações dos res~ 
pensáveis pelas causas desse racionamento, tere­
mos que encontrá~los. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Srs. 
Senadores, Sr. Superintendente da Sudene, Dr. 
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Dorany Sampaio, o debate, que consumiu pratica­
mente toda a tarde de hoje, concluiu com acerte· 
za de que todos estamos imbutdqs de que acerta­
mos quando convocamos V. S•, em primeiro lugar 
para prestar o primeiro depoimento nesta CPf, 
que objetiva identificar as causas do racionamen­
to e as responsabilfdades em tomo- da questão. 

A partir do depoimento escrito que V. S' aqui 
deixa, a partir do conteúc;tQ dÇJ~ suas respostas, 
dos debates que aqui foram feitos, muitas consta­
tações ficaram evidentes, como, por exemplo, a 
perversidade contida nQ risco que corremos de 
levar por conta da ímprevidêncía 600 mü nordes­
tinos ao desemprego.-

Evidentemente esta CPI, que vai continuar ou­
vindo outras pessoas, outras autoridades, tem o 
objetivo, como acabou de dizer o nobre Relator, 
de Identificar as causas, as conseqüências e apon­
tar caminhos, evidentemente. Neste sentido, que­
ro dizer que V. S• poderá \l:ir a ser reconvocado, 
através do seu corpo técnico, para outras informa­
ções adidona[s, tendo em vista que a Sudene 
é o grande repositório de informações de ordem 
técnica, sócio-econômica qa região Nordeste, 
que, neste momento, ê mais atingida pelo racio-­
namento. O racionamento ocorreu recentemente 
no Centro-Sul, e, neste momento, acontece muito 
duramente no Nordeste onde, a par do raciona­
mento, sofremos urna crise de estiagem prolon­
gada. 

Agradeço a V. S• sua presença, bem como a 
seus Assessores. que trouxeram, podem estar cer­
tos, uma contribuição a esta CPI que investiga 
as causas do racionamento de energia elétrica 
no Nordeste e no Brasil. 

Antes de encerrar, convoco os Srs. Senadores 
para uma nova reunião que se reaJizará amanhã, 
para ouvirmos os depoimentos do Sr. Presidente 
da CHESF, Dr. Carlõs Aleluia Costa, e do Presi­
dente da Eletronorte, Dr. Miguel Nunes, nesta sala, 
ils15 horas. 

Está encerrada a reunião. 

16• REUNIÃO (ORDINÁRJA) 
DA COMISSÃO DIRETORA, 

REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1987 

lv:Js vinte dias do mês de agosto de um mi1 
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas, 
reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, sob a Presidênda do Senhor Senador Hum­
berto Lucena, Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores: Jutahy Magalhães, Primei-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

ro~Secretáiio; Dirceu Carneiro, Terc:eiro-Secretá­
rio; e Aluízio Bezerra e João Lobo_._ SuplenteS._ 

Deixam de comparecer, por motivos justifica~ 
dos, os Senhores Senadores: José Jgnáçio, Pri­
meiro-Vice-Presidente; Lourival Baptista, Segun­
do--Vice-Presidente; Odacir Soares, Segundo-Se­
cretário; e João Castelo, Quarto-Setretár[o. 

Dando início aos trabaJhos, o Senhor Presjdente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, 
que aborda os seguintes assuntos: 

_1) Processo n~ 009463/87-9, relativo à presta­
ção d~ ~::antas do Senado Federal, referente ao 
primeiro trimestre do ex_ercicio de 1987. Estando 
a matéria pendente de designação de relator, é 
designado pelo Senhor Presidente. para tal fim, 
o Se_nhor Senador Dirceu Carneiro. 

2) Processo n~ 020033/87-4, que refei-e-se à 
prestação de contas do Fundo Espeda1 do Sena· 
do federal- Funsen- relativa ao primeiro tri­
mestre de 1987. O Senhor Presidente designa 
relator do Proc~so o Senhor Senador Lourival 
Baptista. 

3) Processo n9 000898/8.6-4- que apresenta 
proposta de alteração do Orçamento do Fundo_ 
de 1nformática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal - Fundasen. Após debate do as­
sunto é ãj:)róVaàã a Proposta, sendo assinado o 
Ato respectivo, que vai à publicação. 

4) Processo n~ 007779/ffl-9, con~ndo pro· 
posta da Subsecretaria de Assistência Médica e 
SociaJ, Visando alterar o dispositi'lo do Ato n9 .09, 
de 1986, que disciplina o Plano integrado de Saú­
de. Após discussão do assunto é a sqgestão aco­
lhida, sendo assinado o Ato respectivo, que vai 
~ publicação. 

5) ·-Minuta de Ato da Comissão Diretora, r~o­
gando dispositivo do Ato n9 21, de 1982, da Co­
míssão Diretora. Debatida a questão é aprovada 
a proposta, sendo assinado o Ato, revogando o 
art ~ do referido Ato 21, que vai à publicação. 

6) Proposta de Ato da Comissão Diretora, re· 
gulamentando o ressarcimento de despesas mé· 
dicas reaüzadas pelos Senhores Senadores e seus 
dependentes. Discutida a questão é a minuta 
aprovada, sendo assinado o Ato consubstancia­
dor da medida, indo ele à publicação. 

7) Processo n9 013891/87~ l, no qual o Senhor 
ex-Senador Benedito Ferreira solicita ressarci­
mento de despesas médicas. O Senhor Presidente 
designa relator do Processo_ o Senhor Senador 
Dirceu Carneiro. , 

8) Processos n" 013484/87-7 e 004672/87-9, 
onde os Senhores Senadores Áureo Mello e O avo 
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Pires, respectivamente, solicitam o paganiénto de 
auxílio moradia. Decidem os Senhores Membros, 
ap6s debate, no que conceme ao Senhor Senador 
Olavo Pires. indeferir o pedido, por entenderem 
caber à Câmara dos Deputados o ressarcimento 
do auxílio moradia pretendido, R~lativamente à 
soticitaçã.o do Senhor Senador Au.reo Mello, a 
Comissão Diretora autorizou o pagamento em 
questão até a data da ocupação do imóvel funcio­
nal que lhe foi destinado. 

9) Minuta de Ato da Comissão Diretora discipli­
nando a colocação de seiVidores à disposição 
de gabinete de senador. Os Senhores Senadores 
debatem o assunto e decidem aprovar a proposta 
e assinar o Ato corr.e_spondente, que vai-~ publi­
cação. 

Dando seqüência à reunião, o Senhor Presi­
dente submete à apreciação dos Senhores Mem­
bros o Procesoo n' 019174185-3, no qual Nardi 
Wensing requer revisão do inquérito administra­
tivo q~e concluiu pela sua demissão do Senado 
Federál. Após discussão do assunto~ decicle a Co-­
míssão Diretora autorizar a revisão pretendida, in­
do o processo ao Senhor Primeiro-Secretário para 
designar a Comissão Revisora. 

Em segi.lida, o Senhor Presidente submete à 
apreciação dos demais membros a pauta trazida 
à comissão pelo Diretor-Geral da Casa: 

a) Pedido de autorização para libertar bens 
considerados inservívefs para o Senado Federal 
e-que se encontram estocados no_D~p6sit:O da 
Unidade de Apoio da Subsecretaria de Adminís· 
tração de Material e Patrimônio. Discutida a maté-­
ria, decide a comissão autorizar a anena_ção me- -
dià.nte_leilão público. 

b) Quota de passagens aéreas dos suplentes 
da Comissão Diretora. Após debate do assunto, 
os- membros dedde~mai1ter o _critério adotado 
pela Mesa -antl~rior, qUe concedeu ao~--sUPlentes 
quota igual à destinada aos membros titulares. 

c) ProcesSonç 013107J84..4 no quaJJoãoMu­
gayãr e ou1:!'(>s~solicitam extensão do direito à gra­
tificação e produtividade. Discutido o terna decide 
a comissão autorizar a Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal a atualizar a instrução do refe­
rido proces_so. · 

Nada mais havendo a tratar, às vinte horas. 
o Senhor Presidente declarou encerrados os tr& 
balhos, pelo que eu,. José Passos Pôrto~ Oiretor­
GeraJ e SeCretário da Comissão DiretQra, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de agosto de 
1987.- Humberto Lucena~ Presidente. 


